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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N!Il92, DE 1999 

Aprova o texto do Acordo para o Fun­
cionamento do Centro Único de Fronteira 
São Borja - Santo Tomé, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, em 
Brasília, em 10 de novembro de 1997. 

O ConQresso Nacional decreta: 
Art. 111 E aprovado o texto do Acordo para o Fun­

cionamento do Centro Único de Fronteira São Borja­
Santo Tomé, celebrado entre o Govemo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina, em Brasília, em 10 de novembro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido acordo, assim como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de outubro de 1999. - Se-o 
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(*) o Texto do acordo acima citado está publicado no DSF, de 
30-1-99 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NS/ 93, DE 1999 

Aprova o texto do Acordo de Inte­
gração Cultural, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina, em 
Brasília, em 10 de novembro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo de Integrá­

ção Cultural, celebrado entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República Argen­
tina, em Brasília, em 10 novembro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido acordo, assim como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(*) o Texto do Acordo acima citado está publicado no DSF, de 
24-2-99 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, -~I 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena-
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NS/ 94, DE 1999 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Isenção de Vistos, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, em 
São Borja, Rio Grande do Sul, em 9 de 
dezembro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo sobre Isen­

ção de Vistos, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina,. em São Borja, Rio Grande do Sul, em 9 de 
dezembro de 1997. . 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido acordo, assim como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(*) o Texto' do acordo acima citado está publicado no DSF, de 
17-3-99 
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Ata da 142i! Sessão Não Deliberativa 
eBn 18 de outubro de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária Da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Nabor Júnior e Agnelo Alves 

(Inicia-se a sessão às .14 horas e 30 mi­
nutos.) 

o Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Ra­
mez Tebet, procederá à leitura do Expediente. 

. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Havendo 
número .regimental, declaro aberta a sessão. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
Sob a prot~ção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos. DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N~973, DE 1999-CN · 
(N!! 1.475/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal submeto à elevada deliberação de 

VossaS Excelências,· acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 4.290.301,00, 

para reforço de dotações para pessoal e encargos sociais". 

Brasília, 14 de outubro de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 
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EM n!! 417 /MP 

Brasília, 08 de outubro de 1999. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar solicitação de abertura de crédito 
suplementar ao Orçamento FiscaI da União (Lei nº 9.789, de 23 de fevereiro de 1999) no valor de 
R$ 4.290.301,00 (quatro milhões, duzentos e noventa mil, trezentos e um reais), em favor do 
Ministério dos Transportes. 

2. A presente solicitação destina-se ao atendimento de despesas com pessoal e 
encargos sociais da Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT e da V ALEC -
Engenharia, Construções e Ferrovia S.A. No caso do GEIPOT, busca-se permitir a implementação 
do Plano de Demissão Voluntária - PDV para os funcionários dessa urúdade, visando sua 
adequação em termos de equilíbrio entre as áreas meio e fim, bem como prepará-la para a 
reestruturação que deverá sofrer o Setor Transportes em nivel federal, possibilitando o 
desligamento estimado de- cerca de 100 empregados da empresa. A parcela destinada à V ALEC 
reforçará a dotação de pessoal e encargos sociais para o corrente exercício. 

3. Os recursos necessários á viabilização do pleito ora apresentado advêm de saldos de 
exercícios anteriores das respectivas urúdades, que serão aproveitados de acordo com o proposto 
neste crédito. 

4. A abertura do crédito viabilizar-se-à mediante projeto de lei a ser submetido à 
apreciação do Congresso Nacional, por não atender à autorização concedida ao Poder Executivo 
no art. 6º da Lei n!! 9.789, de 1999, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da 
Constituição, e em conformidade com o art. 43, § I!!, inciso I da Lei n!! 4.320, de 17 de março de 
1964, e do art. 12, §5l!, da Lei n!! 9.692, de 27 de julho de 1998. 

S. Nessas condições, este Mirústério manifesta-se favoravelmente à proposição do 
Órgão, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

~fbt~· 
MAR~S TAVARES 
. Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO N!!4l7 DE 08 / 10 /99. 

1. Síntese do roblema ou da situa ão ue reclama rovidências: 
Necessidade de o Ministério dos Transportes complementar as dotações para pessoal e encargos 
sociais das unidades GEIPOT e V ALE C visando, no caso da primeira, à implantação do Plano de 
Demissão Voluntária - PDV para os funcionários do GEIPOT, e com relação à V ALEC, 
asse rando recursos ara a amento da folha de essoal até o final do corrente ano. 

1. Soludo e providências contidas no ato normativo ou na medida J!rcm..osta: 
Abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal da União (Lei o!! 9.789, de 23 de fevereiro 
de 1999), estando em conformidade com o art. 167, inciso V, da Constituição Federal, e com o 
art. 43, §1!!, inciso I, da Lei n!! 4.320, de 17 de março de 1964; e do art. 12, §S!!, da Lei ni 9.692, 
de 27 de-julho de 1998. 

3. Alternativa existente às medidas ou atos ro ostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 
R$ 4.290.301,00 (quatro milhões, duzentos e noventa mil, trezentos e um reais) oriundos de saldo 
de exercícios anteriores das res ectivas unidades. 

5. Razões que justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Não há. 

7. Alterações propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
T<txto ~tual Texto proposto 

8. Síntese do parecer do órgão jurídico: 
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A Comissão Mista de Planos. 
Orçamentos Públicos e 

Fiscalização 

PROJETO DE LEI N° 35, DJE 1999-ÇN< I 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério dos Transpoltes, crédito: 
suplementar no valor de R$ 4.290:301,00; 
para reforço de dotações para pessoal e . 
encargos sociais. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 9.789, de 23 de fevereiro 
de 1999), em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no< valor de R$ 4.290.301,00 
(quatro milhões, duzentos e noventa mil, trezentos e um reais), para atender à programação 
constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
da incorporação de superávit financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 1998. 

Art. 3º Em decorrência do disposto nos arts 1 º e 2º, ficam alteradas as receitas da 
Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes e da V ALEC - Engenharia, Construções e 
Ferrovias S.A., na forma indicada no Anexo II desta Lei, no montante especificado. 

< Art 4..2 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
18203 - EMPRESA BRASILEIRA DE PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES 
AMEIIO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPa:IFlc:.oçM TO TAL PESSOAl. E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENt_ 
DA DIVIDA 

OUTllAS DESP. 
·COARENTtS 

AI 1,00 

OIEDITO SUPLEMENTAR 

REOJR50S DE TODAS AS FONTES E TRANSfEAE'NCIAS 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 
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--------------------1- - - -1----- ----- --------------- ----- -----_TE 
ADIIINlslRAçlo 
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...... NUTE .. çlo OOS SERViçoS DE .m.'NI5TRAçlo GEAAL 190 

TOTAL F ISCA .. 

39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 

292 

39207 - VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇOES E FERROVIAS S/A 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

TRAInPOATE 

AOMINISTRAÇlo 

AOMI.ISTRAçIo GERAL 

16.001.oo21.4goo 

ESPa:1 Flc:.oçM 

CDOADEUçIo E ...... TE.~ GERAL 
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Fm:lMAS I AOAPTAç:6e:S.. ...,VEIS. TlL.a»UIt I CAçOES, 
ITC. 
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! Ig 1::OlFTEI 
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2.2 
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.. .268 .631 
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Ii .610 
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ANEXO .11 

ACRESCIIoIl 

39000 - MIHISTERIO OOS TRANSPORTES 
39203 - E_ESA BRASILEIRA DE PLAHEJAllEllTO DE TRANSPORTES 

RBCEITA REQJRSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENC IAS (Rt 1,00) 

ESPECIFICACÃO ESF. DESOO8IWIENTO FONTE CATEGORIA 
ECONOIIICA 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 4.268.631 

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES FIS 4.268.631 

1990.00.00 RECEITAS DIVERSAS FIS 4.268.631 

1990.05.03 SALDOS DE EXERCICIOS ANTERIORES - REC. DIR. ARRECADADOS FIS 4.268.631 

TOTAL F I SCAL ._ ... 4.268.631 

ANEXO II 

ACRESCIIoIl 

39000 - MIHISTERIO DOS TRANSPORTES 
39207 - VALEC - ENGENWIIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS SIA 

RBCBITA REQJRSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (Rt 1,00) 

ESPECIFICACÃO ESF. OESD08RAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECIlNOIIICA 

1000.00.00 RECEI TAS CORRENTES FIS 21.870 

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES FIS 21.670 

1990.00.00 RECEITAS D I VERSAS FIS 21.1170 

1990.05.03 SALDOS DE EXERCICIOS ANTERIORES - REC. DIR. ARRECADADOS FIS 21.670 

TOTAL F I SCAL ._. 21.1170 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso NliCióliál) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

................................................................................................................................ 
Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 

na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual!. 

§ I! Acompanharão os projetos de lei relatívos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos eancelnmentoS de dotações propostas sobre a execução dos suhprojetos ou 
subatividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual serio submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dCls subprojetos ou subatividades atingidos e das correspondentes metas. 

§ ~ Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § r- deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituição Federal cópia dos referidos decretos e respectivas expo­
sições de motivos. 

§ 4! Cada projet!l" de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 

§ fi! Os créditos adicionais destinados ndespesas com pessoal e encargos s0-

ciais serão encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
especificos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ ~ Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei. 

§ Te Nos cosos de abertura de aéditos à conta de recursos de ex~esso de ar­
recadação, as exposições de motivos de que tratam os §§ I! e 2! deste artigo conte­
rão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acol"­
do com a classificação de que trata o artigo 3!, § l!, inciso VI, desta Lei. 

§ 8! O texto da lei orçamentária anual somente podeni autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma. anual de cotas bimestrais de desem­

· .... olso financeiro. nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI N- 9.789. DE 13 DEFEVEREOlO DE 1999. 
Escima a Rea::ilac fixa a Despesa da UDiãó pala o 
cu:rdcio fiuaua::ito de 1999 . 

............................................................................................................................... 
Art. ti- - Desde que publicado e m;mQdo em viR« OJUCJUOgi3W3 de que U3Ia o aR. 66 da Lei ua 

9.692198. t o Poder Exccativo aIIlOri:z:ado a abrir aédi10s snpft:memmts: 
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1. para cada subuiYidadc. alé O 1imiIe de ~ par CICD10 de sca wIar. C ~ c:a&R pbpsqew. aré O 

limirc de dez par a:mo de seu valor. DI:O'i,",e a ar1i'nr;M de m::msos pi01mh "'" JE~ fEDERAL 
a) da anulação parcial de doaIÇÕ"S orçam.c:uQrias auurizadas par lei. desde que esQ Dão u.luapassc 

o equiwlente a vinte par a:nto do valor lOCal de cada sabalividadc cu a dez par CCDtD do valor toW de cada 
subpiojcm objems da anulação. DOS tenDOS do an.. 43. § }'lo inciso m. da Lei ua 4320. de 17 de março de 
1964: 

b) da R.escrwa de Contingência; 

n • ~ quarcnIa por CCDtD do valor toeal das docaçócs mnsignactas aos grupos de despesas -oauas 
deqxsas ~". -inW$rimen'OS" e -iInersões fj",,,,,,ehas-. mnsnnres do sabpaujdo.oo.sab:aáWiadc 
~ da sapJcmc:nCLÇão. mediante a uálização de rec:arsos oriuDdos da anulação de dotações amsignadas 
taos marionados' grupos de dt3pcsas DO âmbiIo do mesmo subpojdo oa Jabarjvidade; 

m • com o objetivo de arcadcr ao pagarncmo de: 
a) despesas am o ODDpliwc:ntD de SCltenças judiáais U'3J!siradas em julgado. mediante a utilização de' 
rccmsos provc:nicnu:s da aÍlu1a.ção de dcxaçõcs oonágm!das a grupos de ~ DO âmbito das mesmas 
snba1ividadcs; 

b) amanização e encargos da cUvida. alé o valor uxal das respcaivas sabaIividades mediante a grilização de 
itCUiSOS provc:nicnu:s da anulação de doolçiics oonágnadas a grupos de despesas DO âmbito das mesmas 
sabaDvidadcs; 

IV • mediamc a grilinção de recursos decom:Du:s de: 
a) wriação mmCJária cu cambial das opcr.IÇIÕCS de crédilo pmisIas DCSQ Lei. desde que para alocação DOS 

!!IeS!MS subpioje1Ds ou sabIIividades em que os ICCUISOS dessa fcIIIII: foram oripbntmt: pwg' a" 'V" n::: 
b) sapcrtvit financeiro dos fmldos e os It:ClllSOS rcssahados na Ld a&9.53Q. de 10 de dmmtro de 1997. 
,11CDd;I pela Medida Provisória ~ 1.634. de 12 de í\"umtnJ de 1997. e ra::diç6es subseqücIdI:s. apamdos 
em balanço pauimoDial do c:u:rdcio anterior. DOS 1CmIOS do IR. 43. § 2'-. da Lei fi' 4.320164. rcspc:iractas as 
cuqorias de programação em seu menor Dfvd. oonfmne ddinido DO IR. ~. § 1-. da Ld ua 9.692198. e 
.espea:ivca lIIdos das doaç6cs 01< d"E'" ti ias aprtMda DO csadcia lIIIaiar. 
c) apa~ de aédiro dca&ibifl:S de cnnmas .... utalios pelo Sc:aado Fcd=l. DOS a:nn.os do an. 43. § 1-. 
iDdso IV. da Lei ua4320/64. e a1rera<jlÕCS ~ 

d)~ 

v • am o objeáYo de reforçar doações deuinad3S ao CiWipiimtmo do di1pos:Io DO item S.B.l do 
ADI::m da Lei CauplcmmQT'~ S7:'~ 13 de SCICDbro de 1996. mrctiante a uáJjzaç;ão de rc:cunos 
cleCOUcuteS da cmis,go de utuJos de respomabilidade do Tcsuaro Nacioaat 

. VI • para au:nder a despesas am -pessaal e CIlCIf80S sociais-. medi3Ilte a nrilinção de rccmsos 
oriundos da ",,"'ação de doraçlões amignadas ao mesmo grapo de despesa. desde que seja mantido o valor 
uxa1 aprovado para esse gmpo de despesa DO ãmbiIo de cada Poder. 

vn • paza 3ltDdcr a despesas com a amoniz:a.ç:ão da divida pública fedez3L mediante a urilizaçãO' 

a) de c:m:S1O de 2Il"'3d~ de recciD do TC:saazo NaI::i.c:dal deaaaeu:u'-cSo PIS"'",". de par'jriplÇl(les e 
ctnideadas pelas enridJdcs iDlcgiames da AtbpiniSlnção pública fcckal iDdiraa. iDclasM os rcbIiws a 
Iacms lMimn'adge, em c:xczdQos lIDIrrian:s; 
b) de sapcÃ1Íl financeiro da UDiio. apmado DO balanço pauimaaial do cmácio de 1998. DOS tcnDOS do 
IR. 43. § ~. da Lei fi' 4.320164: 
c) de sapcrâ"fit fiDaDa:iro dos faDdos. exc::ao os mmc:icmadm na aUDQ "b- do inciso IV. elas auwqaias e 
das fandac,1ics iD'Cf!mn~ das Cll'çamallos fiscal c da sqaridade social. apado DO ~ pairimaDial CIo 
e=zádo csn998. DOS tciDOS do IR. 43. § ~. da Lei fl'4.320164: 
d) dé aa:sSo de azrradaçto das rcc:áIas de que ICIIIID o an..as da1Lei fi' 8.981. de 20 de janeiro de 1995. 
e o an. 40 da Lei fi' 9.069. de 29 de junho de 1995: 
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vm - destinado ao mD3Ilej3mento cmrc subiUivid2dp 00 rmidades arç3mc:n1árias. de rc:carsos 
alocados para o descDvolvimemo de siStemas iDfCiUérindos ~ 

IX • até o limite dos C3Dc:r1arncsJtos das dotações UAb12DleS desci. Lei à aJDla de íaDte de R:ICIIISO 
oondicitmada à ~ da Contribuição Provisória Sobre Movimcul3Ção 00· Trangnjssão de VaIm'cs edc 
Créditos e DireitoS de Namreza Financrira - O'MF. efetuados nos tc:m1OS do 3rt. 60. § ~. da Lei r 9.692-
de 21 de julho de 1998. mediante a utilização de recursos de excesso de arrecadação da referida 
Conuibuição. ~ aprovada a sua cobrança. do Imposto Sobre Opetações de Crf:dito. Câmbio e Seguro ou 
Relativas à Tltnlos ou Valores Mobiliários - IOF. da Caarribuição Social SolR o Lucro das Pessoas 
1 urldiéas e de Ouwrga dos Sctviços de T elecomunicaçóes. 

§ 1& Não poderão ser utilizados. para os fins do inciso vn. os valCll'eS ÍDtep'3IlteS do superávit 
fuwlc;euo de que tqla a allnea '1>- do mesmo inciso. CXJuespoodenteS a vinrn!aÇÕC'S consritncicma;s bem 
cori:m. no caso do orçamento da segur.idadc social. a vinaJlaÇÕC'S legais. no periodo de 1995-a 1998. 

§ 2& A autorização de que traIa o inciso vn. '1>w. fica amdic:ionada à prévia demousrração da 
exclusão dos valores de que trata o parágrafo anterior. na apurnção (10 saldo a ser utilizado. para a 
:unorti2ação da divida. 

LEI N. 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Eswui Normas Gerais de Direito Financeiro para daboração e amaôle 
dos Ol'Ç3IDC2llOS e balanços da União. dos Estados dos Ml111idpios e do 
DistrilO Feder.U • 

•••••••• IIt: ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •• .......................................................................... 

An. 43 • A abenm:a dos aéditos suplemmarcs e espc:ciais d&:penrle da cri::róyja de 
recursos disponíveis para ocom:r à despesa e será precedida de exposição justificativa. 

§ 1° • CoDSideram.se recursos para o fim deste anigo. desde que Dão wmpIoDtetidos: 
I - O superavil fin3ncciro apurado em balanço pmimoDial do excrádo antmor. 
n -Os proveuiemcs de .excesso de ~dação; 
m - Os rCsnllamrs' de 3mllaçãO:parcial OU total de axaçOes ~ OU de 

créditos adicionais. auroriz3dos em lei: 
IV • O produto de operaçOes ·de crédito autorizadaS. em forma que juridicamcme 

possibilite;ao Poder Ex.eanivo re:ilizá-las. 
§ T· EntCDde--se por superavit finallCPÍrO a diferença positiva cmre o ativo finana"iro e 

o passivo finana;ro. CODjugando-se. aiDda. os saldos dos aéditos adicionais traosfc:ridos e as 
operaçOes de crédito a eles vinaJladas. 

§ 1" • Emende-se por excesso de arrecadaçao. para os fins deste artigo. o saldo positivo 
das difm:nças aOlD1nladas mês a mês emre a arrecadação prevista e a realjzada c:onsider3Ddc>-e. 
ainda. a tendência do exerdcio_ 

§ 4° • Para o fim de apurar os n:cursos utilizáveis.. proveuicmes de excesso de 
arrecadação. deduzir-se-á a imponã.ncia dos créditoS eXtnordinários abenos no exe:rddo . 

. ; Cua??sslio Afista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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AVISOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

NII 556/99, de 7 do corrente, encaminhando có­
pia do Memorando nll 1.086/99, elaborado pela Secre­
taria de Acompanhamento Econômico, daquele Minis-

. tério, informando que, conforme dispõe a Lei nll 9.479, 
de 12 de agosto de 1997, a competência para respon­
der aos quesitos do Requerimento nll 431 , de 1999, do 
Senador Lúcio Alcântara, é de responsabilidade do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento. 

NII 557/99, de 7 do corrente, encaminhando as 
informações parciais referentes ao Requerimento nll 
400, de 1999, do Senador Osmar Dias. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia aos requerentes. 

O Requerimento nll 400, de 1999, fica­
rá na Secretaria-Geral da Mesa, aguardan­
do o envio das informações complementa­
res; e o Requerimento nll 431, de 1999, vai 
ao Arquivo. 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

NII 1.914/99, de 15 do corrente, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento nll 393, 
de 1999, da Senadora Maria do Carmo Alves. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, à requerente. 

O. requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo . 
Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Ramez Tebet. 

É lido o seguil')te: 

REQUERIMENTO N!! 631, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­

mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do gran­
de líder da Tanzânia Julius Nyerere, ocorrido no dia 
15 último: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pe-
sar; 

b) apresentação de condolências à família e ao 
governo da Tanzânia, por intermédio de seu Embai­
xador.~ 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1999. - Ro­
berto Saturnlno. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esse re­
querimento depende de votação, em cujo encaminha­
mento poderão fazer uso da palavra os Srs. Senado­
res que o desejarem. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB­
RJ) - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino para 
encaminhar a votação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB­
RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, estou 
inscrito para falar no Expediente e, no meu pronunci­
amento, abordarei a situação em que se encontra o 
Continente Africano. Quero.começar lamentando o 
falecimento do grande Líder Julius Nyerere, ocorrido 
na sexta-feira última. 

Sr. Presidente, apresentei esse requerimento, 
porque penso que o Senado do Brasil deve prestar 
uma homenagem e inscrever na sua ata um voto de 
pesar pelo falecimento desse que foi um dos principa­
is líderes africanos do chamado movimento do socia­
lismo africano. Foi praticamente o fundador, a grande 
figura política de fundação da Tanzânia. Era o último 
de uma geração de líderes africanos. 

Penso, Sr. Presidente, que, pelos laços que 
unem, cultural e economicamente, o Brasil e a África, 
o Senado brasileiro deve prestar essa homenagem e 
manifestar ao povo e ao Governo da Tanzânia, por 
meio da sua Embaixada, o nosso profundo pesar pelo 
falecimento de Julius Nyerere. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em vota­
ção o requerimento. 

As SrAs. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Do Expe­

diente lido consta mensagem presidencial encami­
nhando o Projeto de Lei nll 35, de 1999-CN, que vai à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

Nos termos da Resolução nll 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para a 
tramitação do projeto: 

Até 23/10 - publicação e distribuição de avul-
sos; 

Até 31/10 - prazo final para apresentação de 
emendas; 

Até 5/11 - publicação e distribuição de avulsos 
das emendas; 
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. Até 15/11 - encaminhamento do parecer final à curso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
Mesa do Congresso Nacional. seguintes matérias: 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi- - Projeto de Lei do Senado n.1I 118, de 1999, 
dência recebeu a Mensagem nll 187, de 1999 (nll de autoria dos Senadores Geraldo Melo e José 
1.468/99, na origem), de 13 de outubro do corrente, Agripino, que institui a tarifa social de energia elétri-
encaminhando, nos termos do inciso li, art. 711 da Lei ca para consumidores de baixa renda e dá outras 
nll 9.069, de 1995, o demonstrativo das emissões do providências; e 
Real, referente ao mês de agosto de 1999, as ra- - Projeto de Lei do Senado n.1I 482, de 1999, de 
zões delas determinantes e a posição das reservas autoria do Senador Sérgio Machado, que alterSo art. 
internacionais a elas vinculadas. 10 da Lei n. g 9.504, de 30 de setembro de 1997, am-

. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- pliando o número máximo de candidaturas passíveis 
micos. de registro pelos partidos políticos nas eleições legis-

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ A Presi- lativas em todos os níveis da Federação. 
dência recebeu a Mensagem nll 188, de 1999 (nll Tendo sidó aprovados em apreciação terminati-
1.470/99, na origem), de 13 do corrente, encami- va, respectivamente, pelas Comissões de Serviços 
nhando, nos termos do art. 611 da Resolução nll 96, de Infra-Estrutura e de Constituição, Justiça e Cida-
de 1998, do Senado Federal, o demonstrativo do dania, os Projetos vão à Câmara dos Deputados. 
cumprimento das metas indicativas e critérios de de- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Encer-
sempenho relativos ao Programa de Apoio Financei- rou-se, no dia 14 último, o prazo para apresentação 
ro ao Governo Brasileiro, liderado pelo Fundo Mone- de emendas ao Projeto de Lei da Câmara n.1I 39, de 
tário Internacional, correspondente ao segundo tri- 1999 (n.1I 2.447/96, na Casa de origem), de iniciativa 
mestre de 1999. do Presidente da República, que denomina "Ponte 

A matéria, anexada ao processado da referida Ivan Alcides Dias" a obra-de-arte especial localizada 
Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econômicos. no Município de Camaquã, Estado do Rio Grande do 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi- Sul. 
Não tendo recebido emendas, a matéria será in­

cluída em Ordem do Dia oportunamente. 
dência recebeu do Presidente da República, nos ter­
mos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, as 
seguintes Mensagens: 

NII 189, de 1999 (nll 1.473/99, na origem), de 14 
do corrente, solicitando seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, no valor equivalente 
a até trezentos milhões de dólares norte-americanos, 
de principal, entre a República Federativa do Brasil e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
destinada ao financiamento parcial do Programa Na­
cional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos 
Municípios Brasileiros - PNAFM; e 

NII 190, de 1999 (nll 1.474/99, na origem), de 14 
do corrente, solicitando sejam autorizadas operações 
financeiras de que trata o Contrato de Reestruturação 
de Débitos da República Unida da Tanzânia para com 
a República Federativa do Brasil, no valor de duzen­
tos e trinta e dois milhões, quatrocentos e noventa e 
seis mil, oitocentos e cinqüenta e dois dólares nor­
te-americanos e quatorze centavos, em consonância 
com a Ata de Entendimentos celebrada em âmbito do 
chamado "Clube de Paris". 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esgo­
tou-se, sexta-feira, o prazo previsto no art. 91, § 311, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto re-

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Passa-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Mozarildo Cavalcanti. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quin­
tanilha, pelo prazo de vinte minutos. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, o Pro­
grama de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desen­
volvimento dos Cerrados, conhecido como Prode­
cer, é resultado, conforme deflui de seu nome, de 
um acordo binacional, cujas tratativas antecedem os 
idos de 1974. 

Sr. Presidente, é bom lembrar que, há 20 ou 
30 anos, os cerrados brasileiros eram quase que 
totalmente subaproveitados; mal serviam para criar 
ou desenvolver um pecuária de animais de peque­
no e médio porte, com uma baixa rentabilidade e 
com uma sustentação muito limitada de animais 
por hectare. 

Em termos de agricultura, praticamente não se 
conheciam as 'potencialidades e as condições que o 
cerrado brasileiro hoje está a oferecer, a ponto de ve-
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rificarmos, até com uma certa alegria, que a produção No Estado do )V;?i dnhão, Sr .. , PresidÉmt~, O 

de espécies de café da melhor, qualidade, antes só agente financeiro do pw;)rarna é o Banc': doNQides~ 
produzido nas terras mais férteis 9(' t-3rasil, hoje se te do Brasil. No Estad""~ Toéantins. '::~;.. ~nte'fiIY'!12-) 
desenvolve no cerrado brasileiro., Vt~jam o exemplo ceiro é o Banco do Br8s,j. 
de Minas Gerais,ondese colhe um c.lo~; j";lelhores ca- Como sabe V ... : . , ',;,~ .. :~;t:,~~J ,,',":"r': :"'\1~"; 
fés do Brasil e o bom exemplo que flstá dando ta!11- do Banco do Brasil, a c.uc)' ser'/i com mu:\a ~!'l<,Mád:a, 
bém o çerrado da Bahia, em uma d€','(Dnstração ine- com muito amor, Dor ."·s ~s vinte ~','., ~n,J"ir;ll;li 

'~~~~~~~ ~~~~:'c~~~e~~;~t~:r~~~ ':;;~ie~~~)~E~':~:t~~:) ~ldiJ'id'::1I10_\,', :t·· ,- . " ,.~.: ~~" ·,'~~':"1".,li,~':,~,'t';;,', 
' ' .'-l'~ J::' I J;: ~ C :;~- e~), ,n,:açao, e r,' ,'. ,',. ,;,:' 7~11 a; , _-: _ 

nologia colocaraiTl a ,s.erviço da f~!~ric!,Jl.u~a, IJ cerrôd() B,anco fez, faz e, f.s~·., "~"~ 4 : .. ~j, ~ , ... 1 .... '?-.!.., "':: .Sl : ._'~,l· 
passou a ser urna fOI·1te inesgot{,lel ,") aXireinarn&n~e nosso País. 

promissora de alimentos.·· Devo, todavir-" :. . ,.::' '.>,";- rs.~ ':'.} S .. n"", 

Comento o Prodecer, acordo Dinaclonal; para para vencer a buroGrac. '_o LCIl5')gu,, . 'UI,I::!! IL:, 
avaliar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e,~ difiçu'tlí3~· no Fsté',"lo do TCC'f'nf', .:- '''lr:'1'' ,:,., - ,: :; .... ..:" 
des que tem nosso Paísern'manter . .'r 1 acedo :rtH'[~ mel t,e' d:) Cerrad.:. : ' . ' '. ;. " , 
nacional. Ora, se para se desenvolver '1ma atividade, foi preCiso que toda a 52í J\;~lda ~8 Par k,l";')/I :,1' E'S f)UG: 

um programa ou um projeto,'que se c;rcunscreve às replr~~~elltal1l o me~1 Es":; .'[' tcirc8Sr'; [:<:;' ;ld·,;n~." 
suas fronteiras e é di_sclItido corn O~! :>:;:~r€:H, os 'lizi- Der'.: ~li.~l...S r:'etj~ ',;::, ,h "_ I 

nhos e os interessados, neste País, ,U~ 3;df~tfJ um ~!rc-;u dor - por pew3b;, ) i i,', i; ri.]:>' ..... '~ .. <', 
de dificuldade, &vali€:rn um prC"giarflí:. (I,.;i') EJIWOl'>tfl ;n- mCi .\;", c~or est'" ::' 
teresses de outras nações. so t€lrilÓrio, a fim :;" ,:: 

E o povo japolii3s, certél'll'mt€, c Jfl'l '.JiTié', ','iS§if) proc·.],- ') de descT '. 
larga de futuro e obsavacdo, ',lá 20 ,)l ~30 an03, Gl,:m difíci vp.ncer a b': _, 
uma preocupação que se acentda I ~ e, a eleViY;ão Exec,,/t.'/o, quer ná ( , 
quase descontrolada da pOPU:2ÇG:; 11: ,~':·:.r!d ,ê , ~ :, co C;l :. ,AsiL 

I, 

"'" , t;· 
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se prontificava a desenvolver proç-r :õ.rn2,:; que e2l1- H~'1ia um ~il:~ "~'o ': ,,;':;, . "-l '<. t" •• ~ 
mulassem a produção de alim'entos em ~reas antes ções d,~ inadimpl\:',-'" : '-:_:' ',l'" ~",::',:, , 

não exploradas. O Prodecer é m~':ill,:l(!:':~, It,;:) ~J':Jsil, vos ü(! 8anco do 3, :" ~.2n'"",!/ .', ; '.U : ,úlç';u 
de um acordo entre o nosso Pak ~' q J~lpão, pelo Proct:.(~( I e il. N~l " , .. ; :)s projet(/ :,g1J1 suces-
qual este se propõe 8 particip,u \_(.;.'-C~(, c\x:; -.., ;.A,·' sos.",~..,..;;utos e r;, ' '''d' ,', . '''''1')(, ~', . "speia~ç<o 
sos destinados aos invGstirrúmt:)s r:l, :L'3S{irics í'. ',"O óes(, o'. {ll:"imento,'", ",;:':1.. . •• ,.,,: ,.:/~.". 
serção de milhares de IltJGtar c

;;;, ,o,; .:- j(~m-IE: jJl'. dos.~iw, com des""',,., ,<I,portânl.,: ",l~;rograma 
vo brasileiro. .,' de Desenvolvimento ,j(/~ l~(',radcs im;-:. ,t,àdo t:10 :0-

Em 1979, imphmtou"se I,: I:" ,:; .~\; i)i!otC), un~ :~ ,,- can~ins, com o aprove i . ,;~i1to de vir,tf; .. :1 hectares, 
jeto pioneiro no Brasil, em Minas Gerais. Depois, em que antes não prodU21",,1(1 nada e ag(J:~ ,:assararn a 
1985, em razão do sucesso observado naql.'9lg proje- produ;~;r toneladas s " , ,',:,-1 - 7 dB ai;":" '- r/Xl ;\'t3. 
to piloto pioneiro em Minas Gerais, 1::';0;( co 1'.,:> Ei'~ ':'iJ- tecnologia, alcanc8. .... ,: ; ;., i. {;./! ,10 ~~1 __ '(~ fi. ~~!;', (12S 

tro projeto nesse mesmo Estaco e il):; E:st;:;c!cs c;e OLítrcS ~:ogramas, I ." , '"" ,,;, ,,J'.u,: .i" ;.;L'crs /'2-

Goiás e Bahia, os Estados de r~~t:::; .,' l'.ircSfjC) ,,:at,) res b. ;nédia naciVi; " . ,,,~'_éndo~, IA vw::dcidel.a 
Grosso do Sul também puderam im)e':~~'(;S SüU3 reg- revo~ução na face :::,oc\RI, e econôm,lca ':::~s principais 

, " . 'J. 

pectivos territórios, parceh-ls c(,n::' • .I~I:H() UiI,"! 'ia- :jld; .. ~., !:'J. ati.1g!~ , ", J ,_' ,wama. 
ixa de terra, coberta por lima Vf:';;f;;r,:i~O clf.: ce""'I'·,.,. No meu Est~'i ",' ':,:,:f~if) ,J', ·:iro Afonso 
no 'sistema produtivo nê,cional. teve como que revit",: :,' .... ,,~ :;ua economIa com a gera~ 

Há pouco mais de dois anos, também ale1t~lt:lo ção de empregos, c' -, i',"V~mf::'f)tôc·"; .. :ntp.nsivél de 
por esse processo e COM a P':W't:lr)r":,;' ml!i~o f:!:~I"' '9 bens?; s0rviços qU9 ' . ,'> " ,'i',,;,. 'I ,/-,>, ~,:U-
muito nítida de que o c;;mado rloil" ;::. . ,-,~ü das ~~<:!f'<:r- n!cípiv, promovendo o. . "'iélO oe r\ql.''''·'~:' '" ,<:l!'r.b$m 
dinárias reservas para a produ::;2.(; :i~ ~.! :11õ;~,~, os a g<3r'1~:~):) de empre~" ,,,. d'iidp(1) ;-O'.>"",.,'::: :1' ''-'''rir 
$tados do Tocantins E' do M2rr-,;' '1"7' rf'.''':T í" . ~ , ,J, 8'::,-:-',';':.', ; .. ,~" ~,J 
forço, demonstrando interesse I irlpú! , qw:::erar.: iCií7',- píOdu~~.o que estavd ,b';~il'-Jolvendo ail·-a-, p"~rtir da 
bém participar desse programa binacional. Por esta instalação desse proQ!A!I~a. A. n')sistên.r.:a ~o Ba~co 
razão, nesses Estarias 'foi re~,!i7ajo I) PrC'o(-lc:0f 111, ri') Bmsit. todavie " _ ':., ','. ',"i';::;;' n 
come é cord, u,.;kkl, 
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tins assumisse 50% da operação. Em nenhum dos o estabelecimento do processo de desenvolvimento 
programas anteriormente implementados, nem o das regiões menos favorecidas deste País, justamen-
concomitantemente implementado junto com o Ban- te onde encontramos dificuldades um pouco maiores. 
co do Brasil, o do Maranhão, foi exigido que o Gover­
no do Estado se associasse na responsabilidade e no 
compromisso de assumir riscos da operação, para os 
quais a instituição financeira recebe um resultado. 
Não aconteceu isso com o Banco do Nordeste em re­
lação ao Prodecer do Maranhão e nem com os outros 
agentes financeiros que implementaram os progra­
mas nos Estados de Minas Gerais, Bahia, Mato Gros­
so e Mato Grosso do Sul. 

Entendemos nós da bancada parlamentar que 
dá sustentação ao Governo e que representa o Esta­
do de Tocantins, mais do que nós entendeu o Gover­
nador Siqueira Campos que eSse projeto'era funda­
mentai para o processo de desenvolvimento do nos­
so Estado, antes região inóspita, isolada, região 
abandonada e que não dispõe de outras alternativas 
para organizar a su~ economia, para mitigar as ma­
zelas sociais que o nosso povo sofre, a não ser in­
vestindo no setor primário, destacadamente na agri­
cultura. 

Não há no Tocantins, cidade interiorana, como 
discutirmos química fina, siderurgia, indústria pesa­
da. O que nós temos que buscar para desenvolver a 
nossa economia, para gerar alguma receita e dar em­
prego a nossa população, é procurar e explorar o ex­
traordinário potencial que a natureza, dadivosa que 
foi, entregou àquele território tocantinense. Então, te­
mos que discutir realmente a agricultura no Tocan­
tins. 

O Prodecer cumpria e está cumprindo a sua fi­
nalidade, apesar dos obstáculos, apesar das dificul­
dades, algumas delas causadas até pelos nossos 
produtores, os que foram escolhidos para implemen­
tar o programa, dificuldades causadas pela cooperati­
va encarregada de operacionalizar a operação, mais 
as dificuldades encontradas pelo Banco 'do Brasil, 
para superar essa questão. 

E imaginem, Sr. Presidente, Srlls e Srs. Senado­
res, como se não fosse responsabilidade do Banco 
do Brasil, como agente financeiro do Governo, como 
braço operacional do Governo, de implementar um 
acordo binacional, um acordo que a nação havia deci­
dido fazer com um país amigo, o Japão; como se não 
fosse o Banco do Brasil compromissado a estar pre­
sente nas áreas de fronteira agrícola, nas áreas onde 
a iniciativa privada, com respeito à essência da sua 
estrutura, que visa exclusivamente o lucro - e o Ban­
co do Brasil não pode pensar só no lucro, porque tem, 
como agente do Governo,' que estar preocupado com . 

o Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Leomar Quintanilha, V. Exil me permite um aparte? 

o SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO)­
Nobre Senador Ramez Tebet, ouço com mul!p,pra-
zer V. ExiI. -,-

o Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Leomar Quintanilha, vejo que V. ExiI fere um assun­
to de interesse do seu Estado, mas que é também 
de interesse nacional. Queria pedir a V. ExiI que 
aceitasse o testemunho de um dos representantes 
de Mato Grosso do Sul nesta Casa. Na década de 
70, mais precisamente no período em que o Presi­
dente da República era Ernesto Geisel, Mato Gros­
so do Sul foi beneficiado com um programa denomi­
nado Pólo-Centro, que alavancou a economia pri­
mária do Estado de Mato Grosso do Sul. Verdadei­
ramente, foi um programa destinado aos cerrados 
do meu Estado. A minha região do bolsão 
sul-mato-grossense foi altamente favorecida, ao 
lado da linha férrea da Noroeste do Brasil, em cerca 
de 330 quilômetros, acompanhando a minha cidade 
de Três Lagoas até a capital, Campo Grande, todo 
esse cerrado foi aproveitado, graças a esse progra­
ma do Presidente Emesto Geisel. Aquela área era 
considerada como terra imprestável, achava-se que 
não tinha serventia para nada. Com a implantação 
do Polocentro, hoje aquela região está gerando e 
produzindo riquezas. Portanto, o cerrado é um solo 
propício à agricultura e à pecuária. Quando vejo V. 
ExiI defender o Estado de Tocantins, com entusias­
mo dou esse testemunho até mesmo com a mais 
viva esperança de que o Governo disponha de pro­
gramas semelhantes a esse ao qual acabei de. me 
referir, independentemente até dos acordos inte'rna­
cionais. Deveriam ser implementados programas 
como o Polocentro. Penso que V. Exil , ao ocupar 
essa tribuna e defender o seu Estado, está alertan­
do o Governo, dizendo ao Brasil que realmente te­
mos todas as condições, com a agricultura, princi­
palmente, mais do que a pecuária, de dar uma gran­
de contribuição para a geração de empregos, para a 
geração de renda, para o desenvolvimento do nosso 
País. Estou torcendo para que haja a compreensão 
do Banco do Brasil e do Governo, e para que real­
mente esse programa dê certo no Estado do Tocan­
tins. Espero que o Govemador, a par da sua repre­
sentação aqui, da qual V. ExiI é um expoente, possa 

. realmente ir a fundo para que esse programa tenha _ 
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êxito, porque acredito que é dessa forma que o seu O Prodecer no Tocantins está em dificuldades 
Estado e o Brasil possam se desenvolver. Muito enormes, Sr. Presidente. Alguns produtores têm mais 
obrigado pela atenção de V. ExIJ. dificuldades do que outros. O grau de inadimplência 

o SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Nobre Senador Ramez Tebet, a intervenção de V. 
ExIJ só vem enriquecer as modestas considerações 
que trago a esta Casa sobre um assunto de maior 
relevo, que é esse acordo binacional. 

Compreendo, cada vez mais, a relação que 
nos une, não só no nosso trabalho aqui, mas que 
transcende essa relação de representação partidá­
ria para fazer surgir entre nós até a amizade forte, 
séria, fundada, não só pela admiração que nutro por 
V. ExlJ , mas pela sua competência, pela sua dedica­
ção ao seu Estado e ao nosso País. Certamente 
essa identidade aumenta em razão de estarmos mu­
ito próximos, lutando juntos, permanentemente; pela 
defesa dos interesses dos Estados irmãos, cuja lo­
calização geográfica acabou, ao longo da História 
do Brasil, sendo penalizada. Os Estados interiora­
nos e os Estados do Norte do País não foram, ao 
longo da História do nosso País, que completa ago­
ra 500 anos, alvo dos investimentos maciços que 

· permitiram as regiões privilegiadas a implantação, 
em tempo ainda muito cedo, de sua infra-estrutura, 

· pela qual agora estamos lutando, para organizar 
· nossa economia. 

Por essa razão, programas como o Prodecer, 
programa de desenvolvimento do cerrado, que é uma 
das nossas reservas extraordinárias, e hoje a ONU já 

· aponta o coração do Brasil - e nós, Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso, Tocantins, estamos no coração do 
Brasil, somos a última fronteira agrícola deste plane­
ta. É nessa região que está a esperança do planeta 

· de ver mitigada a fome. 

Por essa razão, a luta pelo Prodecer deve·ser 
contínua. É preciso implementar o Prodecer em ou­
tros Estados que tenlllam áreas de cerrados qu~ p~s-

· sam ser aproveitadas. 

Fico imaginando o povo japonês, aquele povo ir~ 
· mão, que negociou conosco. Custa entender por que 
'. os recursos cc", . cedidos ao Brasil a 2.75% ao ano são 
· . repassados aos produtores a taxas de 28%, 29% ao 

ano. Tenho certeza de que o povo japonês fica. por 
entender as razões desse procedimento. Não compe­
te ao Brasil ganhar dinheiro sobre uma operação de 
fomento; não interessa ao Brasil ganhar dinheiro em 
operações que visam a estimular a produção em re-

· giões nas quais o próprio País não teve recursos para 
f. investir ou para auxiliar os governos e produtores a 
! promover o desenvolvimento. 

talvez não permita ao Banco do Brasi.lliberar, no mo­
mento, recursos de custeio. Mas qual explicação 
pode o Banco do Brasil dar para não emprestar re­
cursos de custeio para os agricultores adimplentes, 
aqueles que pagaram o custeio da safra passada? 
Qual é a explicação? Vai deixar matar o Prodecer? 
Vai deixar que o produtor seja despido da condição 
que o programa criou para ele satisfazer seus com­
promissos, pagar suas dívidas? O produtor só pode 
pagar suas dívidas com o Banco do Brasil - que, por 
sua vez, terá de acertar com o Tesouro, que terá de 
acertar os compromissos com o Japão - se o produ­
tor plantar, colher e vender sua produção. 

Chega a época da safra, e o custeio agrícola 
não sai - a agricultura, atividade econômica nobre e 
importantfssima, é estreitamente ligada a questões 
como a cronologia, o tempo. Se a agricultura não for 
feita a tempo e hora, a plantação fica comprometida: 
há problemas operacionais, de resultados e de produ­
tividade. 

Quero, Sr. Presidente, deixar este alerta aqui. E 
vou recorrer à Direção do Banco do Brasil para que 
faça o esforço necessário para atender aos produto­
res do programa Prodecer no Município de Pedro 
Afonso, no Estado do Tocantins, sob pena de com­
prometer um programa extraordinário, muito impor­
tante para o Brasil. 

o SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Tem a 
palavra V. ExiJ pela ordem, Senador Bernardo Ca-

· bral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM .. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
antes de V. ExlJ conceder a palavra ao eminente Se­
nador Roberto Satumino - a quem peço desculpas 
por fazer esta interferência -, vejo que amanhã, dia 
19, a Hora do Expediente será destinada a homena-

· gear o Dia do Professor com as inscrições regimen­
. tais. Como estou eu inscrito em terceiro lugar para a 
sessão ordinária, pergunto-Ihe se V. ExIJ me garante 

. a inscrição amanhã, logo após a Ordem do Dia, em 
.terceiro lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- V. ExiJ 
terá sua inscrição garantida em terceiro lugar após a 
Ordem do Dia. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Mu­
· ito obrigado, Sr. Presidente. 

--I 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo entre economias da África e a nossa economia, um 
a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. (Pausa.) sistema que tem um potencial de desenvolvimento de 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto trocas comerciais muito interessante. Pertencemos 
Saturnino por 20 minutos. ambos ao sistema econômico e estratégico do Atlân-

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB _ tico Sul, que nos coloca juntos em muitas linhas de 
RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do desenvolvimento dos nossos interesses. 

orador.) - Sr. Presidente, S('" e Srs. Senadores, inicio A África nos interessa também histórica e cul-
meu pronunciamento com a expressão de um lamen- turalmente, pelos profundos laços que nos unem 
to pelo falecimento, ocorrido na sexta-feira última, do nesse sentido. Sofremos uma influência culturai 
grande líder africano Julius Nyerere, fundador da africana muito acentuada em nosso País e, por ou-
Tanzânia, a unidade entre a antiga Tanganica com tro lado, exercemos sobre a África, por meio da lide. 
Zanzibar. Já apresentei um requerimento de expres- rança política de que o Brasil desfruta nesse siste-
são de pesar do Senado a ser comunicado ao Gover- ma do Atlântico Sul de uma influência cultural im-
no e ao povo da Tanzânia pela Embaixada. portante. A África, afinal, também nos interessa afe­

Neste pronunciamento, em que vou abordar 
questões ligadas ao continente africano, começo 
exatamente pela expressão de pesar profundo pela 
perda do cenário polítiCO mundial de uma das princi­
pais lideranças que, durante um certo tempo, con­
duziram a África para o chamado socialismo africa­
no. Esse movimento contou com vários líderes de 
reconhecimento internacional, de grande valor, que 
praticamente fundaram seus respectivos países 
quando os livravam da condição de colônia após a 11 
Guerra Mundial. Dentre eles destacam-se: Kwame 
Nkrumah, da República de Gana; Jomo Kenyatta, 
do Quênia; Agostinho Neto, de Angola; Samora Ma­
chel, de Moçambique; Patrice Lumumba, do Congo. 

Essas lideranças conduziram aquele continen­
te a uma nova concepção política de libertação do 
colonialismo e da implantação de um sistema que 
tendia para o- socialismo e qUe produzia ascensão 
econômica dos respectivos países· dentro de uma li­
nha desenvolvimentista marcada pela presença for­
te das iniciativas do Estado. 

Ocorre, Sr. Presidente, que, antes mesmo do 
completo desmoronamen.to do sistema soviético, 
com o enfraquecimento e a afirmação da unipolari­
dade - processo que não aconteceu de um minuto 
para o outro, mas que foi, durante alguns anos, 
manifestando-se-, esse conjunto de países e ou­
tros países do Norte da África foram um a um for­
çados a abandonar o caminho do socialismo africa­
·no, que tinha produzido bons resultados, para ren­
der-se - essa é a expressão correta - à globaliza­
ção do neoliberal, do unilateralismo, da unipolarida­
de, que está, navardade, devastando aquele conti­
nente. 

Nobres colegas, a África é um continente que 
interessa muito a n6s, brasileiros, Interessa-nos eco­
nomiéamente, pela complementaridade que existe 

tivamente, porque a nossa população negra, esse 
contingente enorme da população brasileira, vê a 
África com olhos de interesse, atenção e identifica­
ção étnica e cultural. 

Pois bem, Sr. Presidente, a África está sendo di~ 
zimada - essa é que é a verdade nua e crua - pela 
pobreza; pela reversão daquele processo desenvolvi­
mentista desencadeado nos anos 50 e 60; pela doen­
ça, especialmente pela AIDS, mas não apenas por 
ela, e sim por uma série de epidemias que estavam 
em processo de extinção eque exatamente reverte­
ram esse processo de retração para se expandirem a 
taxas altamente preocupantes; por lutas internas que 
duram muitos anos em vários países e que têm episó­
dios de maior ou menor atividade, mas que estão pre­
sentes em vários pontos do continente africano; pelo 
cinismo e pelo abandono das nações ricas do globo . 
que outrora exerceram domínio colonialista naquele 
continente e que hoje o entregam à sua própria sorte, 
a esse processo de dizimação que tem muito haver 
com o processo de globalização, com o processo de 
financeirização da economia mundial e exploração 
através destes processos financeiros. Eu diria até - e 
este sentimento perpassa a mente de quase todo os 
observadores do mundo - que essas nações mais ri· 
cas do globo chegam a ocultamente se regozijarem 
com o que está sucedendo na África, que para eles, 
em uma observação absolutamente fria, significa um 
freio ao crescimento da população mundial que a eles 
preocupa muito, como, aliás, preocupa a todos os ci­
dadãos do mundo. 

Agora, nós brasileiros, por todas essas razões 
de natureza histórica, econômica, cultural e afetiva, 
de maneira nenhuma, Sr. Presidente, podemos em­
barcar nesse sentimento cínico, nessa apreciação 
cínica do que ocorre com a África. Não podemos 
deixar-nos levar por este sentin~ento abeml71ável 
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que infelizmente existe na maioria das nações mais ito importantes, petróleo em relativa abundância, jazi-
ricas do globo. das de diamantes, um solo fértil, já foi um dos produ-

Devemos, temos obrigação, temos sentimento tores importantes de café no mundo. Tudo isso está 
e inclinação para olhar para a África com atenção, praticamente paralisado numa situação de guerra 
com solidariedade e com disposição de ajudar. Por que já dura 25 anos. Enquanto isso, as nações ricas 
que não? Com toda a precariedade dos recursos de estão interessadas no petróleo. Com esse interesse, 
que dispomos, com toda a precariedade do estado fizeram um adiantamento ao Governo de Angola de 
em que se encontra a nossa economia, devemos que US$900 milhões, a fim de que possa comprar arma-
ter essa disposição de ajuda a nações com as quais mento para enfrentar a guerrilha que deveria ter sido 
temos uma profunda ligação. forçada, de uma forma ou de outra, a cumprir o acor-

Refiro-me à África como um todo, mais especi- do de paz, que não cumpriu. 
almente a África negra, àquele conjunto de países de As nações ricas estão interessadas em ganhar 
população negra que tem uma relação mais forte com dinheiro, vendendo armas, explorando o petróleo an-
a população negra do nosso País, com nossas ori- goiano, comprometendo a economia de Angola - não 
gens. . sei por quanto tempo - e as receitas de petróleo e fa-

Ao referir-me à África negra, falo especialmente zendo esse adiantamento de fornecimento de armas, 
de Moçambique e Angola, que são as duas grandes para que o Governo angolano possa enfrentar as ar-
colônias que falam a nossa língua e que têm uma pro- mas da guerrilha do Sr. Savimbi. 
ximidade muito grande com a história brasileira. O Brasil não pode assistir a essa situação de 

Ao destacar Moçambique e Angola, quero di- forma impassível e tranqüila. O Governo brasileiro 
zer que falo de .maneira mais aflitiva de Angola, tem de mover-se de alguma maneira, procurando in-
dada a situação dramática que aquele país vive mo- termediações e convocando os países mais podero-
mentaneamente. É um país mergulhado numa guer- sos do mundo, as potências, especialmente a nor-
ra interna de cerca de 25 anos que devasta sua te-americana, para que se movam também no senti-
economia. Sua economia se encontra em estado de do de fazer cumprir o acordo de paz. Não é possível 
colapso, como em colapso está a sua moeda. É um assistir impassivelmente à liquidação de uma nação 
país que vê ressurgirem doenças que estavam qua- inteira e à devastação da sua população pela guerra, 
se em extinção, como a poliomielite e a doença do pela fome e pela miséria. 
sono. A fome e a mutilação estão matando centenas Nós, Senadores brasileiros, temos de nos mani-
de milhares de cidadãos seus, enquanto o Primeiro festar, fazendo chegar aos centros políticos de deci-
Mundo assiste a tudo isso de uma forma impassível. são do mundo, por intermédio da nossa representa-

, E são nações que propiciaram um acordo de paz fir- ção, esse desejo do Brasil de participar e de retomar 
mado em 1994 entre o Governo oficial de Luanda e uma iniciativa de intervir diplomaticamente, mas com 
o comando da guerrilha, que hoje ocupa mais de força e decisão, para que aquela guerra encontre um 

, metade do solo angolano, liderada pelo Sr. Jonas fim e para que a população angolana possa respirar e 
Savimbi. Esse acordo de paz foi desrespeitado pelo tratar da sua sobrevivência e da sua economia, tão 
Sr. Savimbi sem que as nações que assistiram, in- depauperada por esses 25 anos de guerra . 

. termediaram e propiciaram esse acordo fizessem al- O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permi-
guma coisa, um gesto sequer para que ele fosse • te-me V. ExA um aparte? 

, cumprido. 
O que fazem os países ricos do mundo para O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB-

;" não intervirem de uma forma ou de outra, diplomati- . RJ) - Ouço V. ExA com prazer. 
camente que seja, mas de maneira incisiva, para O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
forçar o Sr. Savimbi a cumprir o acordo de paz esta- Roberto Saturnino, um aparte geralmente revela o 
belecido e que pode ser a única forma de se trazer respeito e a atenção que se tem pelo orador. Não 

~ para Angola uma paz que recupere a economia e a lhe preciso ressaltar essa circunstância, porque V . 
. vida daquela população, que está sendo dizimada Exll há muito é credor da minha modesta admira-
. pela pobreza, pela miséria, pela fome e pelos feri- ção. 
t mentos da guerra? .~, 

As nações ricas estão muito interessadas no pe­
; tróleo, firmaram-se acordos de exploração do p.etr6-

_ . leo angolano. Angola é um país que tem riquezas mu-

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB­
RJ) - Senador Bernardo Cabral, essa dileção é espe­
cialmente minha em relação à presença e à atuação 
de V. ExA. 
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o Sr. Bernardo Cabral (PFL -,- AI'l.t1) - O fío con­

dutor filosófico do seu discurso é uma das maiores 
preciosidades que se pode meçiir neste momento por 
Lima dupla circunstância de coincidências. Em 1967-
isso dá urna idéia de como já estamos ficando velhos 
':_, tive a honra de ser seu colega na Câmara dos De­
putados, e, ao longo desse tempo, V. Exª não perdeu 
o sentido exato da sua atuação. V. Exíl lembrava ain" 
da há pouco I<warne Nkrumak e o que era a África. 
Estou vindo aflora - cheguei anteontem - da 1 gª Con­
ferência Bienal da Associação dos .Juristas Mundiais, 
em que estava presente o Presidente da Suprema 
Corte de Angola. Quando V. Ex" fala agora., parecer 
que ouço a repetiçã,o do Que me disse aquele Presi­
dente. Curiosamente, Sua Excelênciafaiav8 que as 
sepulturas sem nome não eram causadas pelOS pelo­
tões de fuzilamento, mas pela fome, que levava pa.rte 
da população. Algum desavisado, quandO ouve al­
guém falar sobre a. Áfíica, poderia pE}rgunta.r por que 
não se fala do problema do Brasil. \I. EXfl está certo ao 
mostrar que os países de Primeiro Mundo, os ricos, 
não estão indiferentes apenas ao problema, mas 
eqüidistantes da solução, Quis ouvi-io, por saber que 
a matéria seria desta natureza, e cumprimento-o. Se 
for pouco o cumprimento, considere-me solidário à 
sua manifestação. 

o SR. ROBERTO SP.TURN!NO (Bloco/PSB­
RJ) - Muito obrigado, Senador Bernardo Cabral. A 
sua solidariedade e o seu cumprimento sãoa[tamen­
te estimulantes para mim. Mas o que especialmente 
me toca é que V. ExB tenha essa compreensão e esse 
sentimento de indignaçã.o com () que ocorre em 
Angola e com a atitude de frieza, de distanciamento e 
de abanclono por pa.rtf.1 elas granc!es potf.!ílcias, inte· . 
ressadas, sim, no petrÓleo, elT! cujas negociações es­
tão presentes, fazendo contatos e at1iantarnentos na 
perspectiva puramente econômica. ou financeira de 
colocarem seus interesses em jogo. Mas não têm ne­
nhum interesse ou sensibilidade pela sorte da popula­
ção de Angola. 

, Nós, brasileiros, temos obrigação moral, cultural 
e histórica - para não dizer sentimento sóciallsta, por 
se tratar de um sentimento particular meu. por ter sido 
um dos que olha.ram com tanta atenç;ào peJa o socia­
lismo africano que emergia nos anos 50 e BO ... de ré­
cuperar, de resgatar laços muito profuncib~; de cultu­
ra, de afetividade t) de história que temos com as po­
pulações da África, da .4..frica negra e muito especial­
mente de Angola - mais do que de Moçambique; por­
que a nossa população negra veio em proporção mui~ 
to maior justamente de Angola. 

A Sr" Heiolsa ~1,ekmi;l (BioGo/t:)T .. - AL) ,.0 Conce­
de-me V. Exll um aparte. 

O SR. ROBERTO ShTURNINO ([3Ioco/PSB -
HJ) -- OUÇC) V. Exª COrll çH·aZ'.:f'. ' 

A Srí! Heioi~a Helena (Bloco/PT .' .. /l, l) - Sena­
dor Roberha SatLtrninq, fiz qUHstéo def<:z0r um 
aparte fhesmo sabendo (jua () tml'1pO de V. Exª e$tá 
esgotàd0 para dizer da minha. (~moçé() com seu pro­
nunciamento e com o aparte do Sena.cior Bernardo 
Cabral, demonstrando solk!f~riedade à ,Á,frlca, à nos­
sa Áfricà. Tive oportunidade de, por muito tempo, 
estudar as estatísticas sociais especialmente relaci­
onadas à saúde, em funçã,p de urna imposição da 
rhinlla atividade antes de entrar na política. O mais 
doloroso é que todos os acontecimentos na área so­
ciàl, especialmenté na área de sal~lde, os aconteci­
mentos que V. EXª mencionou, a pobreza, a fome, 
doenças que hoje recrudescem com muito mais for­
ça, essa mesma realidade que vemos na África es­
tamos vendo no Brasil. !sso é muito mais doloroso, 
porque as grandes nações. nüo ~~stão, "I.penas frias, 
distantes e indiferentes; Eló.s. patrOGinéirn' essa po­
breza, essa miséria, esse sofrimento, Quando fala­
mos da África, nãodevernos ter apenas um senti­
mento de solidariedade para com nossos irmãos ex­
cluídos e miseráveis, mas devemos parar para pen­
sar um pouco na nossa realidade e no que pode ser 
o nosso futuro. Se hoje não existem as guerras, o 
sentimento ético ou religioso, nin!JlIf.kn sabe o que 
acontecerá no futuro no Brasil. Por isso, t~mllo ainda 
mais indignação com relação ao Governo Federal, 
porque caberia ao Brasil criar, int~~rferi:, insurgir-se 
contra essa ordém mist-?!rével que divide, que cria 
um verdadeiro abismo ontro 05 que comem e os que 
não comem neste País. G E!.rasH pod,eriEl fazer isso. 
Com seu grande potencia.l ele recursos híc!ricos, de 
áreas agricultáveis, () Brasil poderia inserir-se na 

, globalização de forma diferenciada; e não [) faz, não 
. pensa nos seus humilh8.dos, excluídos, fa.mintos 

brasiieirüs, não penSH. nos rarnintos da América Lati­
na ou da África. Quan<j;) He fal;;: t:m Fundo Monetá­
rio Internacional - de f;:J.10. não uma instituição de 
caridade, mas uma instituiçí~o 'financeira que repre­
sêhta os ir1teresses das gl'and(:)s nações e do capi­
taHsi'no inten1âC!onal .'., nüo hú jtri10 dei3u não inter­
ferir no debate. Sempre me lembro do parasitoidis­
filO, um ·fenôm.mo bió!üOico qU;! aGonk~ce entre as 
mesmas espécies anirm,!ls ü qUi,,:!, como o parasitis­
mo, sé trata de uma condiçàó €'ni que o parasita ne­
cessita do hóspedt:?iro vivo, uma ambivalência entre 
o predador.a-a Cáça. O FUnào Monetário Internacio­
nal, até no seu parasiti.s/TIo, está ;;l,cabando com o 
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hospedeiro. No mínimo, talvez o FMI seja saprófita us-tratos, de tudo que se pode imaginar, ninguém vai 
da humanidade. Isso me dói muito mais como brasi- segurar as feras que estão sendo criadas, que são os 
leira, como mulher da América Latina, excluída, menores. Jamais o Governo Federal e qualquer políti-
marginalizada, que vê os nossos irmãos africanos ca vão resolver o problema, sem fazer as mudanças 
submetidos à fome, à miséria e ao sofrimento, como necessárias para cuidar desses menores. 
no Brasil. E o Governo Federal hoje simplesmente Digo isso, porque vim da área rural e tive oportu-
fala de mais uma contribuição contra inativo, ven- nidade de sair desse meio para ser empregado do-
dendo uma mentira para a opinião pública, dizendo méstico, inicialmente, em Salvador. Depois fui para o 
que isso vai resolver o problema da pobreza do Bra- Exército, onde, durante seis anos, aprendi muita coi-
silo Desculpe-me, mas tive de aparteá-Io, emociona-
da pelo pronunciamento sobre a África. Muito obri- sa que não havia aprendido no cotidiano, na minha 

casa. . 
gada. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB­
RJ) - Agradeço, Senador Heloisa Helena, o seu 
aparte. V. ExA não tem que se desculpar, mas eu te­
nho de agradecer a V. ExA essa contribuição, essa 
ligação que faz entre os fenÔmenos de empobreci­
mento e dizimação africana e empobrecimento e 
quase dizimação dos brasileiros. O processo é o 
mesmo. Não é à toa que se fala em africanização 
da América Latina, porque o processo é perfeita­
mente análogo, evidentemente umas regiões es­
tão à frente das outras. Porém o caminho é preci­
samente o mesmo. Temos de estar atentos a isso 
e protestar, resistir, lutar, com indignação, contra 
esse processo que está levando o nosso País a 
esta situação e que colocou a África na condição 
trágica e dramática em que se encontra. 

Sr. Presidente, encerro o meu pronunciamento 
por onde comecei, tornando a expressar meu la­
mento e pesar pela morte do líder tanzaniano - pre­
sumo que o gentílico seja este - Julius Nyerere, um 
dos fundadores do socialismo africano e da Repúbli­
ca da Tanzânia. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Ernandes Amorim, 
por 20 minutos., 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrDs e Srs. Senadores, durante a 
semana passa0 a, em Rondônia, tivemos, mais uma 
vez, a oportunidade de ver, repetidamente, na tele­
visão e nos órgãos de imprensa, uma amostra do 
que é a criminalidade, hoje, no País. 

Por trás dessa criminalidadetoda, pudemos ob­
servar que uma gama muito grande de menores, 
amontoados nas casas de recuperação, rebelam-se e 
criam problemas. 

'. Sabe-se que, diante daqueles espancamentos, 
daquela' falta de cOndições de vida, daqueles ma-

Meus Colegas Senadores, se eu não tivesse 
passado pelas escolas e não fosse filho de um tra­
balhador rural, posso apostar que seria hoje um 
marginal, estaria preso, teria sido aquele menor 
abandonado que, com os cuidados do Governo, ja­
mais chegaria a lugar nenhum. 

o que se vê hoje é uma preocupação muito 
grande quanto ao número cada vez maior de meno­
res que estão perdidos, debaixo de pontes e viadu­
tos ou nos sinais de trânsito, passando fome, rou­
bando, assaltando. E fala-se na FEBEM e em algu­
mas políticas governamentais, que, como já se viu, 
nenhum resultado positivo trarão. 

Quero dar aqui o testemunho de uma pessoa 
que veio do "zero", passou por dificuldades e ingres­
sou nas Forças Armadas como recruta. Naquele 
tempo, ,o Exército tinha recursos para manter um 
efetivo composto de jovens provenientes de qual­
quer segmento. Esses jovens, quando chegavam 
àquela corporação, eram integrados a um novo mo­
mento, a uma nova educação, a um novo ensina­
mento e ali compartilhavam novos conhecimentos. 
Aqueles que eram desprovidos de qualquer conhe­
cimento eram encaminhados à escola primária, e os 
que queriam aprender alguma profissão, aos ~eto­
res competentes. O Exército dava formação moral, 
profissional, em sociedade, em grupo. No batalhão 
em que servi, de mil homens, três ou quatro foram 
expulsos por mau comportamento, mas a maioria foi 
recuperada, preparada. Essa gente saía dali em 
condições de conviver em sociedade. 

Hoje, estamos vendo um Exército pobre, sem 
recursos, que poderia estar ajudando a orientar esses 
jovens, e o Presidente da República, em um dos seus 
maus momentos de falta de inteligência, diz que vai 
convocar o Exército para combater o narcotráfico, a 
criminalidade. Não adianta combater a criminalidade 
do jovem de 21 anos, se jovens com menos idade, 17 
ou 18 anos, estão entrando no mundo do crime por 
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falta de opção de trabalho, por causa desse modelo têm 70 ou ~O anos, para quem já foi Ministro, Gover-
econômico criminoso que foi adotado. nador, para quem tem experiência e vem aqui ape-

Penso que estamos em um momento em que as nas para adequar o aprendizado -, reestruturar este 
autoridades deveriam acordar e buscar a ajuda de País. No entanto, quando vejo um Senador pegar 
instituições como o Exército. Refiro-me às Forças um projeto e proferir parecer em duas Comissões, 
Armadas como um todo: Marinha, Aeronáutica e o para ser subserviente a um Poder e fraudar os inte-
próprio Exército, que - acredito - poderiam contribuir resses do País, sinto-me envergonhado de estar 
na formação desses jovens, não depois que se trans- nesta Casa. 
formam em bandidos, não depois que completam a 
maioridade, não para combater o narcotráfico. 

O narcotráfico não é nada disso que estamos 
vendo pela televisão. Alguns Parlamentares apare­
cem na mídia, denunciando todos como bandidos. 
Hoje, qualquer um que veste uma camisa nova, Sr. 
Presidente, SrDs e Srs. Senadores, e não tem defei­
tos é chamado de "cocaineiro", de traficante, e está 
vivendo irregularmente. Ninguém está procurando 
ver a base dos problemas, a causa dessa criminali­
dade; ninguém está procurando saber a origem de 
todo esse desemprego. Dentro de pouco tempo, 
não haverá mais Polícia para tomar conta dos ban­
didos. E quem são os bandidos? São aqueles que 
não têm mais opção de vida; não têm emprego; não 
têm como viver. Essas pessoas têm que escolher 
entre viver ou morrer, pegar uma arma para matar 
ou roubar, enveredar pelo caminho do crime, do trá­
fico ou ater-se ao que aparece·r. 

O Governo ainda não viu isso. O Governo Fer­
nando H~nrique ainda está vivendo a fantasia de ir 
à televisão e dizer que vai criar um programa, um 
plano, o Banco do Povo para fazer financiamentos. 
Tudo isso é um engodo, uma mentira de quem não 
tem valores. O Senhor Presidente está preocupado 
em ultrapassar os três anos que restam do seu Go­
verno; não quer saber quanto está valendo o dólar 
ou quem está sendo prejudicado neste País, a que 
ponto está chegando a dívida interna ou se a classe 
média está empobrecida, pois quem tinha alguma 
coisa já perdeu para' o Fundo Monetário Internacio­
nal, com esses juros altos. 

Isso depende de revisão, de um pensamento e 
um Congresso fortes. Na semana passada, vi um 
Colega Senador proferir parecer favorável, em duas 
Comissões diferentes, para um projeto qUe autoriza 
o Governo a comprar no exterior, sem licitação. Fico 
envergonhado com um comportamento dessa natu­
reza, porque o considero canibalismo, subserviên­
cia, falta de personalidade e de competência. Ele 
causa nojo. 

Penso que devemos, nesta Casa - onde eu 
não deveria estar, porque ela é para aqueles que 

Sr. Presidente, quando aqui cheguei, fui de­
nunciado, massacrado; mas, por 63 votos a 8, fui 
absolvido por esta Casa. Eu, que conheço a dor de 
ser denunciado sem dever, vejo hoje Parlamentares 
aparecerem na televisão como salvadores da pátria, 
denunciando todo mundo. Presenciei a denúncia de 
nosso amigo Senador Elcio Alvares, publicamente, 
por coisas que imagino absurdas. Ora, nós temos 
culpa se fulano é bandido, se o nosso amigo come­
teu algum erro!? Qualquer que seja o motivo, um ci­
dadão tem que ser condenado, como foi o Senador 
Elcio Alvares? IsSo não é correto. 

Doravante, acredito que devemos acabar com 
essas precipitações, com essas aparições na tele­
visão. Esta é a Casa do equilíbrio. Há gente que 
gosta de aparecer na tela da televisão como os ar­
tistas, o Ratinho ou não sei quem. Mas para esta 
Casa devem vir pessoas limpas para decidir sem 
paixões, sem interesses particulares, em benefício 
de nossa Pátria. 

, A criminalidade assombra as autoridades e a 
população de modo geral. Portanto, é preciso que 
se busquem soluções. Nesse sentido, eu ainda vou 
apresentar um projeto a esta Casa sobre esse tema. 
Para tanto, vou procurar as autoridades competen­
tes - e vemos aqui o Tenente-Coronel do Exército, 
O Sr. Carneiro; o Comandante Alípio, da Marinha; 
está ali o representante da Aeronáutica. 

Sr. Presidente, fui soldado, Cabo do Exército, 
em Salvador, no 1911 Batalhão. Vim do interior da Ba­
hia, eu era uma pessoa simples, que não sabia nem 
andar na cidade, não sabia nem conversar. Fui para 
Salvador para ser empregado doméstico, e tive a 
oportunidade de servir no 1911 Batalhão por seis anos, 
de onde saí para uma faculdade, preparado, com 
uma boa formação. 

É preciso valorizar esta instituição no sentido de 
orientar nossa sociedade, nossos jovens; eles não 
podem permanecer na situação em que se encon­
tram. Como mostra a televisão, as casas de correção 
estão sempre lotadas. Ontem, mostraram-se meno­
res que foram espancados, amordaçados, pisotea-
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dos. Não é.assim qW:l se educa, que se forma um jo­
vem!· 

O GovernadO!' rvh''iil(,; Cov:~s'\jiss~' ~..jue para 
manter um dessüs jovens são 9.a8tos R$1500,Oq. 
Meu Deus" ~>erá que esse povo é IOLlco!? Será qüe 
não existe alçluérn que .;lntenda que, com essa quan­
tia, é possi\/(71I1aver muitos jovens decentemente cri­
ados e educados? Será que o povo não crê que neste 
País ainda não SI} manteVE! a ordem, pu que ainda· 
não existe a instituiç.ão di3ITlocr!àtiqa?'Que as Forças 
Armadas não têrn vaio r? ... 

Não deveriK.lS esperar que acpnteç:a _aq~i o 
mesmo que no ?aquistào, onde um general foi demiti­
do e aC8.bou por dar um golpe de estado. Não quere­
mos isso, tarnpüuco os rnHitt:l.res. Mas a responsabili­
dade tem de ser dividida. O Pre$ídente da RepúbliGa 
não pode vil/ar em uma mansão e tapar S!;)L!S Ç)lhos 
para os problemas da sociedade. 

Em Brasília, claqui a 5 anos, não haverá tran­
qüilidade püra 8e and2ir nas ruas a pé. Quem não 
sabe disso? i\lão sabe quem não quer. Com o incha­
ço que vern ocorrendo fi<1 cidade, COrt) a falta ~e op­
ção na área agrícola, náo haverá outro carr)inho. Qs 
marginais que estã.o sendo criados pelas próprias 
Febens vão tomar conta deste País e serão em nú­
.mero maior que a instituição policial e <;> próprio Poder 
Judiciário. 

Npsta C:asa. tramita um projeto que certamen­
te será aprovado,. até porque as E\utoridades e mui­
tos dos Senadorü!;; qUi:; (1 anaiisararll nã,o têm GO­
i1hecime;n~(} sobr·:) o qUt:; é te!' urna fa?E!fIda. MuHos 
Senad(H~)':; NH:! 9.n;i.!is8.ram o o1O}·(,).to Querem institu-1 I \' , 

ir uma lei Clt:e nEto pe·rrnile r,aqar CO!:.\!:Htl!ra florestal 
Oll indeni.?8r por certo::; valores ... f3 nÓ$ votarernos 
esse prój1'3to sern que ninGuérn ~aiba o que ~e 8$tá 
votando. 

Assisti ao Globo iiui"al ;3,?b{(~ Santa Cíltarina, em 
que um fazEl:1deiro pn'iservou 8. sqa 11''ilti3. por E)y anos. 
CÇJril essa iei agora. (I GO'femo vai chegar lá e' diz: 
"vou desapropriar a sua 'fazenda", e n.30 vai pagar urn 
centavo pelo pé dG' p;oho, peja tYii:Úé)., pelo que ele pre-. .' 

servou. 

Está·;:;,:;, c,'iallC!o lima lei porque algwém prev9ri­
cou no CiOVê',t'no: urn fuiano que clBspproprióu a fazen­
da de alguém (; não pagou no dia e na hora certos, 
deixou de p,:Jigar o cidadão durante .20 ou 30 anos; ti­
rou o propr\E:tádo de:l. fazenda, deixou-o como bóia 
fria, morando debaiJ(o de uma ponte, não pagou em 
dia a de~3apropriaçã.o .. A,q!.H1o raiou anos e anos, e 
agora querlsrn acabar corí'i o direito de o cidadão rece­
ber o que 11'103 cabe? 

Não sou a favor das correções milionárias. 
Embora seja culpa elo Governo, porque todos esses 
planos ai são culpa do Governo, de qU1:lnl nào sabe 
administrar, ele aiguém que cria pianos e mais pianos, 
onera com juros, põe as pessoas endividadas, e as 
pessoas perdem o lugar onde moram. o seu patrimô­
nio. a sua liberdade e a sua autonomia. Não apóio in­
denizações milionárias, mas não posso admitir que o 
"José Fazendeiro'\ que tem a sua fazenda, que não 
fez desmatamento porque o Governo criou íeis, nesta 
Casa, proibindo, seja punido. 

Sr. Presidente, quando fui para a Amazônia, há 
23 anos, existia UfrJ programa do Governo de ocupa­
ção da Amazônia, em que era permitido o desmata­
mento: era integrar para não entregar. Hoje, quem foi 
para lá e dHsmatou é punido. não pode pegar financi­
amf;lnto nos bancos, não pode'pegar dinheiro do Go­
verno, é considerado bandido. 

Agora, para aqueles que não desmataram apa-
. rece uma lei em que o Governo, a hora que quiser, 
desapropria pelo preço que ele quiser e manda o ci­
dadão p~ra casa sem direito a reclamar o que ele pre­
servou. Isso é um absurdo! Uma ignorância! Uma fal­
ta de conhecimento, uma falta de critério desta Casa, 
dest~ Senado! Esse projeto também teria de alcançar 
o cidadão da cidade, até porque essa reforma agrária 
deveria servir a quem mora na área furai e na área ur­
bana, até porque muitos Senadores são donos de 
metade de cidades, mas n8.0 têm um palmo de terra 
ria zona rural. 

Esta Casa deveria compor urna comissão para 
analisar um projeto que contemplasse o cidadão que 
não tem terra, o proprietário de área urbana e o da 
?rea rural. E não fechar os olhos para aprovar uma 
lei ridícula €li irreal. O Brasil aprova tantas leis, porém 
muitas não d8vem ser cumpridas: outras só são apii­
cad<;ls como abuso de poder, para prejudicar adver­
fário:,?, corno uma varinha de condão de perse-
quição. . 

Chamo a atenção desta Casa, porque na quar­
ta-feira estaWn10S votando um projeto dü desapropri­
ação sem o paqarnento da indenização. 

O meu amigo e colega Senador L.auro Campos 
investiu na educação, na intelect!jalidade, é uma su­
miçiade n~ área intelectual; eu não estudei fi investi 
na área rural. Será que sf)rei punido aqui por alguns? 
Citei o SenadorL.auro Campos apenas corno exem­
plo. Quem conhece a área rural, quem pegou na en­
xada, vai ser prejudicado? V. Ex~s já pensararn o que 
aconteceria se o Senador Lauro Campos, que é um 
conceituado economista, discutisse o problema da 
economia e nós, f.)m bloco, apoiássemos o pensa-
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mento oele, mas sobre as desapropriações ouvísse- A alteração pretende excluir do valor da inde-
mos também o Senador Lúdio Coelho, que é produtor nização o pagamento de juros compensatórios, e 
e dá empregos? Será que alguém pensa ser correto ir excluir o valor da cobertura florestal. Na justificati-
à fazenda do Senador Lúdio Coelho, cuja família le- va, é alegado que a vegetação é de formação es-
vou cinqüenta, cem anos produzindo, para desapro- pontânea, não decorre de investimentos relevantes 
priar a terra dele e não pagar o que é de direito, sim- do homem e, por isso, não existe razão para sua in-
plesmente para atender a interesses de algumas pes- denização. 
soas que não avaliaram o que é uma desapropria- Isso é um absurdo. Um contra-senso. 
ção? 

Sr. Presidente, realmente, estou decepcionado 
com o sistema vigente no País hoje. Esta Casa tem 
votado e distribuído muitos projetos para serem ana­
lisados. Existe eqüidade no Senado, que representa 
27 Estados. Volto a repetir que esta Casa não deve­
ria levar em consideração as legendas partidárias, 
mas deve haver eqüidade entre as representações 
dos Estados. A amazônia está abandonada, esque­
cida, porque a minoria que manda nesta Casa repre­
senta o centro e o sul e está satisfeita com esse mo­
delo. Nós, da amazônia, somos abandonados, so­
mos esquecidos. Algumas vezes, quando há alguém 
da amazônia, ele está interessado no poder e é sub­
serviente. É uma podridão! Relatar um projeto duas 
vezes é ser subserviente ao poder. Isso é uma podri­
dão! 

Sr. Presidente, eu trouxe um discurso a respeito 
das desapropriações para ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - O tem­
po de V. ExB está esgotado. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - la­
mentavelmente, o meu tempo está esgotado, mas so­
licito a V. Exll que, de acordo com o Regimento Inter­
no, mande publicar na íntegra o meu pronunciamento 
sobre a desapropriação. Não posso permitir que o ci­
dadão que investiu em fazenda seja. prejudicado. Já 
bastam os impostos que ele obrigatoriamente paga. 
Bastam os sem-terra que, em virtude da fraqueza do 
Governo Federal, da fraqueza das instituições, inva­
dem terras produtivas. Se o Governo não tem força 
suficiente para manter o seu poder, deve, pelo me­
nos, respeitar a propriedade particular. 

Muito obrigado. 

SEGUE NA íNTEGRA DISCURSO DO 
SENADOR ERNANDES AMORIM: 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, Srlls. e Srs. Senadores, quarta-feira está 
prevista a votação de Projeto de Lei que altera dispo­
sitivo da Lei Complementar n!l. 76, de 1993, " que dis­
põe sobre procedimento para processo de desapro­
priação de imóvel rural, por interesse social, para fins 
de reforma agrária." 

Também a terra é de formação espontânea e 
não decorre de- qu~lquer investimento relevante do 
homem, mas é um produto da natureza, do mesmo je­
ito que a cobertura florestal. 

Segundo esse entendimento, não haveria por 
que pagar pela terra nua na desapropriação de qual­
quer propriedade rural,. apenas as benfeitorias, uma 
vez que a terra nua também é de formação espontâ­
nea. 

A justificativa também menciona abusos em 
avaliações e sentenças judiciais. 

O abuso na avaliação ou na sentença judicial 
não será corrigido com a exclusão do pagamento da 
cobertura florestal. A cobertura florestal é um bem. 
acessório à terra nua e integra a propriedade. Portan­
to, no caso da indenização, tem que ser indenizada 
pelo preço justo - é verdade - e não por abuso de 
avaliação ou de sentença judicial. Mas isso não quer 
dizer que não integre a propriedade e que, também, 
que não integre seu valor. 

Também não é verdade que, na Amazônia, a 
propriedade com cobertura florestal tenha menos va­
lor que a propriedade sem cobertura florestal. Ao con­
trário. A propriedade sem cobertura florestal não con­
segue financiamento. E, em muitos casos, é preciso 
comprar propriedade com cobertura florestal para in­
tegrar propriedade sem cobertura florestal, de forma 
que o conjunto das duas propriedades possa ter direi­
to ao financiamento oficial. 

Quando milhões de reais são gastos na preser­
vação e conservação de florestas, dos recursos da bi­
odiversidade, uma proposta dessa é um con­
tra-senso, é um convite ao desmatamento indiscrimi­
nado, no aproveitamento irracional da madeira, ao in­
vés do projeto sustentado. No aproveitamento indis­
criminado o ganho é imediato, e a floresta acaba. E, 
no aproveitamento racional, mediante projeto susten­
tado, o empreendedor sabe que ganhará menos por 
ano, mas ganhará por muitos anos. 

Esses são alguns pontos sobre essa proposta, 
que julguei conveniente alertar, hoje, quando se apro­
xima sua votação. 

. Muito obrigado. 
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Durante o discurso do Sr. Ernandes vida pública - R$500 bilhões -, a atividade produ-
Amorim, o Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário, tiva chora e pena, aqueles que ainda podem e po-
deixa a cadeira da presidência, que é ocu- deriam investir com algum lucro não têm recursos 
pada pelo Sr. Agnelo f'-.Ives. ' porque, nesta fase senil do capitalismo, nesta cri-

O SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) _ O apelo se fantástica, foram todos canalizados para a es-
, de V. Exª será atendido. peculação. E essa especulação só se manterá en-

Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. quanto novos recursos afluírem para a Bolsa, va-
() SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT _ DF. Pro- lorizando as antigas ações, esquentando ainda 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) mais o processo, esquentamento que faz tremer o 
_ Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na última Sr. Alan Greenspan, Presidente do Banco Central 
sexta-feira, a Bolsa de Nova Iorque fechou com norte-americano, e causa-lhe insônia. 

uma queda de mais de 11 % , que 'só perdeu para a De modo que, quando há um esfriamento 
queda ocorrida naquela quinta-feira negra de outu- como esse, que pode se transformar em um conge-
bro de 1929 e que abriu as portas do inferno não só lamento total, em uma glaciação total da atividade 
para a sociedade capitalista como também para capitalista mundial, quando se verifica um tremor 
todo o mundo. desses, o qual não se sabe se vai chegar aos nove 

Aquele colapso da Bolsa, que até hoje não foi pontos da escala Richter, aqueles que já perderam 
bem compreendido, foi o antecessor de um colapso há muito tempo o fio da meada, o controle dessa si-
no processo produtivo, de uma crise que fez com que, tuação, que é absolutamente incontrolável, não têm 
por exemplo, a produção de carros, a produção de controle algum: 
duráveis da linha branca, despencasse de 5.300.000 
unidades, em 1929, produzidas nos Estados Unidos, 
para 900.000 unidades em 1931 e para apenas 
700.000 quatorze anos depois. Nesses quatorze 
anos, a produção do setor mais dinâmico da socie­
dade capitalista caiu de 5.300.000 para 700 mil uni­
dades. As forças produtivas foram cercadas e jugu­
ladas. As forças produtivas que o capitalismo desen­
volveu até 1929 não encontraram mercado, por isso 
caíram. Não puderam encontrar essa cumulação 
fantástica ocorrida até 1929 nos Estados Unidos 
tampouco o trabalho humano, o excedente e a taxa 
de lucro produzida por aquele trabalho para sustentar 
o processo. 

Quando isso ocorre, de vez em quando senti­
mos que alguém - como Alan Greenspan, Dire­
tor-Gerai do Federal Reserve Bank (FED), nos Esta­
dos Unidos - percebe que as Bolsas estão quentes 
demais. O processo está criando uma pressão. Tri­
,Ihões de dólares se amontoam em reservas por este 
mundo afora. Por exemplo, só os fundos de pensão 
e de aposentadoria nos Estados Unidos detêmcer­
ca de US$17 trilhões, ou seja, dois PIBs nor­
te-americanos. Esses fundos, devido à necessidade 
de disporem de liquidez a cada momento, são obri­
gados a se dirigir, principalmente, para a Bolsa de 
Valores. Enquanto se vai retirando o dinheiro da 
produção e do comércio numa economia falida, para 

. a especulação, para comprar papéis, para comprar 
títulos do Governo, bonds, treasure notes nos 
Estados Unidos e aqui esses R$500 bilhões que se 
canalizaram para a compra dos papéis da nossa df-

Assim, é óbvio que o Presidente do Banco 
Central norte-americano, um dos" mais poderosos 
homens do mundo, treme em suas bases diante de 
fatos sobre os quais sabe que não tem poder algum 
e torce para que a Bolsa dos Estados Unidos esfrie; 
caia, deixe de esquentar tanto. Mas, quando ela cai 
como aconteceu, na sexta-feira, obviamente, ele 
também não consegue dormir, porque não sabe 
aonde vai parar essa queda, uma vez já principiada 
na quinta-feira negra de 1929, na Bolsa de Nova Ior­
que, e que perdurou pelo menos 14 anos. 

Apenas em 1941, o PIB americano se igualou 
ao de 1929.' Ocorre que, ,nesse produto industrial 
dos Estados Unidos, em 1943, não entravam Os car­
ros que deixaram de ser produzidos, as geladeiras, 
os artigos de consumo. Esse PIB cresceu nos seus 
setores bélicos, militares e espaciais. Um PIB, por­
tanto, desumano; um PIB que em nada servia ao 
homem, a não ·ser para sua destruição. As' forças 
produtivas nãofóram contidas apenas, mas destruí­
das por esse sistema que se implantou no mundo. 

Por que o capitalismo acuniul~ com essa vora­
cidade? Porque o capitàlism'o COri'ce'ntra, com'o está 
acontecendo' agora, só no~ Esta:dos, Unidos; mais 
de 40% das riquezas do mundo? Porque 5°1o da po­
pulação que moram nos· e'stadql) ,~nidos podem 
destruir, anualmente, mais de 40% das" matéri­
as-primas mundiais? Porque, como mostraram as 
últimas pesquisas feitas nos Estados Unidos, 1 % da 
população norte-americana continuou a se enrique­
cer, enquanto os 5%, 10% mais pobres se em pobre-
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ceram ainda mais durante os nove anos de prosperi- sou, a desenvolver as forças improdutivas e destruti-
dade norte-americana? vas; porém, altamente remuneradas. E, para que 

Não é apenas a África; não somos apenas nós fossem bem remuneradas e dessem bastante lucro, 
na América do Sul; não é apenas o resto do mundo esses setores, que atraíam mais capitais, retiravam 
que se empobrece na medida em que o capitalismo recursos que poderiam ser investidos em alimentos, 
central se enriquece e se afoga em sua adiposidade. em roupas, em carros, em qualquer coisa, atrain-
Não pode parar de crescer e cresce até que sua adi- do-os para o setor mais lucrativo, que passou a ser 
posidade, sua gordura especulativa, sua seiva agua- o bélico, o espacial, os setores destrutivos necessá-
da, sem os conteúdos vitais necessários, mostre, rios ao capitalismo. 
numa crise fantástica, a realidade interna e oculta por Volto-me, agora, para Marx, que foi considera-
um falso desenvolvimentismo. do, numa pesquisa feita pela BBC, via Internet, 

Os Estados Unidos demonstram essa grande como já referi aqui desta tribuna, o homem mais in-
capacidade de sustentar-se sobre a pobreza do teligente do milênio - notem: não do século, mas do 
mundo. Além da perigosa Bolsa, que mostrou as milênio. Isso depois de tantos gastos para provar 
suas garras e o grau de sua periculosidade na últi- que Marx não tinha razão; depois de tanto sacrifício 
ma sexta-feira, outros fenõ,menos preocupam dema- para mostrar que Marx estava enganado, ou ainda, 
is a potência do Norte. . para mostrar que as forças produtivas não se de­

Ao deixar de investir no grand.e setor que sus­
tentou o processo de crescimento norte-americano, 
que sustentou o emprego e o lucro.nos Estados Uni­
dos, ao deixar de· investir na guerra, é óbvio que 
aquele país só poderia sobreviver se encontrasse 
outras atividades lucrativas onde investir os US$17 
trilhões, frise-se, os US$17 trilhões que foram gas­
tos apenas na Guerra Fria. 

Sobre isso, desejo reportar-me a um episódio 
que considero interessante. Trata-se da declaração 
do diretor de uma agência de pesquisas nor­
te-americana, a TEW, que desejava saber qual o 
fato que os norte-americanos consideravam como o 
mais importante deste século. Disse ele ter ficado 
surpreso quando verificou que nenhum dos entrevis­
tados se referiu a esse fato fantástiCo: US$17 tri­
lhões foram gastos apenas na Guerra Fria, jogadOS 
fora em guerra e espaço. Ninguém respondeu que 
este era o fato mais fantástico do século! 

Escrevi, ·em 1958, em Roma, em uma tese que 
defendi naquela ocasião, que, para mim, era a guer-, 
ra o fato central, sem o qual não se poderia compre­
ender o século XX. Houve 344 guerras entre 1740 e 
1974. Para felicidade minha - quer dizer para felici­
dade da minha tristeza -, de acordo com Eric J. 
Hobsbawn, em seu último livro, intitulado A Era dos 
Extremos, é impoSsível entender o século XX sem 
colocar .em seu centro a guerra. Diz o autor que 
ocorreram 76 guerras internacionais em um brevís­
simo lapso de tempo. 

Desse modo, então, era natural e normal que, 
uma vez que esse grande centro dinamizador, o ca­
pitalismo, desenvolvesse ao máximo as suas forças 
produtivas, entraria em crise e passaria, como pas-

senvolveriam a ponto de causar e exigir a supera­
ção desse estrangulamento das atividades huma­
nas, do trabalho humano, da inteligência humana, 
esse estrangulamento que representa cada dia mais 
as relaçõe~ sociais do capitalismo. 

Marx havia previsto, sim, a crise de sobreacu­
mulação, de excesso de capital. O problema do ca­
pital é o próprio capital, que se desenvolve principal­
mente no seu setor metálico, mecânico, técnico, que 
substitui e desemprega o homem, enriquecendo a 
máquina. Essa civilização obviamente iria esbarrar 
nos problemas criados pelo próprio capital: o capital 
desempregador, empobrecedor, concentrador de 
renda e de riqueza. 

. Na sessão de amanhã, a Hora do Expediente 
será dedicada a homenagear o Dia do Professor, mas 
vou falar sobre o assunto hoje. Não acredito que edu­
cação resolva o problema. Sou professor a vida intei­
ra e meu pai foi professor até a sua morte. Eu tinha 
motivos para me encantar com a possibilidade do en­
sino .. É óbvio que acho fantástica a possibilidadl1' que 
tem o homem de desenvolver seu intelecto, seu co­
nhecimento, seu saber. Não tenho dúvida nenhuma 
de que essa é uma das formas mais sublimadas que a 
humanidade pode ter de aplicar a energia de sua 
viõa, erotizar o saber, erotizar o conhecimento e 
transformar o mundo também por meio dessas trans­
formações que a cabeça, o cérebro, a inteligência le­
vam até a prática. Mas é um grande equívoco, um en­
godo falar que a educação resolve. A educação, sozi­
nha, não resolve coisa alguma. 

Quando eu morava na Inglaterra, tive um limpa­
dor de janela que era formado em Física, tinha mes­
trado em Física, em Oxford. E era limpador de janela! 
Milhares de PhDs estão trabalhando em postos de 



27828 Terça-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

gasolina como frentistas. No Brasil vemos a todo mo- Encerro meu pronunciamento e agradeço a pa-
mento médicos servindo como porteiros, como mqto- ciência com que me permitiram colocar essas pala-
ristas. Alguns até conseguem ser digitadores, desem- vras. 
pregando aqueles que teriam uma habilitação sufici- Muito obrigado. 
ente para desempenhar essas funções menos qualifi- O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre-
cadas. sidente, peço a palavra como Líder do PSDB. 

De modo que uma sociedade bem-educada, 
uma sociedade de filósofos miseráveis, maltrapilhos, 
uma sociedade de advogados desempregados, uma 
sociedade· de doutores esmolambados, sem empre­
go e sem futuro, obviamente só poderá ser uma soci­
edade com·mais clareza e mais clarividência para as 
suas frustrações, as suas limitações, do que o desa­
juste entre o ensino e a sua possibilidade de atuar na 
prática e voltar ao ensino novamente, ampliando o 
seu saber, para aplicar esse saber acrescido numa 
prática engrandecida. Sem essa unidade entre estes 
pólos - trabalho, emprego e cultura - a cultura fica 
com uma perna só, não se sustenta e vira mero engo­
do, promessa vã. 

Nos Estados Unidos, com exceção daqueles 
que estão próximos do capital, 5% da população con­
tinua a se enriquecer, ultrapassa os 500 mil dólares 
por ano de renda, enquanto o seu trabalho principal 
parece ser o de desalojar, formular com o seu saber, 
o downsizing, a reengenharia: as formas pelas quais 
a máquina, a técnica, o capital cOllStante desalojam e 
desempregam o ser humano. 

o SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - Lamento 
informar a V. ExtI que o tempo está esgotado. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Agradeço a V. Ex!! a paciência. Eu gostaria apenas de 
dizer que, quem sabe, em uma segunda ou sex­
ta-feira despovoada, eu pOderia até falar alguma coi­
sa sobre a visão que aprendi e que procurei levar 
avante a respeito da çrise do processo dialético e crí­
tico que impulsiona a história do capitalismo. 

Tenho convicção formada há muito tempo de 
que todas as contradições que Marx determinou, ain­
da em um capitalismo embrionário, limitado, cresce­
ram, desenvolveram e estão se manifestando na cri­
se completa do capitalismo mundial, que já começou 
a se manifestar já no sudeste asiático, e há muito tem­
po, desde 1990, está presente no Japão, onde há 
uma corrente de marxistas que fala na crise de sobre­
acumulação, de excesso de capital que, obviamente, 
ameaça a economia japonesa já há muito tempo e 
que se manifestou na grande crise de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - Concedo 
a palavra ao Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Como Lí­
der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, pedi 
a palavra pela Liderança do meu Partido para regis­
trar, com muita satisfação, que hoje, dia 18 de outu-
bro, é o Dia do Médico. . 

Trata-se de um dia importante para reflexão não 
só do trabalho abnegado que fazem homens e mulhe­
res brasileiros por todo o nosso País, mas pela neces­
sidade que temos ainda de enfrentar nos âmbitos po­
lítico, administrativo, econômico e social para que a 
saúde pública seja um direito de todo cidadão. Temos 
a consciência de que há muito por fazer. 

Na data de hoje, em nome do PSDB, não pode­
ria deixar de registrar meu aplauso e meu reconheci­
mento ao esforço abnegado e anônimo de milhares 
de médicos do nosso País. 

Sou de uma região pobre do Estado de Roraima 
que talvez seja um pouco da síntese das dificuldades 
de todo o nosso País. Lá há médicos abnegados 
exercendo sua profissão com muita dificuldade em vi­
cinais, vilarejos, procurando, contudo, levar o confor­
to e a saúde à população mais pobre da minha região. 

Em nome desses médicos de Roraima e de to­
dos os médicos do Brasil, quero parabenizar a cate­
goria e dizer que reconheço o seu esforço e sei que 
hoje existem milhares de médicos malremunerados, 
trabalhando em péssimas condições, que há comu­
nidades sem assistência médica e, portanto, desafi­
os enormes a vencer. Todavia, indubitavelmente, 
com o preceito do Juramento de Hipócrates e com a 
dedicação de cada médico à sua vocação de curar, 
este País vai trilhar caminhos cada vez melhores na 
área da saúde pública, principalmente para darmos 
vida ao Texto Constitucional, que garante saúde de­
cente para todos. 

Portanto, no Dia do· Médico, em nome do 
PSDB, quero felicitar todos esses profissionais e di­
zer-lhes da minha confiança na sua constante luta 
pela melhoria das condições de saúde de nosso 
País, tornando-a digna a todos os habitantes, quer 
das principais cidades, quer dos rincões mais dis­
tantes da nossa Pátria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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,~ , O SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - Eminen- Essa classe merece o nosso aplauso, a nossa 
te Senador R'omero Jucá, fique certo de que a Casa cànsideração, mormente porque traóalha em situa-
associa-se às palavras de V. Ex. a. ção altamente difícil. Ao tempo em que' quero fazer 

,: . Coricedo a palavra o ilustre Senador Ramez 
'Tebet. ' 

o SEN.ADOR RAMEZ TEBET (PMDB - MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
do!;), - Sr. Presidl?nte .. Sr.as e Srs. Senadores, o mo­
ti~ó' qye me traz' à tribuna é o mesmo que levou o 
Senador Rom,ero'Jucáa falar em nome da Lideran-
ça do PSDB 'Senti-mE: ,:;o:'If-.:..lído a fazer minha ins­
criçâo.n6 uia de hoje, pcrque todos nós sentimos o 
q!Jantô' o e)t3cício da medicina é útil e importante 

,p'ara ,a .. sociedade. Nó?, todos desejamos, ardente­
r.~ente; '1Uf:~' preceito COi ""udonal que diz que a 
saúde t! um direito de tOL.J'-.. .:; um dever do Estado 
,se cumpra. A saúde é o ttm mais precioso que pos­
sui' o ser humano. Como o. Senador Romero Jucá, 
também venho de um Estado pobre e pequeno. 
Fa!o do Esté:do de Mate Grosso do Sul, composto 
de 77, municípios. Sr. Presidente, no meu Estado, 
há muitas e muitas cidades que não possuem um 
hospital. Quando muito, possuem um posto de saú­
de. E, quando o pOSSUeM, na maior parte das ve­
,,' ~3, carecem (Ia pr.ss:=-:u] eCetiva dos discípulos de 
Hipócrates aaqueles que exel'cem a medicina, da­
queles que se dedicam à sacrossanta missão de sa­
úde aos seus semelhantes, como se fossem um ins­
·trumento de Deus para zelar por esse bem precioso. 

.,No meu Estado, Sr. Presidente, há municípios, 
onde, mesmo pagando bem, não se consegue levar 
médico. Outro dia, lá na fronteira, no Município de 
Antônio João, ouvi a reivindicação do Prefeito. Esse 

~ Município fica a f?O km qe uma, cidade grande de 
. Mato Grosso do Sul, PonL-3 Porá. Pois bem, ele p~­
ú.ia que o 8JLúasse a en":l.(.c,dr um médico que resi-

., disse em Antônio João, para dar assistência diutur­
na aos seus munícipes. Ele me dizia, Sr. Presidente: 
"Nem pagando belll, eu estou conseguindo um mé­
diGO resicente na minha cidi'lcle". 

Se '- "li li é em f'\ntG,:_ João, isso também se 
verifica em outros municípios do meu Estado, como 

, Santa. Rita do Pardo e outros. Mas o Dia do Médico 
nos traz à reflexão.Nejo que a Hora do Expediente 
deamê3nhã está consagrada à comemoração do Dia 
do Professor, cuja' efeméride nós todos festejamos 
pelo Bras:;, ~~é com feriado escolar, no dia '15. Eu 
perounto: na medicina pode haver feriado para co­
m,;);'ol:~)rrl".,"; ri Dia do :'II(.(rC-.1? A saúde'pode espe-
rar, C; ,-: F' [c' " ,~,;niE:? . 

com que minhas palavras sejam de congraçamento, 
de abraços à çlasse médica çio meu País e, princi­
palmente, do m~u Estado, não posso deixar de di­
zer da situaç{}o dos hospitais do nosso Brasil, dos 
hospitais de Mato Grosso do Sul. Minha filha, que 
trabalha no Hospital Universitário, há poucos dias, 
dizia-me que o pronto-socorro daquele Hospital não 
tinha mais. condições de funcionar. Dizia-me da an­
gústiª dqs §!eLJs colegas por não ter ali antibiótico 
para fornecer aos enfe~mos que vão à procura de 
tratamento médico ou àqueles que estão ali hospita­
lizados. 

É grave' o 'qúadro da saúde neste País, Sr. 
Presidente. É preciso louvar o trabalho dos médicos, 
principalmente quandô se sabe quanto o serviço de 
saúde pública brasileiro paga por uma consulta. 
Aquela observação feita pelO ex-Ministro da Saúde, 
Adib Jatene, ficou famosa, qual seja,' de que uma 
consulta médica no Brasil paga peio setor público 
vale menos do que uma engraxada em um par de 
sapatos. Foram palavras de Adib Jatene, um acrea­
no, um homem.dó interior que brilha em São Paulo 

, I J , 

eno I3rasil e que foi Ministro da Saúde. 
""',, '.'. 

São intermináveis as filas de doentes nos nos­
sos hospitais à espera de tratamento. A população 
brasileira forma filas intermináveis em busca de uma 
consulta. E eu posso imaginar a angústia de um mé-

'dica vendo aquela filá, que, ao receitar, fica pensan­
do: "Mas onde está o remédio para tornar efetiva a 
receita que eu estou dando para tentar minorar o 
sofrimento deste paciente?". Não existe no hospital. 
O paciente tem dinheiro para comprar? 
. ( : . ~ 

isso, Sr. Presidente, ,nos leva a uma reflexão 
mais profunda, porque, apesar da estabilidade da 
moeda, não há, no Brasil, o que tenha subido mais 
de preço, o que tenha custado mais caro ao bolso 
do nosso cidadão que, o remédio. Remédios impor­
tantes, remé,çjios imprescindíveis, antibióticos, remé­
dios para côntrole do diabetes e da hipertensão tive­
ram alta de quase 200% de um ano para outro. É, 
portanto, intolerável o que se pratica nos laboratóri­
ose n;:l' venda ,ele remédios. Não compreendemos 
isso, principahn€nte quando o Ministro da Saúde 
luta para conter esse abuso, esse crime que se pra­
tiGa contra a pcpulação,do nosso País. 

1550 tudo acontece no instante em que a ex­
pectativa média de vida do ~rasileiro está subindo, 
porque a presença de determinadas doenças dimi-
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nuiu e algumas até foram erradicadas. Por outro Nesse caso, a melhor homenagem que o $e-
lado, outras doenças surgiram, como a AIDS. nado poderia prestar a esses profissionais da saú­

Tudo isso está a exigir de nós uma pondera­
çao e uma reflexão. Nada melhor do que fazer justi­
ça àqueles que se dedicam a curar ou a minorar a 
dor do seu semelhante: Eu me refiro à classe médi­
ca, que me traz a esta tribuna para lhe prestar a ho­
menagem que efetivamente merece. 

o Senado da República não poderia deixar 
passar em brancas nuvens este dia. Não houve ne­
nhum requerimento para comemorar o Dia dos Mé­
dicos, a exemplo do que houve para comemorar o 
Dia dos Professores, que acontecerá em sessão 
amanhã. Vamos prestar um tributo àqueles que, 
como sacerdotes, ajudam o povo brasileiro. E a úni­
ca safda - e aqui me permito discordar do Senador 
Lauro Campos -, a maior safda para o desenvolvi­
mento, sem duvida nenhuma, está na educação. 
Educaçao e saúde constituem o binômio mais im­
portante para o desenvolvimento e para a qualidade 
de vida do povo. 

Sr. Presidente, srss e Srs. Senadores, encerro 
minhas palavras dizendo que tramita no Congresso 
Nacional, desde junho de 1988, o Projeto de Lei da 
Câmara nO 24, de 1998, que dispõe sobre o piso sa­
larial dos médicos e cirurgiões-dentistas, alterando, 
portanto, os dispositivos da Lei nO 3.999, de 15 de 
novembro de 1961. No Senado, felizmente, o proje­
to foi despachado à Comissão de Assuntos Sociais, 
onde recebeu parecer favorável proferido pelo Se­
nador Luiz Estevão, nos termos de um substitutivo 
que S. EXS apresentou e que fixa para a categoria o 
piso de R$1.337,32, a ser reajustado de acordo com 
a polftica salarial adotada pelO Govemo Federal 
para os trabalhadores em geral. 

Quero esclarecer a Casa que à matéria, no 
prazo regimental, não foram oferecidas emendas. E 
hoje ela se encontra pronta para ser inclufda na 
Ordem do Dia. Sendo assim, como o Senado deve 
homenagear a classe médica? Solicitando, como o 
fáço nesta oportunidade, a inclusão do Projeto de 
Lei da Câmara nO 24, de 1998, a que me referi, na 
Ordem do Dia, para atender às justas reclamações 
dos médicos do nosso Pafs, representados pelos 
seus respectivos sindicatos: o Sindicato de Brasflia, 
de São Paulo, de Goiás, do Rio Grande do Norte, 
do Rio Grande do Sul, do Paraná etc. Sr. Presiden­
te, srss. e Srs. Senadores, também recebi do Sindi- . 
cato de Mato Grosso do Sul apelos nesse sentido, fi 
até da Federaçao Médica de São Paulo. 

de, profissionais abnegados, lutadores, que traba­
lham em condições inóspitas, enfrentando dificulda­
des para o exercfcio da sua profissão, seria incluir, o 
mais urgentemente possfvel, se a Mesa atender ao 
requerimento que ora faço, esse projeto de lei, para 
que a Casa possa votá-lo. 

Sr. Presidente, é preciso urgência em subme­
ter esse projeto à votação, porque o Senador Luiz 
Estevão apresentou um substitutivo que aumenta de 
R$19 para mil e poucos reais, como afirmei, o piso 
dos médicos e dos cirurgiões-dentistas. Portanto, 
em aprovando o substitutivo, a matéria terá de reto r­
nar à Câmara. Se está pronto, prestarfamos uma 
grande homenagem aos médicos, aos profissionais 
da saúde, se submetêssemos o projeto, o mais rapi­
damente possfvel, à consideraçao dos eminentes 
Senadores. 

Portanto, Sr. Presidente, é esse o meu requeri­
mento e são essas as minhas palavras em favor da­
queles que lutam no exercfcio da Medicina. Ao tem­
po em que abraço esses profissionais, formulo votos 
para que o preceito constitucional de que a saúde é 
um direito de todos e um dever do Estado se tome 
uma realidade neste Pafs. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - O seu 
pleito será encaminhado ao Sr. Presidente da Casa. 
Estamos certos de que.V. EXS será atendido na for­
ma regimental. 

. Concedo a palavra ao Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srss e Srs. Senadores, o Governo tem 
assumido o compromisso de promover o incremento 
das exportações brasileiras. Revela estabelecer 
essa prioridade ao criar o Ministério do Desenvolvi­
mento Econômico e ao nomear para o Ministério da 
Agricultura especialista no setor de exportações. 

É evidente que sempre se imaginou ser o Mi­
nistério da Agricultura adequado para especialistas 
do setor da produção. Mas o Governo, priorizando o 
setor de exportações, nomeou Ministro da Agricultu­
ra alguém extremamente ligado às exportações no 
Brasil. 

Trago, Sr. Presidente, até como reconheci­
mento do trabalho que uma entidade realiza, a Abio­
ve, presidida por César Borges de Sousa, algumas 
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sugestões elencadas por .essa Instituição ao Gover- deslocou o Brasil da liderança mundi~J do farelo de 
no brasileiro. soja. É urgente a necessidade. de n~gociações para 

. César Borges de Sousa, -Presidente da Abiove, harmonização da política "tributária dos dois palses, 
tem realizado ingentes esforços perante as autorida- eliminando a "Retencion" de 3,5% cobrada na ex-
des' federais, visando convencê-Ias de medidas im- portação de soja em grão, conforme' proposto pelo 
portantes que certamente viriam em beneficio de Presidente Carlos Menem, para vigorar a partir de 
uma maior exportação do setor do complexo soja. 1 ° de janeiro de 2000. 

o Brasil, segundo a Abiove entende, reúne 
condições muito favoráveis á expansão de suas ex­
portações do complexo soja, que historicamente 
respondem por cerca de 10% do total das receitas 
de exportação do Pais. As seguintes ações prioritá­
rias e urgentes propiciarão a melhoria da competiti~ 
vidade, o incremento das' exportações dei Pais e a 
elevação do nlvel de emprego do agronegócio: 

Restabelecer o ressarcimento do PIS/Cofins e 
incluir as compras de matéria-prima efetuadas de 
pessoa flsica e cooperativa; 

Restabelecer o prazo de 360 dias para as ope­
raçOes de financiamento e equalização do PRaEX 
de óleo e farelo de soja; 

Eliminar a Taxa de Classificação, através de 
medida provisória; 

Extinguir a cobrança do !CMS na origem; 

Incluir o óleo de soja em bruto e o farelo de 
soja em linhas de financiamento á exportação manti­
das pelO BNDES; 

Inserir a indústria processadora no EGF -
Empréstimos do Governo Federal; 

Instituir polltica agrlcola de estimulo á produ­
ção e produtividade, provendo um volume adequado 
de recursos oficiais para o .custeio, comercialização 
e investimento/redução do custo do aval da CPR; 

Promover gestão com os EUA - eliminação de 
práticas distorcidas; 

Gestionar politicamente pela eliminação' da 
"Rétencion" sobre a exportação de soja - Argentina 
(harmonização da polltica tributária); 

. Negociar redução tarifária no acesso da China 
á aMC e diminuição acentuada do protecionis­
mo/substdios na rodada do milênio; 

Apoiar o desenvolvimento "do transporte multi­
modal; 

Reduzir custos portuários. 

Os efeitos da caótica estrutura tributária brasi­
leirá estão ainda mais devastadores neste ano. A in­
dústria brasileira paga 7% a mais de tributos do que 
a indústria argentina, a principal concorrente - que 

A indústria brasileira continua onerada pelo 
PIS/Cofins (elevado para 3%), ICMSinterestaduíill e 
Taxa de Classificação, tributos que não incidem so­
bre a exportação de matéria-prima. Conseqüente­
mente, em razão de um tratamento tributário desi­
gual na cadeia produtiva, o Pais exporta cada vez, 
mais soja em grão e menosprÇ>dutos industrializa-, 
dos. ' " , 

Por incrlvel que pareça, a situação piorou nes­
te ano com a suspensão do ressar~imento do 
PIS/Cofins, encurtamento do prazo do Proex 90S 
produtos de 360 dias para 60/90 dias e o travamen­
to do projeto de lei que extingu~ a obrigatoriedade 
de pagar a Taxa de ClaSSificação. 

a ressarcimento do PIS/Cofins, instrumento 
para desonerar as exportações, continua suspenso. 
a Proex do óleo e do farelo de soja, que foi aprova­
do pela Camex com a finalidade especifica de com­
pensar o setor processador pelo excesso de tribu­
tos, foi inviabilizado com um prazo tão curto, 

A Medida Provisória da Taxa de Classificação, 
aprovada pela Cari1ex em 19 de fevereiro de 1998, 
que foi transformada no Projeto de Lei do Executivo 
n° 4.257/98, tramita há mais de um ano na Câmara 
dos Deputados, mas não recebeu ainda o primeiro 
parecer, pois está sendo obstruído. Assim, é neces­
sário que o Projeto nO 4.257/98 seja editado na for­
ma de medida provisória ou, pelO menos, que o 
complexo soja seja excluldo da Portaria Interminis­
terial (Fazenda, Planejamento 'e Agricultura) nO 
531/94 e da Portaria do Ministério da Agricultura nO 
61/88, bem como revogadas as Portarias do Minis., 
tério da Agricultura nOs 262/83 e 795/93, para que o 
setor não seja onerado enquanto tramitar o Projeto 
de Lei. . 

a prazo de transição .a ser negociado na Re­
forma Tributária para implementação da cobrança 
do ICMS no destino precisa ser o mais curto possl­
vel, para desonerar do ICMS a produção de farelo e 
óleo exportados, " 

Quanto mais exportam, mais as indústrias de 
óleo acumulam créditos de;ICMS da compra de ma­
téria prima de outros Estados, enquanto que a m~s-
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ma soja vai abastecer a indústria concorrente de ou- mundial de soja, acordaram em subscrever uma d.e-; 
tros palses sem qualquer ônus. - claração conjunta, para recomendar aos seus gover:-, 

Desde a implementação da Lei Kandir, que cri­
ou o desequilibrio tributário na cadeia da soja, o ni­
vel de industrialização do Pais caiu 3%, enquanto 

. que, na Argentina, cresceu 55%; e, nos Estados 
Unidos, 14%. 

A qualidade da comercialização brasileira vai 
melhorar, resultando em preços de exportação mais 
elevados, quando a indústria contar com o EGF, 
que permitirá uma melhor distribuição das vendas 
extemas, e com financiamentos à exportação do 
BNDES, para poder fazer frente às vendas de farelo 
e óleo de soja financiadas, em até vinte anos, que 
são realizadas pelas Estados Unidos, 

É desejável que a politica agricola, por meio 
do crédito rural oficial e da CPR, alivie o custo finan­
ceiro mais elevado no Brasil. A elevação de volumes 
adequados de recursos permitirá a expansão da 
fronteira agrlcola, viabilizará mais produção com o 
estimulo ao uso de tecnologias mais produtivas, 
como o plantio direto, e propiciará uma melhor distri­
buição das vendas e preços mais elevados, O de­
senvolvimento do transporte multimodal, com ênfase 
na hidrovia e ferrovia, reduzirá acentuadamente os 
custos de comercialização. 

Gestões de alto nivel são necessárias, para 
conter os subsldios concedidos aos sojicultores nor­
te-americanos. A tentativa de expansão artificial da 
produção derrubou os preços internacionai,s para o 
nlvel mais baixo dos últimos 27 anQ.$, cau~ªndo um 
prejulzo expressivo ao Brasil, que SÓ não foi maior 
em razão do clima seco ter quebrado a safra dos 
Estados Unidos. 

A Rodada do Milênio e as negociações de 
acesso da China à OMC são oportunidades únicas 
para buscar uma redução significativa das barreiras 
tarifárias que obstruem o acesso do óleo e do farelo 
brasileiros aos principais mercados consumidores, 

Nesse sentido, avançou significativamente a 
negociação realizada, desde setembro de 1996, 

, com as indústrias dos principais paises que, como o 
Brasil, participam da IASC, Internacional Association 
of Seed Crushers, que objetiva cortar as tarifas de 
importação e eliminar práticas que distorcem o co­
mércio mundial de produtos oleaginosos. 

Na reunião ocorrida em Paris, em 31 de agos­
to passado, a indústria .dos palses da União Euro­
péia, dos Estados Unidos, da Argentina e do Brasil, 
que, juntas, respondem por 74% do processamento 

nos a extinção de práticas que prejudicam artificial­
mente o comércio internacional. ' . ,. 

São recomendações da Abiove, presidida; por' 
César Borges de Sousa, como contribuição· para 
que o setor de exportações do Brasil possa,como., 
deseja o Governo, realmente alcançar os seus- obje­
tivos de crescimento. Trata-se de contribuição indis­
pensável para o processo de des~nvolvime;,to ecôo, 
nômico do Brasil. '. . . .':: ' . ' 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR)-Conce-'. 
de-me V. EXS um aparte? . , ... 

O SR. ÁLVARO DIÃS (PSDB ~ PR) - Ouço V.' 
EXS com prazer. ' 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Meu caro 
Senador Álvaro Dias, ao trazer o tema da soja e da 
necessidade do seu fortaíecimento, V. EXStratanãb1 

só da comercialização, mas da produção desse pro­
duto, um dos alavancadores do processo de exporj"I 
tação brasileiro. É necessário realmente que se bus­
quem caminhos para fortalecer a politica de planta­
ção e de comercialização da soja. Temos dado, no, 
Norte do Brasil, passos importantes para levar a 
plantação da soja à Amazônia. Quando Governador, 
tive a condição de iniciar, em experimentos, a plan­
tação de soja no Estado de Roraima; e agora vemos 
um processo de implantação em Roraima, em Rono:' 
dônia e no Estado ç10 Amazonas, inclusive com a 
construção de terminais que utilizarão a hidrovia., 
exatamente para a exportação. Portanto, há um po­
tencial muito grande no Pais de produção da soja 
que o mundo precisa. Mas é realmente necessária~ 
uma política voltada para a definição e para a saiu:' 
ção de entraves, Temos de buscar um caminho para 
que o Brasil possa se tornar um grande pais pradu­
toro Temos a responsabilidade com os brasileiros ,e. 
com o restante do mundo. Os palses que têm condi­
ção de ser celeiro da humanidade precisam ter es~a 
visão social e esse compromisso .com o mundo. Pa.­
rabenizo-o pelo seu pronunciamento. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Muito. 
obrigado, Senador Romero Jucá, pelo seu aparte: ... 

" ' 

Fiz qu.estão de fazer a leitura das sugestões 
da Abiove, por ser uma entidade que estuda em 
profundidade a questão e por colocar-se como "par­
ceira do Governo, oferecendo idéias impórtantes 
para que realmente as metas de exportação propos­
tas pelo Governo possam ser alcançadas, .. e~peçia.H 
mente valendo-se da soja, hoje lider da~ exporta: 
ções brasileiras, cumprindo o: papel que no p.aS,l:?é!9Q 
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foi do café e do açúcar. ~ o-melhor jeito para se-fa- a cotação da Bolsa de Chicago, nos Estados Unidos, 
zerem divisas, para motivar a, abertura de lavouras que é um mercado sofisticado e costuma oscilar nervo-

samente como um eletrocardiograma, Uma das influên-
em terras cada vez mais . distantes do nosso País. cias mais expressivas são as especulações com rela-
Esse produto tem sido realmente pioneiro e desbra- ção ao comportamento do clima nas regiões produtoras 
vador, abrindo áreas importantes no Brasil, amplian- (conhecidas como 'cotações meteorológicas") ou sobre' 
do as fronteiras da nossa agricultura. o comportamento de compradores e vendedores. 

Apesar dos novos ventos, a mudança cambial 
não é nenhum prêmio para o setor produtivo. Eles es­
tão recebendo o mesmo valor, em reais, do ano passa­
do, O motivo é o preço internacional da soja, hoje no 
nivel mais baixo dos últimos 25 anos. 

Sr. Presidente, solicito" na forma regimental, 
que V. EXS determine a publicação de trabalho redi­
gido sobre a questão, para que figure nos Anais da 
Casa como um estudo a respeito desse assunto tão 
importante para a economia do Brasil. 

A soja tem um papel. estratégico nas polfticas 
agricola e econômica do Pais, pela sua capacidade 
de gerar divisas ou pelo incremento de empregos do 
agronegócio. Aliás, quando 'se fala em geração de 
empregos, fala-se sobre o desafio maior do momen­
to no Pais e no mundo. Dev~ o Governo priorizar 
estimulos ao setor mediante instrumentos e polfticas 
econÔmicas como ele mesmo' já demonstrou no Pia-
no Safra 99/2000. ' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO. A. QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ÁLVÀRO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO:. " 

Soja. A lider das exportações brasileiras cumpre o papel 
que no passado foi do café e do açúcar. É o melhor jeito para se 
fazer divisas, motivação para abrir' lavouras em terras cada vez 
mais distantes. No futuro, a época atual poderá ser conhecida 
como o 'ciclo da soja". A grande vantagem do Brasil com a soja 
sempre foi colher na entressafra americana, por causa da inver­
são das estações do ano com relaçãq ao hemisfério norte. 

'Uma parte da colheita brasileira é exportada na 
forma de grãos, mas a maior parcela é industrializada 
no Pais. Nos últimos anos, a Argentina, que tem a sa­
fra na mesma época que a brasileira, aumentou muito 
suas exporta~S, anulando parte da vantagem brasile­
ira. Este ano, porém, em todo o mundo está sobrando 
soja e outros produtos que concorrem com ela no for­
necimento de óleos comestíveis e farelos para ração 
animal. ' , 

O farelo de soja reina no mercado de fontes de 
proteinas para alimentação animal. Por isso, a sua de­
manda sofre influência do mercado de carnes. O óleo 
de soja também é o mais negociado, mas é perseguido 
de perto por outros, como o de palma produzido ria 
Ásia e o de girassol. A crise em tradicionais importadO­
res como a Ásia e.a Rússia reduziu a demanda mundi­
al. Ao mesmo tempo, os três maiores ofertantes de 
soja no mercado, Estados Unidos, Brasil e' Argentina, 
numa rara coincidência, tiveram boas _ safras por dois 
anos consecutivos. , " , . 

Como costuma acontecer nos mercados', o que 
mais influi na fixação dos preços é a cOmbinação entre 
a "oferta e demanda, mas também pesani· outros fato- . 
rel;: O preço da s()ja nos negócios internacionais segue 

Além disso, os produtores de maior porte contra­
iram dividas em dólar, o que anula parte dos ganhos 
proporcionados pelo câmbio favorável às exportações. 
Outras perdas serão sentidas no próximo plantio por­
que mais da metade dos adubos e defensivos utiliza­
dos são importados. É claro que a divida em dólar não 
está sendo paga, e sini renegociada, mas '0 preço atu­
ai não dá lucro ao produtor. Este é o ano da indústria". ' 
Ainda assim, os agricultores deverão ter um ganho de 
renda de 10% neste ano. E nos próximos a tendência é 
de que parte do que foi perdido, por conta do câmbio 
valorizado, seja recomposto. 

Mesmo com uma polftica cambial que não favo­
recia a exportação, a produção de soja subiu, nos últi­
mos dois anos, da faixa dE! ~5 milhões de toneladas anu­
ais para mais de 31 milhões, se o mercado estimular, 
ainda póde cresCer bastante no Pais, Depois de invadir o 
Mato Grosso, o seu cultivo ocupou na última década ex­
tensas áreas no oeste da Bahia, onde se produz mais de 
1 milhão de toneladas anu'ais, e já chega ao Maranhãó, 
que deve colher mais 'de 400 mil toneladas. ' 

Esses números gigantescos dã'o'a dimensão da 
cultura da soja, Iniciado no Brasil no começo do século 
na região de Santa Rosa, noroeste 'do Rio Grande, do 
Sul, onde era '0" soja (até hoje, os'gaúChos e parte dos 
paranaenses e'catarinenses ainda·tratam soja no mas-' 
culino), a. ,sua 'produção ganhou ~xpressão há exatos 
,3q .'mo~, qua!lc;lO atingiu o ,primeiro milhão de' toneladas 
numa safra~ 'quase toda éolhido no Rio Grande do Sul. 
Na segunda parte dos' anos 70, colheita's de 15 milhões 
oe toneladas anuais transformaram o Brasil no segun­
do maior produtor mundial, chegando.a 25 milhões de 
toneladas no inicio desta década, 

Hoje, são 243 'mil produtores ·em todo o Pais, 
que cultivam uma média de 54 hectares cada um. Mas, 
no Mato Grosso, a média é de 875 h.e~a.res para cada 
produtor, É para esse tipo. de propriedade que a soja 
Caminha. Mato GroSso, com 7 milhões de toneladas 
anuais, h'á três anos produz mais queo Rio Grande do' 
Sul, onde predominam as propriedades pequenas e 
médias, Só fica atrás do Paraná, onde as propriedades 
também são pequenas, Para encOntrar-se com sua lio-

" cação de grandeza, o cultivo da soja espalhou-se rUrT1O, 
ao çent~o-Oeste e Nordeste.:. '. " I ' 

Soja -.produção e perspectivas , " 
A'previsão para. a safra mundiai de 1998/99: rea­

lizada pelo USDA em julho/ge, é'de154,O'milhões de' 
toneladas; 1,0% abaixo' da' safra anterior" A pequena 
queda da safra mundial de soja para a temporada 
1998/99 será decorrente da queda da produção de 77 
milhões de toneladas,' novo recorde, ultrapassando, a 
super-safra de 1997. Esse volume de soja 'soma.do à 
produção dos outros paises produtores dó ,hemisfério 
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norte e às safras brasileira e argentina de 1998/99 for­
marão a oferta de soja para a temporada setembro/98 
a agosto/99. 

As exportações mundiais de soja deverão totali­
zar 37,6 milhões de toneladas, com os Estados Unidos 
participando com 63% desse volume, o Brasil com 
21,8% e a Argentina com 4%. O volume exportado em 
relação ao total produzido no mundo não tem se modifi­
cado muito nos últimos anos, porém já foi mais signifi­
cativo nos anos 70 e 80, vindo a cair nos anos 90, mos­
trando que alguns pafses produtores têm aumentado 
seu consumo interno, oferecendo menos soja para a 
comercialização. 

O consumo mundial de soja para a temporada 
98/99 deverá situar-se em tomo de 149 milhões de to­
neladas, 96,7% da produção, podendo haver reposição 
de estoques, que não se encontram mais em nfveis tão 
baixos como em 1995/96. Essa oferta mundial, sem a 
respectiva demanda firma como o ano de 1997 poderá 
deprimir os preços que já se encontram em torno de 
US$200,001t. Estima-se que o consumo direto na ali­
mentação humana, a prOdução de sementes e as per­
das, somem 7% da produção mundial. 

O esmagamento para 1998/99 está estimado em 
127,8 milhões de toneladas, ou seja, 83% da produção 
mundial. Com o coeficiente técnico médio de 79%, 
esse esmagamento deverá resultar em uma produção 
de 100,96 milhões de toneladas de farelo de soja que 
serão totalmente consumidas na fabricação de rações 
para alimentação, principalmente de aves e sulnos. A 
exportação de fárelo qe soja em 1998/99 deverá ser da 
ordem de 37,8 milhões de toneladas, 1,0% acima do 
volume exportado na temporada anterior. 

A produção de óleo está estimada em 23,12 mi­
lhões de toneladas, 1,4% acima da produção da safra an­
terior. Desse total, a comercialização mundial deverá ser 
de 6,9 milhões de toneladas, praticamente 30% do total. 

Perspectivas de produção de soja no Brasil 
(oferta e demanda) 

• É importante lembrar que, .quando se fala em 
produção de soja no Brasil, não se pode negligenciar a 
produção de soja no mundo, pois como a maior parte 
dos produtos originários da soja são exportados, a pro­
dução e comercialiiáção mundial tem influência mar­
cante na decisão interna de semear essa oleaginosa. 

Dessa forma, o fenômeno da "globalização" é 
extremamente importante nesse contexto. Quando se 
menciona a palavra "globalização", imediatamente se 
pensa num fato novo, recente, que está acontecendo 
no presente ou que se iniciou há pouco tempo. 

Na verdade a globalização, como fenômeno de 
integração e competição entre pafses, bloco de pafses 
ou mesmo continentes, é' tão antiga quanto a própria 
existência do homem na face da terra. 

Acontece que, com o avanço dos meio de comu­
nicação e a informática, o processo hoje é totalmente evi­
dente e avança'a uma velocidade incrfvel. No que diz 
respeito ao capital financeiro, o processo de globalização 
já atingiu uma fase em que aplicadores podem investir, 
de dentro de suas casas ou de seus escritórios, em qual­
quer empresa do mundo em questão de segundos. 

Se este processo é tão rápido, no que diz respe­
ito ao capital financeiro, não se pode dizer o mesmo 
em relação à produção agrfcola, por suas característi­
cas peculiares de oferta. Além disso, enquanto as apli-

cações financeiras' são extremamente voláteis, os as­
pectos relativos à produção agrfcola não têm a mesma 
velocidade, pelo menos a curto prazo, 

Nesse contexto, portanto, como o processo de 
globalização atinge a agricultura nos diferentes pafses? 
Qual a relação entre um produtor de soja no Municfpio 
de Campo Mourão - PR, com um produtor de soja de 
IIlinois, EUA ou da China? A resposta a essas questões 
é complexa, porém pode ser resumida em uma única 
palavra: competitividade. Com a globalização surge 
uma ameaça que deve ser transformada em oportuni­
dade: é a "Terceira Guerra Mundial". Nesta guerra não 
existem armas, nem convencionais nem atômicas. A 
arma empregada, que será mortal ao competidor, de­
nomina-se competitividade, através de alta produtivida­
de e de baixo custo unitário. 

Assim, cada vez mais, a produção agrfcola ne­
cessitará de um insumo, sem o qual a permanência no 
setor produtivo esta'rá fadada ao fracasso. Esse insu­
mo, sob o ponto eie vista mais global, chama-se "infor­
mação" e sob o pónto de vista mais especffico, dentro 
do setor produtivo, "tecnologia". 

Dessa forma, no sentido mais global de "tecnolo­
gia", o produtor deve procurar empregar as técnicas 
mais apropriadas referentes ao seu tipo de atividade; e, 
no sentido mais global de "informação", deve procurar 
conhecer as perspectivas da demanda do produto. 

Oferta 

Os dados.da discussão da oferta foram coleta­
dos até 1997. , 

Quando se fala em oferta de soja faz-se neces­
sário discutir a oferta de outras oleaginosas e a oferta 
total de grãos, pois no caos das oleaginosas, muitas 
delas são competidÇlras da soja e no caso dos grãos, 
na maioria, col1)plementares. Portanto, existe uma rela­
ção estreita na produção total de grãos e oleaginosas 
com a oferta de. sojé! no mundo. 

. A produção total de grãos e oleaginosas, em 
1997, estimada em 2,10 bilhões, de toneladas (1,85 bi­
lhão de tone,ladas <;Ie grãos e 0,260 bilhão de toneladas 
de oleaginosas) deverá ser de 4,20 bilhões de tonela­
das em 2027. A produção de grãos, em 1996, era de 
988 milhões de.toneladas, 1,8 vezes menor. Dessa for­
ma, é plausfvel imaginar que daqui a 30 anos a produ­
ção possa dobrar ou até mais do que dobrar, uma vez 
que os aprimoramentos tecnológicos são e serão cada 
vez mais sofisticados. 

Acontece que a área disponfvel no mundo para 
aumento de produção gira em tomo de 10%. Quando 
se observa o aumento da produção de grãos nos últi­
mos 30 anos, que foi de 87%, nota-se que o aumento 
de área foi responsável por 6% desse acréscimo (655 
milhões de ha em 1966 para 695 milhões de ha em 
1996) e a produtividade foi responsável por 81 % (1,6 
toneladas/ha em 1996 para 2,65 toneladas/ha em 
1996). 

A produção mundial de oleaginosas de 1966 foi 
. de 45 milhões de toneladas, numa área de 35 milhões 

de ha, com um rendimento de apenas 1,29 tlha. Em 
1996, a produção mundial foi de 260 milhões de tonela­
das, numa área de 175,6 milhões de ha com um rendi­
mento de de 1,47 toneladas/ha. Como pode ser visto, 
ao contrário dos grãos não oleaginosas, a área de ole­
aginosos foi responsável por 400% do aumento da pro­
dução e o rendimento por' apenas 14%,,~is 414% de 
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aumento da produção nos últimos 30 anos. Mesmo as­
sim, esse aumento de produtividade foi liberado pela 
soja, que apresentou uma taXa de 55% no periodo to­
tal. Dessa forma, não resta muita área para o aumento 
da produção, nem de grãos não oleaginosos, tampouco 
de oleaginosas. 

Esse fato mostra claramente que o abasteci­
mento mundial de alimentos depende exclusivamente 
da manutenção das instituições de pesquisa agricola a 
nivel mundial e da transferência das tecnologias para o 
produtor rural. 

Nesse contexto, com respeito ao aumento de 
área, as regiões que mais podem incorporar fronteiras 
são a África e a América Latina, principalmente o Brasil. 

Em termos de ganho de produtividade não é di­
ferente, pois ainda se tem muito a percorrer na África, 
Asia e América Latina. 

Particularmente, em relação a soja e milho, as 
maiores chances de aumento de produção estão no 
Brasil, tanto em relação à área quanto à produtividade. 

Demanda 

De acordo com dados do FMI (Fundo Monetário 
Intemacional), o crescimento econômico dos paises do 
Terceiro Mundo, principalmente da Ásia, nos próximos 
anos deverá ser da ordem de 6% a 7% ao ano, em mé­
dia. O crescimento econômico de um continente onde 
vivem em tomo de 55% dos habitantes do planeta, as­
sociado a uma elasticidade-renda da demanda de ali­
mentos bastante elástica, possui uma influência decisi­
va no que se refere à demanda mundial de alimentos. 
O crescimento econômico dos paises ricos, da União 
Européia, Estados Unidos e Canadá não tem influência 
significativa na demanda de alimentos, mesmo porque 
o aumento da renda per capita nesses paises elou 
bloco de paises não irá pressionar esse tipo de deman­
da, poiS seus habitantes já consomem calorias suficien­
tes para sua manutenção (baixa elasticidade-renda da 
demanda de alimentos). 

Os 23 paises mais ricos do mundo (renda per 
capita acima de US$13,000.00) possuem uma popula­
ção total de 813,6 milhões de habitantes e a soma do 
seu PIB (Produto Intemo Bruto) é da ordem de 21 tri­
lhões de dólares. Isso representa 62,5% de toda a ri­
queza do mundo nas mãos de apenas 14,5% da popu­
lação mundial. 

Dessa forma, o aumento da renda per capita 
nos paises mais pobres indicam pressão de demanda 
de alimentos, principalmente paises altamente populo­
sos. Para se ter uma idéia dessa potencialidade basta 
calcular a necessidade de carne na China se cada ha­
bitante incorporar em sua dieta 1 kg de came por ano. 
Será necessário um adicional e 1,2 milhão de tonela­
das de came para atender esse demanda. Essa de­
manda de came, considerando a conversão alimentar 
média de 2,8:1 e as perdas da carcaça, resulta numa 
demanda de ração animal de 4,2 milhões de toneladas. 
Como a composição média da ração é de 20% de fare­
lo de soja e 70% de milho, seriam necessárias 840.000 
t de farelo de soja e 2,94 milhôes de toneladas de fare­
lo de milho. 

Essa análise mostra que a demanda de alimen­
tos para os próximos anos deverá se manter firme. 

Os estados que mais produzem atualmente são 
o Paraná, o Mato Grosso e o Rio Grande do Sul. A ten­
dência de produção de soja no Brasil é de se concen-

trar no Centro-Oeste, com produções significativas no 
Nordeste e Norte. A produção da Região sul tende a 
manter ou mesmo diminuir a área, embora a produção 
total dessa região possa aumentar com o aumento do 
rendimento. 

Produção 

Quanto ao sistema de produção, a soja não pos­
sui diferenças significativas no seu sistema de cultivo 
em todo o território nacional pois, praticamente em todo 
o Pais, utiliza-se o sistema convencional de semeadura 
e o sistema direto, que vem aumentando bastante. Qu­
anto a estrutura agrária, o tamanho da propriedade 
vem aumentando, mostrando que a soja é uma cultura 
de grande escala, sendo desaconselhável a produção 
em pequenas propriedades, pelo menos para fins co­
merciais. Analisando-se os censos de 1980 e 1985 no­
ta-se que a parcela produzida em grandes proprieda­
des vem aumentando bastante. 

Pode ser visto que em 1980, 37% da produção 
de soja era proveniente de propriedades de 100 ha e 
menos, que representavam 90% do número de proprie­
dades que produziam soja, ao passo que 25% da pro­
dução era proveniente de propriedades cuja área era 
de mais de 1.000 ha que representavam 0,64% dos es­
tabelecimentos. Já em 1985, apenas 20% da produção 
provinha daqueles estabelecimentos cuja área era de 
100 ha ou menos, que representavam 89% do total dos 
estabelecimentos, ao passo que 45% da produção já 
era proveniente dos estabelecimentos acima de 1.000 
ha; que representavam 1,23% do total. Essa tendência 
é uma realidade não só no setor de produção da maté­
ria prima soja, mas também no complexo agroindustrial 
de soja. Estudos do IEPE (Instituto de Estatisticas e 
Pesquisa Econômica, Ufrgs), demonstram que plantas 
esmagadoras de soja com capacidade menor que 
1.500 tldia não são econômicas. 

Quanto as perspectivas de produção de soja, 
para atender a demanda futura, foram feitas algumas 
projeções até o ano 2010 utilizando-se basicamente 
duas· metodologias. Em primeiro lugar utilizando-se as 
projeções de crescimento da população, de renda per 
capita e de elasticidade-renda da demanda aa soja. 

Os dados da projeção do crescimento populaciO­
nal e da taxa de crescimento da renda per capita fo­
ram extraídos do Boletim Macrométrica. O valor inicial 
da elasticidade-renda da demanda de soja foi extraido 
da publicação do IPEA "Estudos de Política Agricola nO 
25, Tab. 6, pág. 80. O valor inicial utilizado foi 0,90 e a 
partir de 1998 considerou-se uma queda gradativa nes­
se valor até o ano 2010. O mesmo valor foi utilizado 
para a elasticidade-renda da demanda de farelo de 
soja. 

A segunda metodologia utilizada foi a projeção 
baseada na taxa geométrica de crescimento do consu­
mo de farelo de soja de 1995. 

Além dessas duas metodologias, considerou-se 
as projeções realizadas pelo Departamento de Agricul­
tura dos Estados Unidos, constante na publicação ERS 
Staff Paper nO 91. Também foram considerados os re­
sultados das projeções. 

De acordo com as projeções realizadas, verifi­
ca-se que para o ano 2010 o Brasil deverá estar produ­
zindo cerca de 57 milhões de toneladas de soja. É ób­
vio que as projeções dependem de um grande número 
de fatores e a consideração da simples taxa de cresci-
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mento anterior deve ser vista com muita cautela. Por 
outro lado, quando se considera a taxa de crescimento 
populacional, a renda per capita e a elasticidade-renda 
da demanda, essas variáveis também estão sendo pro­
jetadas para o futuro, embora dentro de critérios racio­
nais. De qualquer maneira, a manutenção da demanda 
de soja, como é uma demanda derivada da demanda 
de carnes, principalmente de élves·e suínos, depende 
bastante do desenvolvimento econômico e da distribui­
ção de renda de todos os países do mundo. Assim, po­
de-se enumerar alguns fatores que mais se destacam 
na demanda de soja e outras oleaginosas. 

Fatores que deverão impulsionar a demanda de 
soja e outras oleaginosas: 

I - crescimento de renda per caplta, principal­
mente dos pafses cuja elasticidade-renda de alimentos 
é alta; 

2 - distribuição mais eqüitativa de renda acom­
panhando o crescimento da economia; 

3 - crescimento econômico e distribuição de 
renda de pafses populosos (China, índia); 

4 - maior penetração do capitalismo com a aber­
tura de pafses até então fechados (Leste Europeu e 
Comunidade dos Estados Independentes, ex-União So­
viética) 

S - crescimento econômico sem distribuição de 
renda, desestruturando os países emergentes e limitando 
a demanda apenas às camadas privilegiadas, cuja elasti­
cidade-renda do consumo de alimentos é baixa; 

6 - desestruturação dos elos ajustantes das ca­
deias produtivas ocasionado por altos preços da maté­
ria-prima. 

Diante dessa análise, é possível chamar a aten­
ção para o produtor de soja, que observe atentamente 
alguns fatores, tais como: 

1 - investir em tecnologia, ou seja, rendimento 
por unidade de área, baixandõ os custos unitários; 

2 - procurar sempre as mais recentes informa­
ções de mercado e das tendências dos preços a curto 
prazo; 

3 - não realizar mais de 30% da produção em 
venda antecipada, a não ser que o mercado aponte 
com grande possibilidade de queda de preços; e 

4 - realizar vendas escalonadas e sempre que 
possfvel aproveitar as épocas de compra de insumos 
quando a demanda desses fatores de produção encon­
tra-se arrefecida. 

S - Estar atento à Reforma Tributária em trami­
tação no Congresso Nacional. 

'Soja - créditos oficiais 

Entre 1970 e 1990, a soja recebeu US$28 bi­
lhões ou 17% do total estimado de US$166 bilhões em 
créditos oficiais destinados à safra agrfcola. O total de 
investimento subsidiado durante as duas décadas é 
conservadoramente estimado em US$4,O bilhões, ou 
uma média de, aproximadamente, US$192 milhões por 
ano. Essa estimativa não inclui os subsídios derivados 
da. empréstimos distribuídos ou empréstimos altamente 
subsidiados desembolsados via programas regionais 
de desenvolvimento. Se esses subsídios forem incluf­
dos, o total médio acumulado passa para pelo menos 
um quarto de bilhão de dólares por ano no perfodo de 
1970-1990. Em adição aos beneficios dos créditos sub­
sidiados de produtores, cooperativas e mercados inter­
mediários, processado,res de soja também colheram 

beneficios substanciais dos programas de crédito go­
vernamentais. 

Ainda que o volume de crédito oficial e os sub­
sfdios tenham sido muito grandes durante a década de 
setenta e oitenta, existe pouca evidência empírica de 
que os programas oficiais de crédito tenham afetado di­
retamente a produção agrfcola. Isso também é verdade 
no caso da soja: nenhuma análise mostra uma relação 
direta entre o volume de crédito e a produção. A razão 
para isso não é inteiramente clara, mas a explicação 
mais lógica é que uma grande parte dos fundos não te­
nha sido aplicadas aos créditos dentro dos objetivos 
propostos. 

Com as taxas de retorno em outros ativos finan­
ceiros, incluindo os titulos do governo, muito mais ele­
vadas que o custo do crédito agrfcola, parece possível 
que o crédito agrfcola tenha sido desviado para outros 
investimentos, e com efeito pode ter sido reemprestado 
para o governo a taxa de juros muito mais elevadas. 

A despeito de prováveis desvios de grande volu­
me de recursos, é muito dificil de se concluir que o cré­
dito oficial não teve impacto na agricultura ou na produ­
·ção de soja. Certametne, a disponibilidade de crédito 
oficial propiciou uma renda maior para os proprietários 
de terra. Assim, talvez o impacto dominante dos pro­
gramas oficiais de crédito na soja tenha sido o impacto 
nas decisões privadas de investimentos, relativos aos 
investimentos em terra. O investimento em terra tinha 
três atrações financeiras: 1) a terra é geradora de ren­
das; 2) a terra serve como forma de defesa contra a in­
flação; e 3) os proprietários de terra têm acesso ao cré­
dito subsidiado. Em um ambiente econômico de altas 
taxas de inflação, pode-se argumentar que o programa 
de crédito afetou significavamente o desenvolvimento 
da capacidade nacional de produção de soja por meio 
de estimulo à abertura de novas áreas." 

Em relação à politica agrícola, cabe lembrar que 
o governo lançou o plano de safra 1999/2000 calcado 
em quatro pilares: 1) volume de recursos para o crédi­
to rural; 2) agricultura familiar no contexto do Novo 
Mundo Rural; 3) ajustes nos Preços Mínimo de Ga­
rantia; e 4) medias de suporte estrutural. 

No conjunto das medidas de pOlitica agrícola e 
outras ações govemamentais de apoio à agricultura 
no próximo ano/safra 1999/2000 anunciadas, fica evi­
dente o tratamento prioritário dispensado pelo Gover­
no ao setor rural, não apenas pela boa performance 
do setor nesses últimos anos, com importante contri­
buição à estabilidade do "Plano Real", mas, sobretu­
do, pelo reconhecimento da necessidade de expan­
são desse segmento produtivo da economia, tão im­
portante na geração de emprego, de renda e de divi­
sas para o Pais. 

Com a divulgação do montante de R$13,1 bi­
lhões para financiar as operações de custeio e inves­
timento agropecuário no ano/safra 1999/2000, o Go­
verno dá mostras de sua determinação em apoiar o 
setor agrlcola brasileiro, com vistas a atingir,uma pro­
dução da ordem de 90 milhões de tonelad~s, na pri-
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meira colheita do milênio. Para custeio e comercial i- ca não constitui procedimento usual por parte dos 
zação, foram destinados R$11 bilhões, o que corres- governos envolvidos. 
ponde a um acréscimo de 44,7% em relação aos É oportuno destacar, também, os benefícios 
R$7,6 bilhões efetivamente aplicados nessa modali- advindos dos programas de desenvolvimento regio-
dade, na safra passada. Para operações de investi- nais, que tiveram importância especial no fomento 
mento, os agricultores vão contar com 2,1 bilhões, da abertura e ocupação das áreas dos cerrados 
16,6% acima dos R$1,a bilhão aplicados anterior- para a produção de soja. 
mente. 

Os limites de financiamento, com recursos 
controlados do crédito rural, para as culturas de mi­
lho e de soja foram ampliados. Para o cultivo de mi­
lho, o limite de crédito de custeio passou de R$150 
mil para R$ 00 mil, por beneficiário. A soja teve o li­
mite ampliado de R$40 mil para R$100 mil, por be­
neficiário, nos estados produtores da região Nor­
deste, igualando-se, dessa maneira, ao limite que 
já vinha sendo praticado, nas regiões brasileiras. 
Além de ir ao encontro dos interesses dos agriculto­
res, a adoção dessa medida significará um incenti­
vo ao aumento da área plantada, implicando numa 
maior normalidade do abastecimento futuro desses 
produtos. 

Não obstante o aumento da taxa anual de infla­
ção, a taxa de juros incidentesobre os recursos con­
trolados do crédito rural estão mantidas em a,75% aa 
e em 5,75% aa para os refinanciamentos a serem 
concedidos dentro do contexto do Novo Mundo Rural, 
o que significa uma rEldução em termos reais. 

No que diz respeito ao comércio internacional, 
cabe ressaltar as seguintes considerações: 

a) - o Brasil, a aderir a um acordo internacio­
nal pelo menos em termos formais, deveria abs­
ter-se de ações unilaterais de caráter legal, que con­
trariem os dispositivos acordados; 

b) - os eventuais conflitos entre os países sig­
natários devem ser resolvidos por meio dos meca­
nismos e nas instâncias acordadas quando do esta­
belecimento do tratado; 

c) - tradicionalmente, quando da identificação 
de práticas comerciais prejudiciais a um determina­
do pais, a intervenção do governo deste, além de le­
var formalmente os problemas aos organismos inter­
nacionais de arbitragem, ocorre mediante medidas 
técnico-administrativas, como por exemplo o estabe­
lecimento de barreiras não-tarifárias, como exigênci­
as de certificação de origem e de compatibilização 
de créditos sanitários; dentre outras. 

Assim, embora muitas vezes a prática comer­
ciai envolva a utilização de práticas aparentemente 
conflitantes com a legi"slação em vigor, o estabeleci­
mento de'.tais práticas/por via de legislação específi-

"Desde o início dos anos setenta, tem havido vá­
rios programas mistos de desenvolvimento (públicos e 
privados) na área de fronteira dos cerrados do Brasil. 
Esses programas não foram especificamente direciona­
dos para fomentar a produção de soja, mas desperta­
ram e movimentaram forças que tiveram notáveis im­
pactos na produção de soja dessas regiões. 

O primeiro programa começou em 1972. Conhe­
cido como Programa de Crédito Integrado (CPI), ele 
era um programa de crédito integrado ·para os cerra­
dos que envolvia recursos do Banco Mundial para o de­
senvolvimento de 300.000 ha em Minas Gerais. Um 
ano mais tarde, um programa conhecido como Padap 
foi direcionado para a área de cerrado do Alto Parnaí­
ba. Os estados de Rondônia, Mato Grosso, Mato Gros­
so do Sul e Goiás apoiaram o esforço de assentamen­
to e colonização, envolvendo alguns milhões de hecta­
res e alguns milhares de famílias de migrantes. Entre­
tanto, os dois maiores programas foram o Polocentro, 
implementado pelo governo federal em 1975, e o pro­
grama de cooperação nipo-brasileiro (Prodecer I e 11) 
executado durante os anos oitenta. 

Programa Polocenlro 

O programa Polocentro foi um esforço ambicioso 
feito pelo governo federal para realizar o desenvolvi­
mento rápido e a modernização das atividades agríco­
las no Centro-Oeste e no Brasil Central. Ele era con­
centrado em doze diferentes locais nos cerrados. 
Esses locais eram selecionados com base na existên-

",cia de infra-estrutura básica, inclusive estradas e eletri­
ficação rural, e de depósitos de calcário. O objetivo do 
governo era fortalecer a infra-estrutura dessas áreas, 
de forma que elas servissem de pólos de desenvolvi­
mento para a agricultura das áreas circunvizinhas. 

A área destinada a sofrer o impacto do Polocen­
tro de 1977 a 1979 era de 3,7 milhões de hectares: 1,8 
milhão em lavouras, 1,2 milhões em melhoria de pas­
tos, e 700.000 em reflorestamento. O orçame,.,to do 
programa para os primeiros três anos foi fixado em 
US$1,5 bilhão. Isso inclui o equivalente a US$1 bilhão 
para crédito "com taxas de juros especiais, que permiti­
ria aos produtores desenvolverem o programa confor­
me objetivos do governo". Adicionalmente, o orçamento 
destinou US$180 milhões para investimento direto em 
estradas, armazenagem e eletrificação e mais de 
US$410 milhões de incentivos fiscais. 

Os termos do programa especial de crédito eram 
realmente especiais. Os prazos dos créditos eram real­
mente especiais. O prazo do crédito de investimentos 
era concedido por período de até 12 anos, com seis 
anos de carência e taxa de juros fixa, variando entre 
zero e 14% ao ano. Os tomadores poderiam obter em­
préstimos que cobriam entre 75% e 100% do custo to­
tal do investimento. O crédito de custeio foi colocado 
disponível a taxas de juros fixos entre 10% e 14%. 
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Com a taxa de inflação variando entre 29% em 1975 e de gerar divisas e ou pelo incremento de empregos 
100% em 1980, a grande porção do empréstimo e'rã na do agronegócio. E, dessa forma, concluimos .que 
realidade um presente do govemo. 

Devido à alta taxa de inflação entre 1975 e deve o governo priorizar os estlmulos ao setor, me-
1982, é diflcil determinar as magnitudes financeiras re- diante instrumentos e demais polfticas econômicas, 
ais do Polocentro. Uma fonte que utilizou dados de como ficou bem demonstrado no "Plano Safra 
uma avaliação do programa menciona que o equivalen- 1999/2000". . 
te a quase US$630 milhões foi desembolsado apenas 
através de um programa especial de crédito. A maior 
parte do crédito concedido foi para grandes produtores: 
pecto de 90% foi para propriedades com mais de 200 
ha e daquela quantia quase metade foi para proprieda­
des com mais de 200 ha. 

Um importante componente do programa foi o 
incentivo dado à pesquisa agronômica. Os recursos 
fornecidos à Embrapa ajudaram a desenvolver tecnolo­
gias que tornaram o cerrado tecnicamente viável. Sem 
dúvida, esses avanços técnicos tiveram um profundo 
efeito na expansão agricola da região. 

O Polocentro não alcançou todos os objetivos 
mencionados, mas teve um impacto substancial. Qua­
se 2,5 milhões de hectares foram incorporadas à agri­
cultura intensiva e à pecuária. As lavouras mais benefi­
ciadas foram a da soja e a do arroz. Dentro da área do 
projeto, a área da soja passou de 82.000 ha em 1975 
para 520.000 ha em 1980, e a área de arroz alcançou 
mais de 600.000 ha. O arroz, como se observou, foi a 
lavoura de transição, depois que se abriu a terra para 
pastos ou para a soja. 

Talvez o maior impacto do Polocentro tenha sido 
o efeito demonstração: o programa demonstrou que a 
produção agricola intensiva nos cerrados era tecnica­
mente viável, abriu a regi~o para o desenvolvimento 
agricola rápido e despertou forças que continuam a ter 
efeito positivos na economia. . 

Os programas Prodecer 

Os programas Prodecer I, 11 e 111 consistiram 
numa mistura de programas de colonização públicas e 
privadas na área dos cerrados. Eles eram esforços de 
cooperação da Agência Japonesa para Cooperação 
Internacional com várias entidades brasileiras. O Pro­
decer I foi estabelecido em,1980 na parte oeste de Mi­
nas Gerais. Perto de 70.000 ha de terras foram abertas 
e colonizadas com a assistência de programas de cré­
dito baseado em cooperativas. O Prodecer 11, estabele­
cido em 1980 el" três diferentes locais dos cerrados, 
totalizou 100:Cloó hectares. O Prodecer 111, estabelecido 
em 1993 em duas áreas, uma no estado do Maranhão, 
outra no Estado do Tocantins, ocupou em cada um dos 
projetos um total de 40.000 ha. . 

Comparados com o Polocentro, os programas 
do Prodecer geraram impactos bem modestos. As mo­
dalidades de crédito eram atraentes, mas aparente­
mente não envolveram subsidios da magnitude das do 
Polocentro. Durante a duração dos três programas, es­
tima-se que perto de 200.000 ha tenham sido coloniza­
dos por 600 famílias de agricultores. Como no caso do 
Polocentro, o grande impacto foi o efeito demonstra­
ção, que estimulou a migração de milhares de agricul­
tores para os cerrados. 

Do exposto, podemos concluir que o complexo 
soja tem um papel estratégico na polftica agrícola e 
econômica global do País, seja pela sua capacidade. 

o SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - V. EXS 
será atendido na forma regimental. 

o SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - A Presi­
dência lembra ao Plenário que o tempo destinado aos 
oradores da Hora do Expediente da sessão deliberati­
va ordinária de amanhã será dedicado a comemorar o 
Dia do Professor, de acordo com o Requerimento nO 
620, de 1999, da Senadora Emilia Fernandes e ou­
tros senhores Senadores. 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins­
crições para a referida comemoração. 

o SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - Sobre a 
mesa, Projetos de Lei do Senado que serão lidos pelO 
Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Ramez Tebet. 

São lidos eis seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 575, DE 1999 

Altera a Lei nO 9.612, de 19 de feve­
reiro de 1998, que institui o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária e dá outras 
provi- dências, para instituir o serviço de 
televisão comunitária. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Altera as redações dos arts. 1 ° e 5° do § 

5° do art. 9° da,Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, que institui o Serviço de Radiodifusão Comuni­
tária e dá outras providências, para instituir o serviço 
de televisão comunitária, passando a ter as seguintes 
redações: 

"Art. 1 ° Denomina-se Serviço de Radi­
odifusão Comunitária a radiodifusão sonora 
ou de sons e imagens, em baixa potência e 
cobertura restrita, outorgada a fundações e 
associações comunitárias, sem fins lucrati­
vos, com sede na localidade de prestação 
do serviço que será operado: 

I - em freqüência modulada, o de radi­
odifusão sonora; e 

" - em freqüênG~a VHF ou U.~F, o de 
radiodifusão de sons, e imagens. '.! 
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§ 1 ° Entende-se por baixa potência o pelo prazo de até 24 meses contados desta 
serviço de radiodifusão sonora ou de sons e data. 
imagens prestados a comunidade com altu- § 1° A autorização precária de que tra-
ra do sistema irradiante não superior a trinta ta este artigo vigorará, observada a limita-
metros e potência limitada a um máximo de, ção temporal prevista no caput, pelo tempo 
respectivamente, 25 watts ERP ou 250 suficiente a que sejam regularmente proces-
watts. sados os procedimentos previstos no art. 9°. 

§ 2° Entende-se por cobertura restrita § 2° A cassação da autorização precá-
aquela destinada ao atendimento de deter- ria de que trata este-artigo, não constitui ato 
minada comunidade de um bairro e/ou vila." arbitrário da autoridade, salvo por vicio apu-
(NR) rado no procedimento previsto no art. 9°. 

"Art. 5° O Poder Concedente designa­
rá,em nivel nacional, para utilização do Ser­
viço de Radiodifusão Comunitária: 

I - um único e especifico canal na fai­
xa de freqüência do serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada; 

11 - pelo menos dois canais de opera­
ção de serviço de radiodifusão de sons e 
imagens sendo um na freqüência VHF e ou­
tro na freqüência UHF. 

Parágrafo único. Em caso de manifes­
tar impossibilidade técnica quanto ao uso do 
canal especificado p~ra radiodifusão sono­
ra, ou de qualquer dós canais para radiodi­
fusão de sons e imagens, em determinada 
região, será indicado,· em substituição, canal 
alternativo, para utilização exclusiva nessa 
região." (NR) 

"Art. 9° ................................................. . 
§ $0 Não alcançando êxito a iniciativa 

prevista no parágrafo anterior, o Poder Con­
cedente procederá à escolha da entidade le­
vando em consideração o critério da repre­
sentatividade, evidenciada por meio de ma­
nifestações de apoi~ de associações repre-' 
sentativas da comunidade abrangida, apro­
vadas pela maioria dos associados, consi­
derado o número de membros de cada as­
sociação." (NR) 

Art. 2° A Lei n° 9.612, de 19 de feverei­
ro de 1998, passa a vigorar acrescida do se­
guinte art. 25-A: 

Art. 25-A. O Poder Concedente outor­
gará autorização precária a todos os Servi­
ços de Radiodifusão de natureza Comunitá­
ria que estejam ou estiveram em funciona­
mento no perlodo de- 19· de fevereiro de 
~1998 até a data de publicação desta lei, 

Art. 2° ~ concedida anistia às entidades, associ­
ações e pessoas fisicas ou juridicas que exploravam 
radiodifusão de natureza comunitária desprovidos de 
autorização, ressalvado os direitos de reparação civil 
por danos eventualmente ca~sados a terceiros pela 
operação irregular. 

§ 1 ° Os equipamentos eventualmente apreen­
didos, em razão do exerclcio do poder de policia de 
órgão ou entidades públicos, deverão ser devolvidos 
aos seus proprietários alcançados pela anistia de 
que trata este artigo. 

§ 2° Na hipótese do parágrafo anterior, não 
será indenizável o ato da autoridade pública que te­
nha dado outra destinação aos bens apreendidos, 
desde que o ato tenha observado os requisitos lega­
is vigentes até a data de publicação desta lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A implantação do serviço de radiodifusão comu­
nitária mediante a Lei nO 9.612, de 1998, representou 
um grande avanço na democratização dos meios de 
informação no pais. Por outro lado, o avanço tecnoló­
gico tem proporcionado substanciais reduções dos 
custos de implantação e de operação de sistemas de 
amplitude restrita, viabilizando que o serviço de radio­
difusão comunitária seja ampliado para a transmissão 
de sons e imagens em prol de uma comunidade espe­
cifica. 

Nesta ótica, da democratização da informação, 
apresentamos o presente projeto de lei que objetiva 
a ampliação do serviço de radiodifusão comunitária 
para possibilitar que esse serviço seja prestado tam­
bém na forma de televisão. 

Com efeito, o projeto visa promover as seguin­
tes alterações na redação da Lei nO 9.612, de 1998: 
do art. 1°, para modificação conceitual, antes restrita 

J -
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à ,radiodifusão sonora, para incluir a possibilidade de 
transmissão de sons e imagens; do art. 5°, para a 
definição dos canais tanto para a radiodifusão sono­
ra, quanto para a de sons e imagens; do § 5° do art. 
9°, para estabelecer que o critério de mensuração 
do apoiamento entre entidades interessadas deverá 
ser tomada por voto da maioria de seus membros fi­
liados, de maneira a retirar a influência direta do 
Conse.lho diretor dessas entidades, democratizando 
ainda mais o processo. 

Propõe-se o acréscimo de artigo objetivando 
a solução de conflitos decorrentes da disputa en­
tre as entidades que vinham prestando, de mane­
ira precária, serviços de radiodifusão comunitá­
ria, mediante a oütorga de al!torização precária a 
todas quantas estivessem, na data da publicação 
da Lei 9.612, de 1998, em atividade, Esta autori­
zação com vigência máxima de dois anos, cadu­
caria com a outorga da autorização de que trata o 
art. 9°, em processo regular, como que estabele­
cendo regra de transição de que não cuidou a lei 
em tela e que tem se constituído em conflitos nas 
comunidades atendidas. 

Propõe-se, ainda, a concessão de anistia às 
pessoas e entidades ou associações que vinham 
prestando irregularmente o serviço de radiodifu­
são de natureza comunitária e determinando a 
devolução dos equipamentos eventualmente 
apreendidos, tomando a cautela de estabelecer 
que p eventual ato de disposição dos referidos 
equipamentos, pela autoridade detentora dp po­
der de policia, desde que dentro dos procedimen­
tos normativos em vigor, não gerará direito a in­
denização. Limita, ainda, a anistia às conseqüên­
cias administrativas, ressalvando as eventuais re­
parações civis por danos que a operação i~regu-
lar tenha causado a terceiros. ' , 

Submetemos, pois, à consideração dos nossos 
nobres pares a presente proposta que, segundo 
nosso entendimento, tem por finalidade o fortaleci­
mento dos vrnculos comunitários como instrumento 
de exercrcio da cidadania, mediante amplo e irrestri­
to acesso à informação. 

Como conseqüência, estaremos contribuindo 
para o fortalecimento da própria democracia, na me­
dida em que serão ampliadas as possibilidades de 
expressão do pensamento, participação e organiza­
ção popular. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1999. -
Senador Paulo Hartung. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta eu sanciono a seguinte 
lei: -

Art. 1 ° Denomina-se Serviço de Radiodifusão 
Comunitária a radiodifusão sonora, em freqüência 
modulada, operada em baixa potência e cobertura 
restrita, outorgada a fundações e associações comu­
nitárias, sem fins lucrativos, com sede na localidade 
de prestação do serviço. 

§ 1° Entende-se por baixa potência o serviço 
de radiodifusão prestado a comunidade, com potên­
cia limitada a um máximo de 25 watts ERP e altura 
do sistema irradiante não superiora trinta metros. 

§ 2° Entende-se por cobertura restrita aquela 
destinada ao atendimento de determinada comuni-
da de de um bairro e/ou vila. 

Art. 2° O Serviço de Radiodifusão Comunitária 
obedecerá aos preceitos desta lei e, no que couber, 
aos mandamentos da Lei nO 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, modificada pelo Decreto-Lei nO 236, de 28 
de fevereiro de 1967, e demais disposições legais. 

Parágrafo único. O Serviço de Radiodifusão 
Comunitária obedecerá ao disposto no art. 223 da 
Constituição Federal. 

Art. 5° O Poder Concedente designará, em nrvel 
nacional, para utilização do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, um único e especifico canal na faixa de 
freqüência do serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada. 

Parágrafo único. Em caso de manifesta impos­
sibilidade técnica quanto ao uso desse canal em de­
terminada região, será indicado, em substituição, 
canal alternativo, para utilização exclusiva nessa re­
gião. 

Art. 9° Para outorga da autorização para exe­
cução do Serviço de Radiodifusão Comunitária, as 
entidades interessadas deverão dirigir petição ao 
Poder Concedente, indicando. a área onde preten­
dem prestar o serviço. 

§ 1 ° Analisada a pretensão quanto a sua viabi­
lidade técnica, o Poder Concedente publicará comu-
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nicado de habilitação e promoverá sua mais ampla PROJETO DE LEI DO SENADO 
divulgação para que as entidades interessadas se N° 576, DE 1999 
inscrevam. 

§ 2° As entidades deverão apresentar, no prazo 
fixado para habilitação, os seguintes documentos: 

I - estaturo da entidade, devdamente registrado; 

11 - ata da constituição da entidade e eleição 
dos seus dirigentes, devidamente registrada; 

111 - prova de que seus diretores são brasilei­
ros natos ou naturalizados há mais de dez anos; 

IV - comprovação de maioridade dos direto-
res; 

V - declaração assinada de cada diretor, com­
prometendo-se ao fiel cumprimento das normas es­
tabelecidas para o serviço; 

VI - manifestação em apoio á iniciativa, formu­
lada por entidades associativas e comunitárias, le­
galmente constituídas e sediadas na área pretendi­
da para a prestação do serviço, e firmada por pes­
soas naturais ou jurídicas que tenham residência, 
domicílio ou sede nessa área. 

§ 3° Se apenas uma entidade se habilitar para 
a prestação do Serviço e estando regular a docu­
mentação apresentada, o PÕder Concedente outor­
gará a autorização á referida entidade. 

§ 4° Havendo mais de uma entidade habilitada 
para a prestação do Serviço, o Poder Concedente 
promoverá o entendimento entre elas, objetivando 
que se associem. 

§ 5° Não alcançando êxito a iniciativa prevista 
no parágrafo anterior, o Poder Concedente procede-

'\ rá á escolha da entidade levando em consideração 
10 critério da representatividade, evidenciada por 
'meio de manifestações de apoio encaminhadas por 
membros da comunidade a ser atendida elou por 
associações que a representem. 

§ 6° Havendo igual representatividade entre as 
entidades, proceder-se-á á escolha por sorteio. 

Art. 25. O Poder Concedente baixará os atos 
complementares necessários á regulamentação do 
Serviço e Radiodifusão Comuntária, no prazo de 
cento e vinte dias, contados da publicação desta lei. 

(As Comissões de Serviços de 
Infra-Estrutura e de Educação, cabendo à 
última a decisão terminativa.) 

Inclui como tema transversal nos 
currículos de ensino fundamental e mé­
dio a Prevenção Contra o Uso de Drogas. 

O Congresso Nacional decreta: , 
Art, 1 ° Fica incluída como tema transversal nos 

currículos do ensino fundamental e médio a Preven­
ção Contra o Uso de Drogas. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor no primeiro dia útil 
do ano seguinte ao de sua publicação. 

Justificação 

Os temas transversais já devidamente divulga­
dos pelO Ministério de Educação (MEC) e adotados 
nas nossas escolas abrangem apenas as seguintes 
áreas: Ética, Pluralidade Cultural, Meio Ambiente, 
Noções de Saúde e Orientação Sexual. Todos eles já 
permeiam o currículo de nossas escolas e estão pre­
vistos nos parâmetros curriculares do ensino funda­
mentai, que foram sugeridos pelo MEC em publica­
ção oficial. 

O tema transversal denominado Noções de sa­
úde é amplo demais para que, por meio dele, se pos­
sa proporcionar aos estudantes do ensino fundamen­
tai e médio condições para uma aprendizagem efeti­
va da questão das drogas em nossa sociedade. 

Daí a importância de se incluir entre os temas 
transversais a Prevenção Contra o Uso de Drogas, 
pois, com esse tema, será possível aos professores 
dos níveis fundamental e médio transmitirem infor­
mações aos seus alunos para que estes, na cons­
trução de seus conhecimentos, tenham a oportuni­
dade de se prepararem para um dos problemas, 
que, fatalmente, terão que enfrentar, mais cedo ou 
mais tarde. 

Ao aprovarem este Projeto, os Senhores Con­
gressistas estarão oferecendo uma contribuição efeti­
va para o melhor método de prevenção contra os víci­
os e as doenças das drogas, ou seja, a formação de 
uma consciência crítica e bem informada a respeito. 

Fica evidente, portanto, a relevância deste Pro­
jeto que, se transformado em lei, constituir-se-á em 
um instrumento a mais para a conscientização da ju­
ventude brasileira e a melhoria de sua qualidade de 
vida. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1999. -
Senadora Luzia Toledo. 

(A Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 577, DE 1999 Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Inclui como tema transversal nos Sr. 1° Secretário em exercicio, Senador Ramez Te-

currículos de ensino fundamental Noções bet. 
de Turismo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica incluido entre os temas transversais 

dos curriculos do ensino fundamental "Noções de Tu­
rismo". 

Art. 2° Esta lei entra em vigor no primeiro dia úitil 
do ano seguinte ao de sua pUblicação. 

.) ustificação 

O Ministério da Educação (MEC) divulgou, há 
pouco tempo, com as publicações sobre os parame­
tros curriculares, os principais temas transversais su­
geridos para as escolas do 'ensino fundamental brasi­
leiro. 

No entanto, não inclui entre eles Noções de Tu­
rismo, tema que, indubitavelmente será um dos mais 
importantes no inicio do próximo século visto que o 
turismo estará entre as três áreas da economia mun­
dial que mais deverão crescer, segundo os maiores 
especialistas em tendências, para o próximo século, 
como John Naisbitt e Ali/in Toffer. 

Estudar o turismo dentro de qualquer um dos te­
mas já apresentados pelo MEC, como Ética, Plurari­
dade Cultural, meio Ambiente, Noções de Saúde e 
Orientação Sexual, será praticamente impossivel, o 
que justifica a aprovação deste Projeto. 

Com efeito, o tema Noções de Turismo é ampla 
demais para ser incluido dentro dos que citamos, e a 
sua adoção proporcionará aos estudantes do ensino 
fundamental condições para uma aprendizagem efe­
tiva sobre uma das áreas que mais possibilidades de 
novos empreendimentos e de emprego oferecerá no 
inicio do século XXI. 

A aprovação deste Projeto significa, portanto, 
uma contribuiçao de enorme valor tanto para o de­
senvolvimento do turismo em nosso pais, como para 
a preparação de nossos jovens para, ao término do 
ensino fundamental terem condições de, com co­
nhecimentos gerais na área, atuar em uma das di­
versas profissões e atividades relacionadas com o 
turismo. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1999. Se­
nadora Luiza Toledo. 

(A Comiss60 de Educaç60 - decis60 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - Os pro­
jetos lidos serão publicados e remetidos às Comis­
sões competentes. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 632, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei do Senado nO 266, de 
1996, e 560, de 1999, por versarem sobre a presta­
ção de serviços de saneamento. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1999. - Se­
nador Paulo Hartung. 

O SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - O re­
querimento lido será publicado e, posteriormente, in­
cluido em Ordem do Dia, nos termos do art. 265, in­
ciso li, alinea c, item 8, do Regimentó Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - A pala­
vra está facultada. 

O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF) - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - Conce­
do a palavra ao Senador Luiz Estevão. 

O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores a imprensa de 
todo o Pais noticiou, com grande e merecido desta­
que, o esforço que o Governo Federal vem fazendo 
no sentido de procurar reduzir as taxas de juros, o 
grande fator de inibição da atividade econômica em 
nosso Pais no momento. 

Com efeito, se examinamos o trabalho do Presi­
dente do Banco Central, Dr. Arminio Fraga, desde a 
sua posse até os dias de hoje, temos o dever de cum­
primentá-lo por ter conseguido, nesse periodo de 
tempo, cumprir uma de suas promessas, quando da 
sabatina a que foi submetido neste Senado, a d~ re­
duzir, no menor prazo possfvel, a taxa básica de juros 
- naquele momento, da ordem de 49% ao ano -
para patamares bem mais palatáveis para a econo­
mia brasileira. 

Promessa feita, e é preciso que se diga: pro­
messa cumprida. Há alguns meses, o Brasil vem con­
vivendo com uma taxa básica de juros da ordem de 
19%, quase três vezes menor do que aquela pratica­
da no mês de fevereiro, quando de sua posse. Sem 
dúvida, essa era uma das principais providências re­
clamadas pelos Parlamentares, pelos dirigentes em­
presariais, por todos aqueles que apostam no desen­
volvimento do País como a grande ferramenta para 
nos tirar do impasse em que nos encontramos. Tra-
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ta-se de um pais em que muitos trabalham; em :que ministrativa, já com a venda que fazem dos serviços, 
outros gostariam de trabalhar, mas não podem, por- sem os quais, aliás, é impossivel, para qualquer cor-
que não têm emprego. Lamentavelmente, é um pais rentista, movimentar uma conta bancária. 
quevem empobrecendo a cada ano. 

Se da parte do Banco Central e do Ministério da 
Fazenda a tarefa foi cumprida com a redução da taxa 
básica de juros de 49% para 19%, lamentavelmente, 
percebe-se que esse benefício não chegou aO'seu 
destinatár1o. Ou seja, a redução da taxa de juros, por 
exemplo, para o financiamento da atividade produti­
va, para capital de giro das empresas, para opera­
ções de curto prazo, para financiamento de aquisição 
de bens de consumo, praticamente permaneceu inal­
terada, como se ainda vigesse no Pais aquela taxa de 
juros praticada em fevereiro deste ano. Na semana 
passada, o Governo Federal fez mais um esforço no 
sentido de proporcionar essa indispensável alavanca 
ao desenvolvimento do Pais. 

Em matérias publicadas na imprensa de on­
tem, notadamente nas revistas Veja e Época, estão 
as justificativas apresentadas pelos bancos para 
que a baixa de juros na captação não seja transferi­
da para o consumidor final. Da leitura dos números 
apresentados pelos bancos, por meio da imprensa, 
só resta uma alternativa: rir, e rir para não chorar, 
pois simplesmente se vê que,' enquanto para o apli­
cador é paga, no depósito de lOngo prazo, uma taxa 
de remuneração de 1,6% ao mês, a taxa cobrada de 
pessoas fisicas para o uso do cheque especial é de 
8,9%, portanto, quase seis vezes maior, com lucro 
bruto entre a diferença de custo e de venda de cerca 
de 600%. Em qualquer ramo cie atividade, essa mar­
gem de lucro bruto seria realmente uma distorção 
em relação ao resto do mundo. E o mesmo acontece 
com as taxas de juros do nosso Pais. Não é à toa 
que o Brasil hoje pratica a maior taxa de juros ao 
consumidor do mundo. 

Qual ajustifieativa para uma diferença tão gran­
de entre o custo de compra do dinheiro e o seu preço 
de venda? Conforme uma resposta publicada pela 
imprensa, segundo os bancos, de cada R$10,OO co­
brados a mais de lucro bruto sobre a diferença de 
captação e de venda do dinheiro, R$2,OO seriam refe­
rentes a despesas administrativas. Ora, isso é uma 
piada, porque nunca vimos nenhum ramo de ativida­
de em que a despesa administrativa pudesse corres­
ponder a mais do que o custo de compra do insumo 
básico, que é a captação do dinheiro. Mais do que 
isso, é preciso que se diga que os bancos hoje co­
bram taxa por todos os serviços que prestam, inclusi­
ve pelolfornecimento'de extratos, talões de cheque, 
cObrindO',; portanto, grànde parte dessa despesa ad-. 

o Sr. Romero Jucã (PSDB - RR) - Permi­
te-me V. EXS.um aparte? 

o SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF) - Ouço 
V. EXS, nobre Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucã (PSDB - RR) - Meu caro 
Senador Luiz Estevão, V. Ex8 traz um tema que é 
extremamente grave e precisa ser debatido pela so­
ciedade brasileira. Trata-se da vergonhosa taxa de 
juros que é cobrada em nosso Pais. O Governo tem 
feito um esforço no sentido de baixar medidas que, 
de certa forma, procurem descomprimir essa dife­
rença entre a taxa de juros básica e os juros de mer­
cado, mas, na verdade, tudo isso tem sido muito 
pouco, quando se compara - como V. EXS está fa­
zendo nesta tarde - o resultado prático das medi­
das com a taxa de juros que o cidadão paga no fim 
da linha. Sem dúvida, os juros são escorchantes. 
Não há economia de mercado que possa sobreviver 
com a taxa de juros hoje praticada no Brasil. Não há 
atividade produtiva que possa remunerar qualquer 
empréstimo com taxa de juros de 200% ou 300%. 
Isso é uma insanidade. Apesar das medidas toma­
das pelo Governo, como a redução de depósito 
compulsório, a diminuição da taxa de IOF e outras 
que visam, de certa forma, a facilitar e baratear a 
atuação dos bancos, não há reciprocidade do lado 
destes no tocante a uma visão social e econômica' 
do País. Os bancos deveriam ser os grandes impul­
sores da atividade econômica. E, hoje, a taxa de ju­
ros é, na verdade, o inverso: o grande inibidor ou 
quebrador das atividades econômicas. Ela faz com 
que a falência e as contas de juros inviabilizem a 
produção nacional. Então, penso que o Governo -
Q Presidente disse isso muito claramente na sema-
na passada - vai procurar um mecanismo para tor­
nar claras á população a concorrência e a questão 
dos juros cobrados por diversos bancos. No entan­
to, temos que buscar caminhos duros. Não é possi­
vel que a produção brasileira fique sujeita á taxação 
de juros dos bancos da forma como está. Os meca­
nismos dos bancos oficiais e outros mecanismos 
têm que ser utilizados no sentido de gerar um pa­
drão diferente, para puxar para trás esse ciclo vicio­
so que apenas leva a nossa economia - e, conse­
qüentemente, a condição de vida da população - a 
uma situação de extrema dificuldade. Não quero 
alongar-me neste aparte. Na verdade, a análise 
econômica de tudo isso não tem razão de ser. Na 
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conjuntura internacional, analisando os juros inter- bito lançado em uma conta-prejuízo e esse valor é 
nacionais e os brasileiros, como V. EXS bem disse, abatido no Imposto de Renda. O que vemos aqui é 
talvez o Brasil seja o país do mundo em que eles um lucro em duplicidade, em que os bancos cobram 
são mais altos. No entanto, não existe hoje uma do tomador o custo daqueles que não vão pagar os 
economia equilibrada, com as taxas de juros que o seus empréstimos, e, do outro lado, voltam a cobrar 
País está pagando. Somente países que estão que- essa mesma conta do Governo, abatendo isso do 
brando - como a Rússia - ou vivendo um momen- Imposto de Renda a pagar sobre os seus lucros. Por 
to de extrema dificuldade pagam uma taxa de juros conseguinte, o tomador do empréstimo paga uma vez 
como essa; não um país equilibrado, estabilizado, e a sociedade brasileira paga de novo, já que não re-
como em tese é o Brasil. Portanto, parabenizo V. cebe o Imposto de Renda decorrente em função do 
EXS pelo tema que levanta. Sem dúvida, é preciso abatimento dessas operações. 
que a sociedade brasileira, a classe poHtica e o Go- Por outro lado, admitem aqui que têm como lu-
verno intervenham com rigor e dureza no sentido de cro 31 % do spread, no caso das operações de pes-
baixar essas vergonhosas taxas de juros que hoje soa ffsica, e 1,8%, no caso das operações de pes-
são cobradas no País. soa jurídica. Ora, da mesma forma, no menor caso, 

O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF) - Agra- o lucro representa mais que o custo da maté-
deço o oportuníssimo aparte do Senador Romero ria-prima, que é o dinheiro comprado a R$1,60. No 
Jucá. S. EXS usou um termo muito apropriado e que segundo caso, representa duas vezes o custo do di-
os bancos, inclusive, costumam cobrar de seus cli- nheiro que foi adquirido do investidor no mercado 
entes: a chamada reciprocidade. É o momento de de aplicações. 
cobrar, realmente, dos bancos não uma politica de Hoje temos, simple~mente, uma conta que não 
generosidade com a sociedade, mas uma politica resiste à análise de nenhuma criança que tenha feito 
de realidade com a sociedade. pelo menos um curso de aritmética durante o seu pri-

Quer dizer, não é à toa que os bancos tiveram mário. Porque é impossível que alguém compre um 
lucros recordes no primeiro semestre deste ano, no produto a R$1,60, venda a R$10,OO e alegue simples-
Brasil. Aliás, esses foram construídos à mercê da cri- mente que não pode reduzir a sua margem de ganho, 
se econômica pela qual passou o nosso País. Mas o porque, de outra forma, teria prejuízo. É lamentável, 
que eles fazem hoje, simplesmente a longo prazo, é porque a Brasil sofre e paga um preço enorme por 
inviabilizar completamente a sobrevivência da em- isso: a redução da nossa atividade econô\mica, o en-
presa brasileira. Porque, por outro lado - e o Senador dividamento da nossa sociedade, a diminu,ição da ati-
Romero Jucá abordou o tema com muita pertinência vidade de emprego, com crescimento, portanto, do 
-, as empresas multinacionais têm disponibilidade de desemprego no nosso Pais. 
oferta de recursos lá fora, no mercado internacional, a O Governo Federal, alertado pelas preocupa-
juros extremamente reduzidos, o que faz com o em- ções da sociedade e pelas lideranças poHticas, tomou 
presário brasUeiro perca, por mais esta razão, as con- as medidas que teria de tomar reduzindo o Imposto 
dições de competitividade e desenvolvimento que sobre Operações Financeiras - como foi bem lembra-
precisava ter. do pelo Senador Romero Jucá -, reduzindo o recolhi-

Portanto, o que está acontecendo no Brasil é a mento compulsório sobre os depósitos e sobre as 
morte da livre iniciativa, em fun~o das diferenças de operações. Mas parece que, do lado dos bancos, 
possibilidade de captação de recursos com que são tudo que se faz é simplesmente aumentar a conta nas 
tratadas hoje as empresas brasileiras e as empresas costas do tomador de empréstimo. 
multinacionais instaladas no nosso País. 

Mas essa conta mágica dos bancos tem ainda 
alguns números realmente de impossível compreen­
são: de cada R$10,OO cobrados de spread, dizem os 
bancos que gastam R$1,90, que é o custo da inadim­
.plência, e R$4,OO, que seria o custo da inadimplência 
no caso das empresas das pessoas jurídicas. 

Ora, todos nós sabemos que o mal devedor é 
provisionado; quando não paga essa despesa, ela é 
provisionada contra a contribuição para o Imposto de 
Renda. Portanto, aquele que não paga tem o seu·dé-

Dessa maneira, penso que já passou da hora de 
exigir dos bancos a reciprocidade de tratar o tomador 
de empréstimo com o mínimo de respeito. Está na 
hora, isto sim, de serem tomadas medidas duras a fim 
de que a sociedade brasileira pare de pagar um preço 
tão alto 'pelo lucro de tão poucos. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A ·QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LWZ ESTEVÃO 'EM SEU 
PRONUNCIAMENTO"· U 
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o ABISMO ENTRE O APLICADOR 
EO DEVEDOR 

N° 1568-

~Real 
A retórica dos juros 
Governo pressiona bancos e devedores, mas 
pacote deve baixar taxas em 0,5% 

Sônia Filgueiras 

Cerimônia no Palácio do Planalto de anúncio, na 
quinta-feira 14, do pacote de medidas para 
baixar os juros bancários serviu de palanque para 
o presidente Fernando Henrique. Ali, entre 
críticas às altíssimas taxas cobradas das pessoas 
fisicas, especialmente no cheque especial, FHC 

'-PDa~a--' -----.... ,_ .. _. _. "'.' 

~$·tOO,OO'cipiâdós. os bancos cobr::am _ . 
. ";)8,"90 por mes de pessou ftSias no cheque 

espeCIal. E pagam ... 
RS 1! 60 para quem aplica.A diferença e ... 
RS i,3C que fio no banco com nome de spracl. 

De cada 

RS 10,00 de sprud. cobrados no cheque 

especial. o banco destina '" 
I~S 2,00 para despesas administntiv3s 
RS 1,20 para cagar Impostos do devedor 
RS 1,90 CUstO com Inadimplência 
RS 1,80 para ,!uitõlr seus próprios tributos e 
RS 3, 10 como luCfU. 

No caso de emprestimos para empresas. de cada 
RS 10,00 do spread a divisão é a seguinte: 
RS 1,90 para cuStos administrativos 
RS 7,30 para imposros do devedor 
RS 4,00 oara despesas COm inadimplênc~ 
RS 1,00 parz Impostos do banco e 
RS 1,50 como lucro. 

Otn:Tans mecb: 

tentou melhorar sua imagem popular. "Tem de baixar. E tem de denunciar quando 
houver abuso", discursou. Arranco,"! elogios dos parlamentares aliados, mas para o 
consumidor apenas 5 das 21 medidas descritas durante a solenidade pelo presidente 
do Banco Central, Armínio Fraga, terão efeito prático nos próximos dias. E pequeno. 
As restantes ainda constituem uma longa carta de intenções, que só surtirá efeito no 
decorrer de anos. 

o pacote consumiu cinco meses de estudos e gerou medidas em três direções: 
redução de impostos, mais transparência nas informações dadas aos clientes e aperto 
para devedores em atraso, os "maus pagadores", na ótica do governo. De imediato, 
cai de 6% ao ano para 1,5% o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), cobrado 
nos empréstímos para pessoas fisicas. O efeito será quase insignificante. Os bancos 
projetam reduções inferiores a meio ponto porcentual nas taxas que cobram hoje. "Foi 
a redução possível", justifica Amúnio Fraga. Outra decisão liberou as instituições 
financeiras de depositarem no Banco Central 10% do dinheiro que captam. A idéia é 
que entrem nà economia R$ 9,6 bilhões para novos empréstimos, mas não há nenhuma 
garantia de que isso aconteça. Como o quadro econômico é incerto, os bancos podem 
dar preferência ao seu maior e maiS" confortável cliente. "Enquanto os bancos não 
tiverem capacidade e confiança para aumentar os empréstimos, os recursos 
continuarão indo para títulos do governo", avalia o economista Luiz Roberto Cunha, 
professor da PUC-RJ. . 

Na expectativa de reduzir os prejuízos dos bancos com o atraso nos pagamentos, o 
governo disparou dois tiros contra clientes inadimplentes. O BC vai incrementar sua 
Central de Risco, que reúne o cadastro dos devedores do sistema financeiro. Além 
disso, uma MP criou a Cédula de Crédito Bancário, uma versão desburocratizada da 
duplicata, que permite a cobrança rápida da dívida na Justiça. A decisão é insistir na 
fórmula. O BC· prepara projetos de lei para incluir dívidas bancárias juntamente com 
as trabalhistas e tributárias na lista de pagamentos prioritários no caso de falência dos 
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devedores, além de derrubar o sigilo que emperra a inclusão de inadimplentes em 
cadastros e exigir de quem briga com o banco na Justiça o depósito prévio do 
principal (dívida sem juros), uma parte sempre considerada líquida e certa na disputa 

Outubro de· 1999 

legal. "Os estudos comprovam que, quanto menor o risco e melhores as garantias, 
mais baixa é a taxa", diz o diretor de Pesquisa Econômica do BC, Sérgio Werlang. O 
objetivo é reduzir a inadimplência, sob o raciocínio de que são os bons pagadores que 
arcam com a conta do~ caloteiros. Em outras palavras, quando erram e decidem 
li6erar o crédito a um cliente incapaz de honrar a dívida, os bancos transferem o 
prejuízo para ,a conta de quem paga em dia. . 

O estudo dó Bapco Central sobre os juros revelou, com detalhes, quanto custa cada 
ingrediente embutido nas taxas oferecidas pelos bancos quando um cliente decide 
tomar emprestado o dinheiro mais caro do planeta. Os bancos brasileiros, que se 
gabam de ter conseguido adaptação rápida aos tempos de inflação baixa, enxugando 
custos. e cortando gorduras, ainda cobram caro pela admirustração das linhas de 
crédito. O peso destes custos é maior para os pequenos clientes, que pegam 
empréstimos menores. No crédito ao·.consumidor, que envolve muita papelada e 
intermediários, a administração chega a consumir 36% do que fica no banco, o spread 
(diferença entre o que a instituição paga ao aplicador e cobra do devedor). E mais: 
partindo do fato de que trocar de banco não é fácil como mudar a marca de sabão em 
pó, o setor financeiro usa e abusa 'do poder de mercado que tem sobre os clientes na 
hora de definir as taxas do cheque especial, o quinto colocado em volume de 
empréstimos. . . 

Arrancam lucros campeÕes, equivalentes a 31 % do spread (leia quadro ao lado). Daí, 
a tentativa do BC de divulgar na Internet mensalmente o ranking de taxas para o 
público. 

O governo fez muita pompa no lançamento do pacote e chegou a sugerir que as 
medidas poderão empurrar o reaquecimento da economia. Teoricamente, até 
poderiam, mas, na prática, é retórica. O próprio BC admite a lentidão no efeito das 
medidas. O máximo que Armínio Fraga promete é "em breve" uma taxa abaixo dos 
100%. Hoje, ela chega a astronômicos e impensáveis 240% anuais no 'cartão de 
crédito e no cheque· especial. Para os especialistas, o mais provável é que os bancos 
prefiram o caminho inverso: esperar até que o desempenho econômic.o melhore para 
só então avançar mais na oferta de crédito a taxas mais baixas. E, a julgar pela reação 
de quem decide sobre o assunto, é o conservadorismo que vai valer. "Não existe 
milagre para reduzir taxas de juro de forma consistente e permanente", adverte o 
presidente da Febraban, Roberto Setúbal. O pacote não tem mesmo milagres, mas 
ameaça criar mais um problema para o governo. A redução do IOF faz sumir uma 
receita de quase R$l bilhão por ano. No Congresso, onde até governistas relutam em 
aumentar impOstos e passar a tesoura no Orçamento para compensar a suspensão da 
contribuição dos funcionários públicos aposentados, o repentino desprendimento 
federal é encarado com desconfiança. "Para os bancos tem sobra de receita? O 
governo tem de explicar melhor essas cont~s", diz odeput~do Sér~o Miranda 
(pCdoB-MG). :Q;; 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ., Terça-feira 19 27847 

O ·SR. PRESIDENTE (AgneloAlves) - Nada dos Deputados), que aprova o ato que renova a per-
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os missa o outorgada à Rede Central de Comunicações 
trabalhos, lembrando às Sr'"'e ,aos Srs. Senadores Ltda. para explorar serviço de radiodifusao sonora em 
que constará da sessão deliberativa ordinária de freqaência modulada na Cidade de Campinas, Esta-
amanha, a realizar-seàs·14 horas 30 minutos, a se- do de sao Paulo, tendo 
guinte: Parecer sob n° 256, de 1999, da Comissão de 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

N° 65, DE 1999 

Primeiro dia de discussão, em segundo tumo, da 
Proposta de Emenda à Constituição nO 65, de 1999, de 
autoria do Senador Jefferson Peres e outros senhores 
Senadores, que altera 'a redaçiJo do § JO do art. 58 da 
Constituiçao Federal pàrà 'acrescentar poderes às Ccr 
missOes Parlamentares de Inquérito, tendo 

Parecer sob nO 772, de 1999, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Amir Lando, oferecendo a Redação' do Substitutivo 
aprovado em primeiro turno. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 57, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 57, de 1998 (nO 4.688/94, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criaçao e o funcionamento 
de Cooperativas Sociais. visàndo à integraçao social 
dos'cidadaos, conforme especifica, tendo 

Parecer favorável, sob n° 231, de 19.99, da Co­
missao de Assuntos Sociais, Relator: Senador Se­
bastião Rocha. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 23, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 23,. de 1999 (n° 2.597/96, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
autoriza a Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte a alienar bem 'imóvel de sua propriedade, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer sob nO 614, de 1999, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Lúcio Alcêntara, favorável; com as Emendas nOs 1 e 
2-CCJ, que apresenta. 

--4-
PROJETO DE DÉCRETO LEGISLATIVO 

. N~ 39, OE 1997 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de pecr~­
to Legislativo nO 39, de 1997 (n~ 338/96, na Câmara 

Educação, Relator: Senador Djalma Bessa, favorá­
vel, com abstenções dos Senadores Sebastiao Ro­
cha, Roberto Satumino e Pedro Simon. 

;...5- . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 82, DE 1999 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do p'rojeto de Decre­
to Legisl~tivo nO 82, de 1999 (nO 674/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessa0 deferida à Rádio Cabugl Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusiJo sonora em onda média na ci­
dade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, tendo 

Parecer sob nO 699, de 1999, da Comissão de 
Educação, Relator: Senador Gerson Camata, favorá­
vel, com abstenções da Senadora Marina Silva e dos 
Senadores Pedro Simon e Agnelo Alves. 

-6-
MENSAGEM N° 159, DE 1999 

(Escolha de Chefe de Missao Diplomática) 
(Votação secreta) 

Discussao, em turno único, do Parecer da Co­
missao de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Re­
lator: Senador Gilberto Mestrinho, sobre a Mensagem 
nO 159, de 1999 (nO 1.122/99, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Paulo Tarso Flecha de 
Lima, para, cumulativamente com a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Italiana, exer~r a de 
Embaixador do Brasil junto a República da Albânia, 

. O SR. PRESIDENTE (Agnelo Alves) - Está en­
cerrada a sessão.' . 

(Levanta-se a sessiJo às 17 horas e 6 
minutos.) 

ATA DA 1278 SESSÃO NÃO DELIBERATIVA 
REALIZADA EM 24 DE SETEMBRO DE 1999 

(Publicada no DSF, de 25-9-99) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho de Ata, às Páginas nOs 25183 a 25186, 
referente ao Parecer nO 667/99-CAS, sobre o Ofrcio 
nO S 37/99 (nO 150/99, na origem), tratando do relató­
rio da Comissão Parlamentar de Inquérito (Assem-
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bléia Legislativa do Estadó ae Minas Gerais) criada A CPI constatQu que, além de falsifica'çaó,' esta-
para apurar a entrada de medicamentos'falsos na liam ocorrendo, em escalas variadas, fraudes de me" 
rede hospitalar pública' e privada, bem' éorrio sobre a dica'mentos; desvios de mediçamentos" da antiga 
comercializaçao dos mesmosriaqLH3lêEstado; que se Central de Medicamentos; roubó'e receptação de car" 
republica por haver saldo com incorrêções rI'O anterior gas de medi,camentos; irregularidades' no transporte, 
o seguinte: estocagem e acondicionamento de mediéamentos" 

PARECER N~ 667,:OE1999 1 ,'~ da produçao até o comércio e a dispensaçao; venda 
. ., " , . de medicmentos com prazo de validade vencido; co-

DaComissao' de"Assúntôs Sociais, mercialização de amostras grátis; farmácias funcio-
sobre o Ofício "$' nO 37 de 1999 nO 150/99 nando sem a presença de responsável técnico e. ~em-
na origem), t,ratanc;lo ,do relató~io, ~a Co- purroterapia", expressão empregada pelo relator para 
missão Parlamentàr ·d~,lnqúérito (Assem- caracterizar o exerclcio I~gal da Medicina ,e da Far-
bléia Legislativa do Éstado de Minas Ge- mácia por balconistas de farmácias que prescreviam 
rais) criada para apuiir a entrada de me- e dispensavam medicame'ntós, '.', , ' .. .. ' .' , 
dicamentos falsos ria rede hospitalar pú- Mais grav~ que tudo isso, constatou ,à omissãó 
blica e privada, bem éomo sobre a comer~ e a. negligência dos organismo~ do Estado e;,carrega~ 

. cialização dos mes'mos naquele ,Estàdo. dos da questão. Secretarias de Saúde, Policia, Minls-
Relator: Senador José AI~~car.\,. tério Público, Sistema de Defesa do Consumidor e 

conselhos de fiscalizàçao do ,exercido profissional, 
" 1- Relatório ~. . quando acionados pelas vitimas ou procurados pela 

Trata~se d~ oficio do, DepiJtadq;Anderson 'Adau;- imprensa, "em nenhum momento demonstraram inte~ 
to, Presidente da Assembléia Legislativa,. do Estado resse em participar da apuraçao dos fatos,' p'r~star al.J~ 
de Minas Gerais, en~minhpndo,o~ Re!à,t6no da Co,- xllio financeiro ou qualquer tipo de informaçao às vlti-
missão Parlamentar de Inquérito constitulda naq'uela mas",'nas palavras do Relatório: " " 
Casa para apurar a entrada de medicamentos falsos " ' 
na rede hospitalar pública e'privá.dà, bem como inves- 1 Nos depoimentos foram ouvidos representantes de laboratórios 
tigar a comercializaçao,:desses 'medicamentos, na- produtores de medicamentos, distribuidoras, farmácias, sindica-
quele Estado. . . ,', ' , tos, hospitais públicos e privados, dos organisl')1os dt;! vigilância 

sanitária do Estado e do Municlpio, do sistema de defesa do córi-
A referida CPI foi criada erT,1,yirt!J~e, de r~queri- sumidor, de organismos policiais, do conselho de fiscalização da 

mento, de autoria doDeputado IraniBarbosa, datado farmácia, especialistas e autoridades na matéria,.autoridades sa-
de julho de 1998, e funcionou'desde·a,que.l~-data - nitárias e vitimas e seus famHia~es.· , 
supostalTlente, uma vez que não há. régi.~tr9, nQ Rela- 2 As duas visitas foram feitas no 1° Distrito Policial de ~anto André, 
tório, da data de sua insta.laçao:;:- até <? qia 16 de qe- SP (para colher o depoimento de José Celso Machado de Castro, 
zembro do mesmo ano; data.deapresentação,doRe- principal responsável pela distribuição do medicamento Androcur 

.J ' .•. ' .. " ,.~. falsificado, que ai se encontrava detido, e do Delegado Guerdson 
latório. , " .". -,,~', \ Ferreira, responsável pela condução do inquérito sobre falsificação 

O objetivo da CPI era de;:'no prazo d~120 9ia~, de medicamentós no Estado de São Paulo) e ao Centro de Tria-
apurar a entrada. de medicarpentos Jalsos na rede gem da Penitenciária Dutra Ladeira, em Ribeirão das Neves, MG 
hospitalar pública e privada"bem cOrnO sobç~ a co- (pa,ra colher o depoimento de Márcio Eustáquio Ribeiro, acusado 
mercializaçao dos mesmos no Estado~'. .de produzir clandestinamentemedicam~ntos, e ouvir o Delegado 

'Hélio Româo, sobre o processo movido contra ele). Em São Paulo, 
Para .bem desincumbir-se dessa missão, a CPI a CPI ouviu, ainda, o Dr. AntOnio Carlos Zanini, especialista e au-

realizou nove reuniões ordinárias; oito extraordinárias toridade na área de medicamentos e'vigilância sanitária .. 

e duas especiais; colheu o depoimento'de 61 pesso- .' . 
11- Analise ase); realizou duas visitase); recebeu e analisou "vá­

rias denúncias recebidas por lima íinliâ:télefeinicà es­
pecialmente instalada para'~ssá" finalidáde',' e 'ánali-
sou 21 documentos. • ' ,',' .. ; ;'1 

Como freqüentemente-acontece, as diligências 
e investigações da CPI pudera evidenciar,que ,a falsi­
ficação de medicamentos era apenas:',um detalhe de 
um grande e grave problema envolvendo a' ássistên­
cia e o comércio farmacêuticos'no Estado de: Minas 
Gerais e no Pais, " . 

"Ficou evidenciado; sem sombra de dúvida,que 
as mais diversas formas de delito grassam no 'setor, 
estimuladas pela inoperência, ou pela convivência do 
Estado. Os fraudadores vinham atuando livremente, 
até que o problema foi denunciado pela imprensa, e 
sua repercussão exigiu, do Poder Público, a adoção 
de algumas medidas, ainda que precárias e tardias, 
visando a coibir as irregularidades, Mesmo. assim, a 
ação do Estado encontra-se muito.aquém do que es-
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peram e desejam os çidadã'os:,~m"termos de proteção 
e'segurança:""',-,~ ,'-' " 

São corlclusqes'da CPI: 
1) inexi~tência'de'uhia'politia de medicamentos; 
2),_desárticulação:'érítre órgãos do Estado no 

comoate à produção '9 à' comercializáção de medica-
mentos irregulares; : ,,' ' 

3) necessidade de maior integração policial e fa­
zendária'entre os Estados do Sudeste; 

4)' necessidade de, descentralização das ações 
de vigilância sanitária e de, defesa do consumidor; 

5) inexistência de um'Código sanitário no Estado; 
6) inexistência de,i,eg,is'lflção estadual relativa ao 

controle da produção e circulação de medicamentos; 
7) necessidade da'"6naçã() do cargo de fiscal sa-

nitário;' , "',' , 

'8) necessidade de á rT1P.li ação da capacidade de 
Estado para realizar análise. fiScal de medicamentos; 

",0 r _ . 

• Assembléia LegislatiVa do E~tSdo de Minas Gerais, Comissão 
Parlamentar de Inquérito' pa~a, ,nppr;u:o de 120 dias, apurar a en­
trada de medicamentos falsos'~'a rede hospitalar pública e privada, 
bem como a comercialização dos mesmos no Estado, Relat6rio Fi­
nal. Belo Horizonte, dezembro de 1998, (item 6 - conclusões), 

9) necessidade de normalizar as licitações pú­
blicas para compra de medicamentos; 

10) necessidade de' maior controle fiscal sobre a 
circulação de medicamentos; , , 

11) importância da criação de uma delegacia de 
crimes contra a saúde pública; , 

12) necessidade de'informar e orientar a popu-
lação; 

13) questões relativas ao exercicio profissional; 
14) questões que demandam investigação policial. 
A CPI fez as seguintes propostas: 
1) instituir uma politica de medicamentos para o 

Estado - para o que apresentá projeto de lei; 
2) instituir o Código Sanitário do Estado - apre-

sentando o correspondente projeto de lei; , 
3) instituir normas sobre o controle de medica­

mentos no Estado, bem' cómô disciplinara atuação 
dos órgãos públiCOS estaduais no que se refere à 
questão - matéria que também foi objeto de projeto 
de lei apresentado; 

4) solicitar ao Secretário de Estado da Fazenda 
que apresente ao Conselho de Politica Fazendária pro­
posta de revogação de isenção do Imp9stosobre Circu­
lação de Mercadoriã~ e ServiçOs sobre:médicámentos, 
nas operações realiiadas por hospitais filantrópicos;' , 

,:::5) solicitaràl Assembléia U~gi~lativa de Minas 
Gera'f~"que realize''tIli fóhjm'técnieo sobrea'qúestâo 
dos'th~'dicamentos1hó Estado: com o objetivo de dis-' 

cutir os projetos de lei apresentados e propor medi­
das para uma maior integração entre os diversos ór­
gãos envolvidos com o problema; 

6) recomendar à Assembléia Legislativa de Mi­
nas Gerais a criação de comissões especiais com o 
objetivo de apurar a ocorrência de irregularidades e 
negligências nas licitações para compra de medica­
mentos por parte dos órgãos públiCOS estaduais e a 
ocorrência de sonegação fiscal na comercialização 
de medicamentos; 

7) recomendar ao Govemo do Estado a criação 
imediata da carreira e do cargo de fiscal sanitário, a 
criação de uma delegacia de policia especializada em 
crimes contra a saúde pública; e a adoção de medi­
das que visem a ampliar a capacidade da Fundação 
Ezequiel Dias (FUNED) para análise fiscal dos produ­
tos farmacêuticos; 

8) recomendar à Secretaria de Estado da Saúde 
a adoção de medidas para agilizar a descentralização 
das ações de vigilância sanitária para os municipios, 
mormentes as de menor complexidade; 

'9) recomendar às prefeituras municipais que se 
estruturem para assumir as ações de vigilância sanitá­
ria; que criem serviços de proteção ao consumidor que 
se consorciem para adquirir medicamentos diretamen­
te dos laboratórios produtores, visando eliminar a inter­
mediação de distribuidores e reduzir custos; que, nas 
licitações para compra de medicamentos, adotem pro­
cedimentos para limitar a perda de medicamentos por 
vencimento do prazo de validade e para impedir a par­
ticipação de estabelecimento cujo proprietário tenha 
sido condenado por crimes ligados à questão; 

10) recomendar à Secretaria de Estado da Fa­
zenda a adoção de medidas que objetivem viabilizar 
uma ação efetiva de controle e fiscalização do trans­
porte e da comercialização de medicamentos e a apu­
ração da ocorrência de sonegação fiscal na compra 
de medicamentos por hospitais filantrópicos e na co­
mercialização de amostras grátis; 

11) recomendar à Delegacia de Ordem Econô­
mica, da Policia Civil, que atuem juntamente com os 
órgãos fazendários na apuração desses fatos; 

12) recomendar ao 'Conselho Nacional de Politi­
ca Fazendária que empreenda esforços visando à 
maior integração fazendária entre estados do Sudes­
te, com o objetivQ de coibir irregularidades na circula­
ção de medicamentos e que adote regime especial de 
tributação para medicamentos; 

13) recomendar à Delegacia de Ordem Econô­
"mica da Policia Civil que agilize as investigações e in­
,quéritos concernentes a ilicitos relacionados a medi­
camentos; 
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14) recomendar à Polrcia Federal que enipreen- gar a comercializa~o de tais medicamentos naquele 
da esforços, por meio de uma ação articulada com os Estado, requeremos sejam prestados pelo ExmO Sr. 
estados, visando a tomar mais efetiva a repressão Ministro de Estado da Justiça, informações sobre as 
aos crimes relacionados com medicamentos; providências tomadas pela Polrcia ·Federal para tor-

15) encaminhar ao Conselho Regional de Far- nar mais efetiva a repressão aos crimes relacionados 
mácia a relação dos laboratórios, distribuidoras, dro- com medicamentos. 
garias e farmácias em que foram detectadas irregula- Sala das Sessões - Senador Osmar Dias, Pre-
ridades graves, solicitando urgente e rigorosa apura- sidente da Comissão de Assuntos Sociais. 

ção da responsabilidade dos profissionais farmacêu- REQUERIMENTO N° 559, DE 1999 
ticos daqueles estabelecimentos e a adoção imediata 
das providências cabfveis; 

16) encaminhar ao Conselho Regional de Medi­
cina pedido de apuiação dos fatos envolvendo médi­
cos e de investigação dos casos de iatrogenia ocorri­
dos em decorrência do uso de medicamentos falsifi­
cados, com o objetivo de apurar a responsabilidade 
médica quanto à administração desses produtos; 

17) encaminhar à Delegacia de Ordem Econô­
mica da Polrcia Civil a documentação referente à Dis­
tribuidora Acesso, para investigação do caso e apura­
ção de responsabilidades; 

19) encaminhar cópias do Relatório da CPI ao 
Governador do Estado, às Secretarias de Estado da 
Saúde, da Fazenda .,e da, Segurança, ,ao Ministério 
Público, ao Ministério da Saúde, à câmara Federal, 
ao Senado Federal, ao Conselho Nacional de POlrtica 
Fazendária, ao Cons,elho de ,Secretários Municipais 
de Saúde de Minas Gerais, à Prefeitúra e à Câmara 
Municipal'de Belo Horizonte." " ' 

O Relatóriocont~mi ~m anexe>, três projetos de 
lei: um dispondo sobre a Polrtica Estadual de Medica~ , 
mentos; um projeto de Código Sanitário do Estado;:e 
um que "dispõe sobre o controle e a fiscalização. da " 
produção, do transporte, da comercialização e distri­
buição de medicamentos no Estado". 

,.. . 
. 111- Voto, ' 

Em vista da gravidade dos prOblemas identifica­
dos pela CPI cujo Relatório apreciamos, propomos o 
encaminhamento à autoridades federais com respon­
sabilidade relativa ao tema, 'dos seguintes pedidos de 
informação sobre as providências'por elas tomadas, ' 
segundo solicitação, ou recomendação da ,CRI da, 
Assembléia!_egisl~tiva de MinasGerais:" . -. " 

REQU~RIMENTO N° 558, DE 1999 . ~ . ," 

Senhor Presidente, 
Nos termos do §, 2° :do 'art. 50 da Constituição . 

Federal, combinado com. o' art.; 216 d.o Regimento 
Interno do Senado,Federal, e em vista do RelatÓrio Fi­
nal da Comissão Parlaméntà'r de Inquérito (Assem-' 
bléia l~gislativa do Estado çie Minas ,Gerais) criad~ 
para apurar a 'entrada de medicamentos falsos ná 
rede hospitalar pública e privada, bem como investi-

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 20 do art. 50 da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, e em vista do Relatório Fi­
nal da Comissão Parlamentar de Inquérito (Assem­
bléia legislativa do Estado de Minas Gerais) criada 
para apurar a entrada de' medicamentos falsos na 
rede hospitalar pública e privada, bem como investi­
gar a comercialização de tais medicamentos naquele 
Estado, requeremos sejam prestadas pelo Exmo Sr. 
Ministro de Estado do Trabalho informações sobre as 
providências tomadas pelos Conselhos Regionais de 
Medicina e de Farmácia de Minas Gerais para apurar 
a responsabilidade dos profissionais envolvidos com 
os episódios investigados. pela referida CPI, bem 
como para corrigir a situação encontrada. 

Sala das Sessões, Senador Osmar Dias, Presi­
dente da Comissão de Assuntos Sociais. 

REQUERIMENTO DE N° 560, DE 1999 

Senhor Presidente, " 
Nos termos do § 20 do art. 50 da Constituição Fe­

deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, eerri vista do Relatório Final da 
Comissão Parlamentar de Inquérito (Assembléia le­
gislativa do Estado de Min~s Gerais) criada para apu­
rar a entrada de medicamentos falsos na rede hospita­
lar pública e privada, bem como investigar a comercia­
lização de tais medicamentos naquele Estado, reque­
remos sejam prestadas pelo Exmo Sr. Ministro de Esta­
do da Saúde informações sobre as providências toma~ 
das por esse órgão para tomar mais efetiva a fiscaliza­
~o sanitária de medicamentos. 

Sala da Comissão, 22 de setembro de 1999. -
O,smar Dias, Presidente - José Alencar, Relator­
Marluce Pinto - Luzia Toledo - Eduardo Siqueira 
Campos - Sebastião Rocha - Leoinar Quintanilha 
1·;·:Carlos Bezerra Geraldo Cindido - Moreira Men-

, des '- Einflia Fernandes sem voto - Geraldo Althoff 
- Djâlma Bessa - Maria do Carmo Alves - Heloísa 
Helena, .... Pêdro Simon ...;. Antero Paes de Barros -
Tião Viana - .iuvêncioda Fonseca - Romero Jucá 
.:.. Marina Silvã'·.-' Mozarlldo C~v~lcanti. 
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,:,:.PARECER N! 26, DE 1999-CN , 

. ','0,,:;_ 

Da Comissão Mista, sobre a constitucionalidade 
e o mérito da Medida Provisória n° 1.890-66, de 
24 de setembro de 1999, que "dispõe sobre o 
valor total anual 'das mensalidades escolares e dá 
outras providências" . 

. RELATOR: Deputado PAES LANDIM t 

'·l- ;:; 

,'I:' ,_ 

, ..... , .. 
I -- RELATÓRIO 

O: Excelentíssimo Senhor Presidente da República; no uso da 
atribuição que,)h~ . confere o art. 62 da Constituição Federal, submeteu ao 
Poder Legislativo a Medida Provisória (MP) nO 1.890-66~ de 24 de setembro 
de 1999, coma finalidade de estabelecer regras para a fixação do valor total 

, " 

anual das mensalidades escolares dos estabelecimentos particulares de 
ensino. O Con~resso Nacional, tendo aprovado a sua admiss~bilidade, deve, 
agora, analisar'~ seu mérito e sua constitucionalidade. 

" 

Trata-se de mais uma reedição da MP que vem sendo 
.':: '. 

denominada .' . Medida Provisória das Mensalidades Escolares. , , 

Originariamente, a matéria objeto dessa Medida foi tratada pela MP nO' 524, ' 
de 7 de junho;de, 1994, declarada inconstitucional, em' sua quase totalidade, 
pelo 'Suprem9'.Tri1?unal Federal, tendo o mesmo ocorrido com· as que lhe 
sucederam no mesmo ano (MP nOs 550, 575, 612, ~51, 697 e 751, todas de 
1994). As MP posteriores (MP nOs 817, 887, 932, 963, 988, 1.012, 1.035, 
1.060, 1.087, 1.119, 1.156, 1.192 e 1.228, todas do ano de 1995, as MP nOs 
1.265, 1~~04, 1.344, 1.386, 1.429, 1.477, 1.477-25, 1.477-26, 1.477-27, 
1.477-22(1.477-29, 1.477-30 'e 1.477-31, todas elas editadas em 1996, mais 

- as MP ri!l~'1.477-32 a 1.477-44,- de 1997, e as de nOs 1.477-45, a 1.477-55, com 
~)". \ ~' ~'l,(i'h.' .', '. . 

~ de nO ,1-,.1-33-56, ,de 1998, e as. deste ano, com o nO 1.733 e os dígitos de 57 a 
'''' 62. bem como a de n° 1.~~.m~6.3) foram bastante modificadas com relação às 
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. primeiras pela exclusão; em seus· textos, dos dispositivos que sofreráni 
contestações judiciais, ~:aproveiúmdo-se, todavia, quase que totalmente o 
Projeto de Lei de Conversão que o Relator havia apresentado, 'juntamente' 
com o seu parecer sobre a constitucionalidade e o mérito .da MP nO 751, de 
1994, a última editada pelo antecçssordo atual Presidente, da República . 

. Com a Mp· n° 932~ de 1 à de março de 1995, o PÚder Executivo' 
deu nova redação ao artigo que dispunha sobre inadimplência, mas, diante da . 
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), que julgou que. a alteraçãõ 
poderia prejudicar atos jurídicos perfeitos, como os coÍltnlto:s assinados 
durante a vigência das MP anteriores, '0 Presidente da Repúbli~a reeditou a 
medida, retirando o acréscimo que' havia introduzido no dispositivo. 

A partir da edição da MP nO 1.156, de 1995, houve, novamente, 
substanciais alterações de conteúdo; que permanecem na quê biâ:ànalisamos. 

Com a MP n° 1.477-35, de 1997, o Poder Executivo introduziu 
um· artigo sobre aáÍnantenedoras' de instituições privadas de etisino superior, 
o qual fo~ alterado' pela MP nO 1.477-39, cuja redação foi '~àÍltida nas MP 
posteriores. .: . 

. ', A·partir dé;t4'.'de· ídezembto de 1998, a Medida 'Provisória das 
MensalidadesEscolare~ ·tomou·'o· ri~itiero 1.733 (dígitos 56 a 6'2), sendo que, 
na MP 1.733-62, de 2 dejunho de 1999, o Poder Executivo acrescentou-lhe 
um art. 2°, autorizando as entidades que haviam perdido as isenções fiscais e 
previdenciárias co:m' á 'vigênCia da: Lei 'n° 9.732, de 1998, a incluir, no total 
anual de 1'999, as despesàs' corÍl àqueles encargos. 

, .-,; : :.... .' t, f ~ , ~ l' 

.' 0oma'ediçãü:de:29'de jüI1ho 'de 1999, foi-lhe deidoo nO 1.890-63, 
passando a:Sef:álterado~·6'iitão,-;·aperlás··o:seu 'dígito. 

,i ~ "... ":.'. i ' " . ! " 

. A seguir, tecemos comentários sobre os pontos mais relevantes 
d 

l\'A"P·· .. ,. - . ,_ .. , .. , . ... "'o ... -, , alV1eni·apteclà:çaO!'''·· ,)', ... ,- .',.,.' ... ' ' .. -' 
• _."'C :;'~. • ~I..-,' ~ 

. ,', '. Odiplóma-legâh~m teH{es'tabelece qüe o valor totaPânual das 
.... :nie'nsal idadésesco lares do ,ensinopré;.'esco lar, . fundamental, rtlédie)'l l~isuperior 

será contratado, rios termos da MP, no ato da matrícula, entre o 
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estabelecimento e o aluno, (,) pai do aluno ou oresn~mJáy~J~ .(a,t1\ 1°, caput). 
Limita ó referido valor ao da última men:salidade J~g~It;n~m~,;,G.obra<U,1~rn; 
1998, multiplicada pelo número de parc~la.s do' mesmo, ~p.O,(~tt:l ~,\ §:&~); ",(,,: 

Permite ao" estabelecimento. ,de . ep.~!~Q'.) a~resçen!ar',; rla<]" 
mencionado total anual, montante : relativo a c;lisp~nd(0~1Ipreyist9~)'Qa~a. o, 
aprimoramento de seu projeto didático-peqagõgic9 e Q ~e~Q~~nte}qe;;YJ1JÍ.ação 
de custo,s a título de pessoal e custeio (art. 1°, § 2°). 

" Jt "; ' .. " ••• 

Determina, que o referido valor 1 totaL será :dividid<bem· ,doze: 
parcelas mensais iguais, facultando às .. esçolas, porém, àpresentar 'plano,s' 

~ .' . 

alternativos de pagamento, desde que o valor total anual resultante não 
exceda ao calculado na forma da MP (art. 1°, § :3°). ' ',: /~.;: ::(' 

Declara ser nula qualquer clátlsula, qe re,~j\1,~t~, o,Q, reyi.sã(,),. de' 
preço de mensalidade escolar que não esteja prevista em lei (art. 1°, § 4°). 

Determina que não, serão consideradas;. para' o,s: fins do, disposto' 
no § 1°, alterações de valor nas parcelas cuja exigibilidad~io,corra:qawigêIícia 
da MP (art. 1°, § 5°).' 

. , .. 

Autoriza as entidades que haviam perdidO ti isêíiçõesfiséais;'~e 
previdenciárias co~ a vigência: da Lei nO 9:732, çle; 199'8,' ã ··iÍ1éliÍii';~'tíO totàl 
anual de 1999, as despesas com aqueles encargos (art. 2~ . 

. ' ~ ,'-, .~. ";",' ~~'~,~rJ,~' 

., c· I' , ' ,If;í" : "l~~:J 'C:4"I;,~~\~,;~ ~: ~i'- óo: '-" 

Obriga os estabelecimentos d~ ensi~o, à ~~vu\g~em? ÇOtn, urpa 
A. ,.. '-,,' c' .... ft 3'.1 I' ~, ,I t ........ ,)o 'L' J ". ,_ .' " -'.1 ' 

antecedencla mlmma de 45 dIas da data final da matricula; em local de fácil 
acesso ao público, o texto da pro,posta de con~t9 (art. r.3°" caput), cujas 
cláusulas financeiras observarão, os parâmetros ~on~~~~~id9~ J\p~xo,~J.,~ II 
da MP, o valor total anual das; mensaHdª~es:~s?,9Jar.~~;-eJRr~~~~E?;,d~~IYJa.g~ 
por sala-classe (a~. 3°, parágrafo único). , '~: ').~~': <I':i') /';.-,<:,.rn :.'J} 

~ ... ' ~ ! ... • f (t 1 ,~) (! -1 l" r~ "~:~ '.-~., I ~ , \ • 

Faculta às partes contratantes inst~ar, 'ç~Wi~~~p, <;i;e. ~egoç~~~ãI9" 
com mediador eleito, para, em prazo determinado, apresentaÍ'pro'posta' ,de 
conciliaç~o, no caso de haver discordância qu~to, à, (1xas~~, <)0 valor total 

. ' , , ' '~'. I ,', ,r '_' , ". 

anual das mensalidades ,esçolares pelas escolas (art.Ao,),ó ;', ,')' " {)l 
- 1 {I' • \ "' • .J (.' J • ~ , ... 
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, Cónfere ,~à\Secretariâ' de -DiteitdiEéorrômico 'do 'Ministério da', 
Justiça, no âmbito de suas atriouições, ó poder 'de requerer; sé 'nécessário e 
nos termos <da Lei fiO 8.078, defll de Seterribro de 1990 (Código dêDefesa do 
Consumidor), comprovação documental referente a qualquer cláusula 
contratual (art: 5°,' caput). Se a documentação apresentada não corresponder 

, às condições da MP, o referido órgão: poderá tomar'dos'iriteressados" termo de' 
compromisso, Iiafõrinadci legislaçaovigente'(árt. J5°, § 1°). 

, . 
Exclui, do valor total anual das mensalidades escolares, os 

vàlores adicion:ados às mensalidãdes de 1995, .1996, '1997' e 1998, que 
estejarilsob questionamento administrátivo'oujudicial (art: 5°, § 2°). 

Dá preferência, . na renovação, de", matrícula . para o peri<>.do , , 
subseqüente, aos alunos já matriculados, observado o calendário escolar da 
institUição, o regimento dâ escola ou cláusula contratual (art. 6°). 

,';. 

Proíbe a suspensão de provas escolares de alunos, a retenção de 
documentos' escolares, inclusive; os de, transferência, ou' a 'aplicação de 
quaisq~erp~nalidades pedagógicas, por motivo de inadimplemento (art. 7°). 

Legitima as, associações de alunos, pais de alunos e 
responsáveis" para a propositura de ações previstas na Lei nO 8.078, de 1990, 
destinad~,!4,defesa deqirei~os asse~rados;p~laMP em análi~e/(art. 8°)., 

'.. f ~ .' ." .. .' .' • " .• .' ' " - J ~. M " • • 

.., . 
-) . . -'. .. . ',.,' : ': ' . ,". . J . ~ '. ~ ,; ~; ;' . . 

, Acrescenta dispositivo à Lei n° 8.078, de 1990, para apenar o 
estabeÍedrnento ':q\:ie' aplicar índice ou fórmula de reajuste _ diferente do legal 

.' ~".' , .~, .:. .. '1: ~r' 'l \, • .'. ': .. • " .• J ~'I' • '. • 

ou cOhtratUalmente ,firmado (art. 9°)~, I, '_ ,._ . ' 
. .. o, •. ,,:_.~:.; -: : • '~" .', \; :.:..'" .': • :,- ~ i \ : ,. ,.' 1'\...,,0 I I.. f 

~';, "vedâ·'l! AdmInistraçãO' 'Pública' Fêd~raJ repassàr recUrsos 

públicos para as institUiçÕes referida,s ilO 'art. 213 da Cónstitulção Federal 
(escolàS I~ardcuiarês)sêmtfinalidade ·lucn{t~va),-ou com elas firmar cónvênio 
ou contrato~ 'enquanto'estiverem respondertdo'por infrações à MP. Autóriza a 
AdinirustraçãoPública Federal a rever ou cassar os títulos de utilidade 
pública dâS teféndás ~nstitlilçõ~s, se configurádas ~s i~fraçõe~ (art .. 1 O). (, 

, .: , ! .:'.~ :." .:;, '.:" i':.' \ 1 : ~ ~ . ...: ' ..• l • J • • ' .... f ~ 'I , ,'.,' . _ ~: t - ~.' 

':-;' 'No;rut~ 11,:,acrescenta~ à'Léi n° 9.131,~de~2'4de no~~mbro de 
1995, OS arts. 7O,-A, 1°-B, 7°-C ~7°-D;'que"estabelecem' novas l/exigências :,: 

-: ' '; r 
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tanto para as enti9ades mantenedoras ,çias instituiçpe~ de ~du~ªção superior 
sem fi~àlidade.lu"crativa, 'quanto p~1Ta ~queias com. ~nal~d(lde l~c~tjv~._ , 

, '. ,,' ' .• ." ' ~ .;' . .' ~ • -' ., 'J J 

"': .. 0rl!. \ -.. "." -. . . -: " o', '". . -'):' " 

" Pór 'fim, determina que os atos 'praticadó$ ç()m p'á:ge Qa MP' 
, 1 - - • -,...,; • I -,,' , • i I' •• , • ~"t. • , -. I. ." 

anterio'r contiriüam ~ produzir efeitos (art. 12); convaliaa o'satos pra~icados 
com ba~e na' MP~~Ú~rjo; (ait: 13) e revoga á Lêi nO' 8'.,170~ 'de' í'7 'de janeir~ "de 

, " .' ,;,.1 . ""i ,', " 1"1,' .'J'!" ,I I, '-. j • _ . • , • ..-. -,,,', r,' . I' . _".I, I 

1991, o'art. 14 da Lei n° 8.178~dé 10 de março de 1991, e'a Lei nO '8.747, de 9 
" I " '...;- 'I' ,'. - 'r - ~ .~. ~. ~ ~ J (.'. ,,' :" \ .... ~"". 

de dezembro de1993 (art:(4). '.) ,,',,' '." .. ' .J, 

, '} :.... : ~ " t;J' r ~ ). : 1', .' ,Ir j , "'.' I '. / ~ •• " ,'" .... _,j 

, :' ,'Durante ~ prazo~previsto,,'no art.' 4° daResolução:it° 01/89, do 
Congresso Nacional, foram apresentadas' as :emendaS'q~ê': s~fão, ,aprec'iadas 
adiante. 

-', 

É 'o relatóriÓ. " . J ~}" • c l 

, . 
.1 .; ~ .,' ~ 

" , ,,. 

. '. ' 
• , '. ;' .... ~; , .. '! ~~, , • r :: \ I' • t"'"" 

."". 
" , ..'- ~'.. . 

11 - ANÁLISE, 
, , , 

.J" .~! 
': . 

- '. ~ 
,,', ~ '. 

> , 

T' ,: ( . "'~'''" , \ ~ .. ', ..... 

O tema educação é um. dos m~is","eó.f~tiza4ô~ 'QOS programas 
part~dários, e a sua abordagem torna-s~ inevit*vel e,pl, q~fl~q~er discussão 
sobre estratégias de, desenvolvimento s,ocioecon6q11ço.' , '~,~J" ."- ' , 

•• • ..L, ' •.• ..:. _... ". ".'!, .'" • _. _ •• ,. ". '. 

I ~ 1 . ", ' ~ -f1'~ .;A' , ,~t • "r t.: , 

Todavia, a crise econôínlco:,fin~ceirai ,que 'soJapoti a 
. .. ~', - , 

administração pública brasileira, nos ú1tiql9,s,~qos a(etop.,fort~me~t~ a ~9ão 
governamental destinada a meíhorar' os' resuliado~: 'r<:f~rentes':,~ ,pn~s~ção 
d,ess~,. ,~s,~rviço ,educacional, apesar ~a' existência, ,de,,' dispositivos 
constitucionáis que vinculam v.alores sub'stançiai$., 4á' réceitâ"írtbutáriá, dos 
três 'níveis 4a estrutura federativa, à aplicação;'nb s'ewênto educ~cional. " ' 

~ ; ... , " .' " • ~ .' ~ ~ \ .... ~. 1 J'!', ~ • _,", ~ ~' :' ; ......: : •. 

. . • . \ " ~"i I,: :-"', ,," :- .'''"i ! / " . ... ~'. ~ "',1".; .. .' , ,~ ! "f 

A escola pública, antes tão .fe~tejadá,~ hoje çQm,raros~xetnplos, 
I ,"l" .. I _ " " .' o: • ~ ., .; . .! ,.' ;., } I> 11 ',I J' _,:" !I', ~ " ~"_ ... l I ." • " '! 

de efi~ácia no, ~nsino ,~ndaIl}~nI~,l" ~~;. ; ~~~io, ,.~~9: '. :~5?,~P~9.U, ," , as 
transformações econômicas e sociais oco~~~:,.'qo; eai,~: Jlª~ J~ªs~ltim~ 
décadas, quando ocorreu uma mudança significativa no processQ~conôlIlico, ' 
que resultou na formação de uma clás~e t tp~di~" urbaÂa d.~ r~levo na 

dete~ina9,ãp de UII]. novo ,p~rfil p'op~la~ion~I~:t\d~iPai~,.a fº~e,,\Jrb~iz~çãQ 
registrada ,nesse período amp"l~ou aiincapaci4~de q~: ,p()Qer ,p~bliço ,de 
forpecer.seus serviços básicos de modo satisfatóri.9l: :J":' .,_,' 
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,',':,:',' ·,;';Ne~J~) cÓÍlt~kto~'aeducação, ao Íado da saúde, foi 'à área de 

atuação gJJe~iurtentat'êín'que~ corrt a instalação da crise e~onômica iniciada 
na:segunda metade da década de 70, primeiro se fez sentir a deterioração dos 

... ,I ~',. J. "i < , ~ _ J ",," ":. I :,' .' 

sery~ços,. p'ú~liçô~,. f9I1ªlec~ndo,por co~seguinte, as es~olas. privadas 
C.,-"J } .. <j,A. _~'c." 1 .. ~tjJ~.) ~ I; J,).' .. ' "1. ,_ -' _ 

eXIstep.t,e~ce propIcIando o"surgImento <;te outras tantas. Estas" aos poucos, 
v~~ ;~U,b~~l~lP~<?, '~' esco~~' p4blica, dád~ 'a' ~~capaddade desta de produzir 
uma ~lientela co'm Jcôridições de concorrer no'mercado de trabalho, a cada dia 
mais complexo e competitivo. Isso resulta em uma ampliação do fosso qu-e 

separ~. ~~s, .~~is" .q~~: .P<?~~QS na tfuncada pirâmid~ social b~ileira daqueles 
que ;Ç;,-,q~§'l~e!l?: .;~,pt~içri~ ,c;l~ ~}l~.b.ase. . ". . 

, 

" Para at,acar esse grave problema, o Estado vem. recorrendo a 
regulamentações legais, de modo a intervir na relação, econômica entre 
escolas particulares e seus usuários. Tais intervenções, porém, têm-se 
revelado inglórias, pois ora desagradam aos proprietários dos 
estabelecimentos de ensino, ora aos pais de alunos dessas escolas, quando 
não desagradam a ambas as partes e até prejudicam novos investimentos na 
qualidade do ensino, co~o costuma ocorrer. 

t -<\ _=' ":).', ... ~ .. .f'-] =C!}J~:~~;~~'''~-... ~I .. ": - ~ , 

c "'·~;:I~.ri. ":Séiripre' qüé s'ãô editadas medidas econômicas de 'largo alcance, 
com vistas ao combate ihflacionário, aglÍd'izam-se tais problemas, em razão 
de as despesas com a educação constituírem-se componente significativo do 
orçameótÓ das 'famíliaS; 'acarretando~''Pbrtanto, reflexos inevitáveis no custo 
de vidá: fáiorprep<>ndêrante do processe> inflacionário. . 

'_':',,, .. ~"~;_,.;-": " ~_~j \,,~\',~ ~"~t 

,:g : .; ':, iCom o adV:ento' do Plano Reál, essa regra não foi quebrada:. O 
PoCler . Executivo: estiiBeléceti, por nieio, de medida provisória, uma polêmica 
conversãó dôs" ~àlbr~'f~ontràtcidos' em cruzeiros reais para a nova moeda, 
atropelando os, contratos finnados entre pais de, alunos e escolas por ocasião 
da' mátrlcula -pir~!6sperÍt)doSletivos iniCiados anterionnente à vigência da 
medid~;:rerfndo;''-as~i'fii; o ato jurldico perfeito, protegido pelo inciso XXXVI 
do~it;.5°'dá'toWstiruição Fedéi-al. .. .' " 
,. oi' 'I~~~) -tii'J') z,".~~':':, ~ ~: C( ,1 '.i.! ~".ll: '_ .'/ ' ~ ~ 

j,~! O' :'): ~ i ~ faliá de JaptiCíação pêlo LegIslativo' fe'z c'om que a MP referida 

fos~'e reeditada'p'or maisÁdé cinco anos, desde junho de 1994. NeSse período," 
o::: Supt~rtio :triffunal' Federal.' (STF) deferiu pedido de liminar da 
Confederação Nacional dós' Estabelecimentos de Ensino (CONFENEN), 

I 
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suspendendo a efi.cácia de diversos dispositivos contidos na MP nO 575/94 e 
sua reedição, aMP n° 612/94, e para todos os casos análogos que surgissem 
no futuro, des~gurando-a quase que.totalmente~. , 

. l . . 

As"àlterações feitas' pelo Poder Exec1Jtivo.J)a MP n~ 932, de 1 ° de·. 
março de 1995~ . .tàmbém. foram objeto de decisão do STF, o. qu~' obrigo\! o __ 
Presidente dª ~epública a modificar novamente o texto em .. di~cussão.na MP.' . 
nO 1.156, de 19'95. O~tra alteração ocorr~ucom a edição da MP nO 1.477-29, 
de 1996, quan~<?" §e atualizou o ano de 1995 para 19?6~ N~ eqição da MP nO 
1477-35, de 1997: que manteve o texto daJy1P nO 1.4TI-29, de,.l Q96, e das 
posteriores (MP nOs 1.477-30 e 1.477-31, de'1996, mais' as MEhos 1.477-32, 
1.477-33 e 1.477-34, de 1997), o Poder Executivo acrescentou-lhe um artigo, 

I ...•. . ..... 

ode riO 10. Corria'edição da MP n° 1.477-39, de 1997, foi"modificado o texto 
desse art. 10,' p~ra alterar um dispositiv~ e 'acrescentar o.utro~. três. à Lei n° 
9.l31, de 24 de'Ílov'émbro de 1995. .'.' .. ' .... .. : ... ~ .. ,~ 

.' :' i', ;' \: • ':' . ' -' p - .... ", ~ .. ... : "\., 

..... ,~,,;, ... 

A MP' objeto deste pàrecer:é u;na repetição dá MP n° 1.477-39, 
, r ~ , .' . ...' .' • '.':' . . " ", " .' . . • . : . 

com as mudanças introduzidas na MP n° 1477-42, ou seja, com a alteração do 
. :,".' . ··i ' .' .,,'. 

ano para 1997 (no § 1 ° do art. 1°) e com os acréscim<?s à Lei nO 9 .l31, de 24 

de novembro de) 9?5. Com a MP n?1.177:-54.,.p'rev~~~0 as .matnculas para o 
ano de 1999, hOHve'~ovamente alteração dO,at;1.q,.. '. , .. ' ." ,.' . 

~ ...... t : ".. . . ; ',' ... . ...... j ..... "" .•• : ....",.. '.. ~.' • 

. .' Na f;e~d~ção de 14 de d~~e~~~<i\4ç'\Q98': ~'MP.t~ve seu mimero 

alterado de 1.477 p'ru-a 1.733, mas, des~,à. dá~~p~ra ~~~ •. s.p'~e~e mudança no seu 
número e não sofreu modificações de contélido; a não sêro 'acréscimo do art. 

2° que já sintetiz~mos. .' , 
,'~. ';.~·l~:~:·~ ~.~: ... ~1,~''; ",.I 

. A ideia' principal da' úlÚmà ~ei~.~o· b~ntiri~á '~e~~o' a próibiçã~-de 
~',. : ' • ) .• ! [ • • '.' I ':.' • '." 

que a inflação pa~sada seja considerada pelos .e.stabeleci~~i1tqsde ensino no 
", .• , . ; '.0. 1;~ .;' ~1.'~,~.', .,i,. ",'"',, :.: ,', _,'.!.' . 

cálculo do valor a~lUal to,tal das men_s~lidac,i~~, par~ o .p~ºxhno.ano. Mas, com 
o art. 11, a MP,' alé~ 'de . ~odificar o' art.'· '8° 'da 'L~i ~o <).131, d-e 24 de' 

',' .; ; :; '. ,," . -,.: '. ,'" " • ! : :, " ~" ; : ; ~ :.: ;; .', :, i, • • .. ..',o. ,( I '. " . 

novembro de 1995, acrescentou-lhe artigos q~~.,alt~ràra~ .~s regras 'par~ a 
organização das entidades mantenedoras das i~stitUiçô'é~ pri~adas 'de ehsf'no 
superior e q!fterminaram novas exigências tantop~ra.as qu~ &e revestirem de 

~~alidade(~~9-lucrati~a, quanto p~~,<~s }~~rativá:s:' .i:.' ,'. ;"'i' .. . 

l' . 

. /iL! ~ . \ .. ,'f', 

.' f --:':. -.:t.:' 
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Na exposição de motivos da MP 1.477-35, o Ministro de Estado 
da Educação e do Desporto, justificando o novo art. 11, salientou: Como a 
natureza jurídica da instituição tem reflexos evidentes na gestão das suas 
finanças, as quais, nas instituições privadas, estão na dependência direta ,da 
retrib'l,âção pelos serviços educacionais que prestam, é certo que a questão 
merece tratamento explicito na norma que rege os procedimentos para 
fixação do valor desses serviçós~ 

Levando em conta essa argumentação, encontramos uma forma 
eficaz, e de acordo com a boa técnica legislativa, de atender aos objetivos do 
Ministério da Educação e do Desporto. .'~', ), 

Assim, opinamos pelo acréscimo, ao quadro do. Anexo I, após a 
linha destinada ao nome da entidade mantenedora, de mais quatro linhas para 
especificação das seguintes informações: '. ;,' 

Certificado de Utilidade Pública: ( ) Sim ( ) Não 
Fins Lucrativos: ( ) ,Sim 

, 
( ) Não 

Registro como instituição filantrópica:· ( ) Sim ( )Nao" 'o', 

Recebimento de recursos de entidades/órgãos governamentais: (,. ):Sim ( ) Não 
Recebimento de recursos de entidades/órgãos não-governamentais: ,( ) Sim ( ) Não 

Em conclusão, devemos ,alertar para o preceito constitucional 
que estabelece ser a educação um dever do Estado (art. 205 da Carta Maior), 
sem esquecer, contudo, que o ensino é livre à iniciativa·privada (art. 209 da 
CF)~ 'que tem apenas a obrigação de cumprir as normas· gerais de educação 
nacional e submeter-se a avaliações de qualidade pelo poder público. 

As escolas particulares estão· ocupando o· vácuo deixado pela 
incúria do poder estatal, principalmente quanto ao ensino fundamental e 
médio; As boas escolas não-públicas merecem o incentivo da:sociedade e 
podem cC?nviv~r sem problemas com~scolas públicas d~ qu~lidade. utge, 
portanto, que o Estado assuma suas obrigações constitucionais, dotando., o 
ensino público de condições adequadas de funci,onamento, que irão refletir­
se, inclusive, na melhoria da rede de ensino privado. Enquanto essa decisão 
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não for tomaqa. com firmeza, haverá sempre esses conflitos, que Ja 
produziram utp.é,l vasta legislação de controle dos valores das prestações 
escolares, sem. que tenha surgido uma que atenda inteiramente às partes 
envolvidas. 

111- VOTO 

',. t •. 

Tendo: em vista as emendas apresentadas no período regimental e 
nos~as considerações acima sobre a matéria, apresentamos, a seguir, nosso 
parecer sobre cada uma delas e as modificações que, a nosso ver, devem ser 
feitas nos dispositivos da Medida Provisória em epígrafe, ressaltando-se, 
todavia, qu~ as dé nossa iniciativa foram, -em sua maioria, apenas redacionais, 
e não atingiram, portanto, o conteúdo da norma: . 

Como muitas instituições d~senvolvem ·sua estrutura curricular, 
'I • • 

de forma semestial,julgamos conveniente-ácrescentar assemestralidades. No 
mais, mantivemos a redação original;.: substituindo apenas a expressão 
"Medida ProvisÓria" por "Lei", passandç)'9.·~aput do art 10 a ter' a seguint~ 
redação: 

, Art. 10, O valor· ' das' anuidades -,' escolares ou das 
semestralidades do ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior 
será contratado, nos termos desta Lei, no ato da mq.trícula ,ou çla _sua 
renovação, entre o estabelecimento de ensino e o, aluno, o pai. do 
alu,:,'O ou o responsável. ' , ' 

. '. " .'; '. -' 

Opinamos pela rejeição da Emendas nOs 001, 005 e 046. 
, .. • • • , i' .. • • ~ ,) I 1. 

i,' Preferimosmodíficar este dispositivo, dando~lhe a seguirite 
-,' redação: " , 
-~L, iJ. '.~ § J o ' o válor anuàl Ou semestral referido no caput deste 

'~~I : artigo deverá' ter -como base a última parcela da anuidade ou da ()f~; 
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semestralidade legalmente fixada no ano anterior, multiplicada pelo 
número de parcelas do período letivo. . , .. 

Somos pela aprovação da Emenda n° 002, na forma do 
projeto de lei de conversão, e pela aprovação parcial da Emendas nOS 003 
e 004. 

. \ 

Opinamos pelo acréscimo das expressões '~entre outros", antes 
de "a dispêndios previstos", e "tributos e encargos sociais'\,n~.Jinal, além de 
pequenos aperfeiçoamentos no texto, conforme a seguinte redação: 

§ ]O Ao valor anual ou semestral base, ref~!'.idg no parágrafo 
anterior, poderá ser acrescido, anuplmente, ,,Valo.r..' proporcional 
correspondente, entre outros, a dispêndios .p~e~istos para o 
aprimoramento do projeto didático-pedagógico dq· .e.s.tabelecimento de 
ensino, assim como os relativos à atualização de seus custos a título 
de pessoal, custeio, tributos e encargos sociais. 

Opinamos pela rejeição da Emenda n° 041. 

Opinamos pela manutenção do dispositivo, substituindo apenas 
a palavra "mencionados" por "anteriores", ficando o § 3° do art. 1° com a 
seguinte' redação: 

§ 3° O valor total, anual ou semestral, apurado naforma dos 
parágrafos precedentes terá vigência por um ano e será dividido em 
doze ou seis parálás 'mensais. iguais, facultada'ci apresentação de 
planos de pagamento alternativos, desde que nãó excedam o valor 
total anual ou semestral apurado na forma dos parágrafos anteriores. 

~ 

Opinamos pela modificação, adotando a seguinte redação: 

§ 4° Será nula:' ·não· produzindo qualquer efeito, cláusula 
contratual de revisão ou reajustamento' do valor da', anuidade ou 
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se#iestralidade eséolar em prq.z(Einferjqr'a;~11J.rfll}P_;,qJ,~Q...1J.tar da data 
de sua fIXação, salvo quando expressamente prevista em lei. 

. -... -~ - .... 

Julgamos .inadequado o dispositivo.·e;i'!p,Ortant01 9pina;mos: pela, 
sua supressão. 

.. r . ~ 
".', J 

Art. 2°, caput: 

1,1' • J 

OpinaJJl9S pela,modificação, ad\>~~4o p ~e~inte redação: 
l • \ ~" '.... ~ ~ • r) } ",.' ~ I 

Art. ' ]O As . entidade$ paxtic,l!lat:es;,4e ensit:Z/! que perderem 
isenções ou imunidqdes flscfl.is,:~ prl!videnciáriqs,. olf.Hue sofrerem 
acréscimos de impostos. 0l! contribuiçõe~,;pod.erªQ. Jnçl,.âr, no valor 
das parcelas vincendas da anuidade ou semestralidade escolar, 
proporcionalmen!e,as. despe~as, çO>n:J~~ ,r~c~HM'!}~l'}toA~~~es encargos. 

Art. 3°, caput 

.. 

'I':::~ :,)~<)~:I ;;;' c:;F.e: I l·<:. : ~ ,; .. ",,'1 \ 

Por opinarmos pela modificação~"dett1os'a-seguiíiteredação: ' 

Art. 3°'0 estabeledmento dé:én~in6 devertí' divulgar, em local 
de fácil acesso· ao'público, o· textó~da proposta: de: contrato; o va,lor 
apurado na forma do artigo 10 e' o número de vagas por sala-classe, 
no período mínimo de qr,larep.ta e .cinço d,it:ls.a!Jt~s da dataflnal para a 
ma,trícula, coriforme calendário e crqn.ogra.!!Ur· 4t;z., instituição de 
ensino. ,'.': '!) . . '. . ... ~: l' , ... ". ,- ~ . \ 

Opinamos pela rejeição das Eóien'dás iios'008;:009 e 010. 

Art. 3°, parágrafo único: 
~ I 

Opinamos pela modificação, adotando a seguinte redação: 
, '-., 

r:..'_ .. 

Parágrafo único. As cláusulas financeiras da proposta de 
';t'contrato de que' trata est~. art!go;",consider!lrão, entre outros, os 

',1,. \' parâmetros constantes dos Anexqs I e. II des~q.l-ei:~ .. , .. 
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Opinamos pela rejeição das Emendas n~s_006,007.e 011. 

Art. 4°, caput: 

Opinamos pela substituição da expressão "a 'comunidade 
escolar" por "as partes", proposta. por diversas emendas, que,.aprovamos, e 
pela modificação, de nossa iniciativa, para incluir a expressão; in fine, "( ... ), 

ou para fixar o término para a negociação direta sem mediador", adotando, 
assim, a seguinte redação: ' 

Art. 4° Quando às éondições prôposias :n~sdermos do § 2° do 
art. JO e do art. 2° não atenderem às partes, ser-lhes-á facultado 
instalar comissão 'de -negociação, -inclusive para eleger mediador e 
fuar o prazo em que este deverá apresentar proposta"âe conciliação, 
ou para fuar o término para a negociação direta sem·mediador. 

" ". 
Opinámos'pela áp'rovação- parcial das Emenda's'-:nos 012 e 013, 

e pela rejeição das Emendas nOs 014, 015 e 042. 

. í 

Art. 4°, parágrafoúóico(acrésdmô): 

Cpnsideramos impórtarit~ a suges!ão das 1?mendas nOS 034e 037, 
para a inclusão de parágrafo único, nos termos da seguinter~dação: 

Parágrafo' úniCo. As' negociações -nas universidades e centros 
universitários, quando n~cessárias, poderão ocorrer- no âmbito dos 
respectivos conselhos súperiores. 

Opinamos pela aprovação das Emendas; nOS 034 e 037, na 
forma do projeto d~ -lei de co-riversão~ . J - " 

'.- ,-
.,: , ~ " "', • I, 

Art. 5°, caput: 

, I 

Opinamos pela modificação, nos seguintes termos: 

Art. 5° A Secretariá' de Direito Econômico do- Ministério' da 
Justiça, quando 'necessârio, poderá requerer, nos termos da Lei n° 
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8.078, de 11 de setembro de 1990, e no âmbito de suas atribuições, 
comprovação documental referente a qualquer cláusula contratual, 
exceto dos estabelecimentos de ensino que tenham firmado acordo 
com alunos, pais de alunos ou associações de pais e alunos, 
devidamente legalizadas, bem como quando o valor arbitrado for 
decorrente da decisão do mediador. 

Opinamos, assim, pela rejeição das Emendas nOs 016, 043 e 
047, e pela aprovação parcial das Emendas nos019 e 020. 

Opinamos pela renumeração do § 1° para "Parágrafo único", 

tendo em vista a supressão do § 2°, e pela manutenção, do dispositivo em sua 
forma original, apenas substituindo o termo "Medida Provisória" por "Lei", 

ficando a redação da seguinte forma: 

Parágrafo único. Quando a documentação apresentada pelo 

estabelecimento de ensino não corresponder às condições desta Lei, o 

órgão de que trata este artigo poderá tomar, dos interessados, termo 

de compromisso, na forma da legislação vigente. 

Opinamos, portanto, pela rejeição da Emenda nO 044. 

Em consideração à decisão do Supremo Tribunal Federal 
relativa ao § 2° do art. 4° da MP 1.228, de 1995, e levando em conta a 
tranqüilidade, a normalidade e a legalidade com que as decisões sobre o valor 
das anuidades escolares têm sido tomadas, graças à estabilidade da moeda 
brasileira e aos acordos vigentes entre as escolas e os seus alunos, pais, de 
alunos e associações, consideramos desnecessário o referido dispositivo e 
opinamos pela sua supressão, tendo em vista, também, a liberdade que tem o 
. Poder Judiciário de decidir sobre pedidos de liminar. 
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Opinamos pela rejeição das Emendas nOs 017 e 018. 

Opinamos pela modificação, adotando a seguinte redação, de 
nossa autoria: 

Art. 7°: 

Art. 6° Os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, 
terão direito à renovação das matrículas, observado o calendário 
escolar da instituição, o regimento da escola ou cláusula contratual. 

Opinamos pela aprovação parcial das Emendas nOS 021 e 048. 

Opinamos pela alteração do texto original da MP e, 
conseqüentemente, acrescentamos-lhe três parágrafos para efetivar a garantia 
do direito de permanênCia na escola, ficando o artigo com a seguinte redação: 

Art. r São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de 
documentos escolares ou a aplicação de quaisquer outras penalidades 
pedagógicas por motivo de inadimplemento, sujeitando-se o contratante, no 
que couber, às sanções legais e administrativas, compatíveis com o Código 
de Defesa do Consumidor e com os arts. 177 e 1.092 do Código Civil, caso 
a inadimplência perdure por mais de sessenta dias. 
§ 10 Os estabelecimentos de ensino fUndamental, médio e superior deverão 
expedir. a qualquer tempo, os documentos de transferência de seus alunos, 
independentemente de sua adimplência 'ou da adoção de procedimentos 
legais de cobranças judiciais. 
§ r São asseguradas em estabelecimentos públicos de ensino fundamental e 
médio as matrículas dos alunos. cujos contratos, celebrados por seus pais 
ou responsáveis para a prestação de serviços educacionais, tenham sido 
suspensos em virtude de inadimplemento, nos termos do caput deste artigo. 
§ 3 o Na hipótese de os alunos a que se refere o parágrafo anterior, ou seus 
pais ou responsáveis, não terem providenciado a sua imediata matrícula em 
outro estabelecimento de sua livre escolha, as Secretarias de Educação 
estaduais e municipais deverão providenciá-Ia em estabelecimento de 
ensino da rede pública, em curso e série correspondentes aos cursados na 
escola de origem, de forma a garantir a continuidade de seus estudos no 
mesmo período letivo e a respeitar ó disposto no inciso V do art. 53 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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Expressamos nossa opinião pela aprovação do conteúdo 
proposto pelo Poder Executivo, mas com as modificações e acreSClmos 
necessários para garantir tanto o direito das escolas privadas a uma 
remuneração pelos seus serviços, quanto o dos estudantes ou pais à 
transferência e a um prazo maior para negociarem suas dívidas sem serem 
atingidos por penalidades pedagógi~s. 

Justifica-se essa nossa posição porque o texto do artigo tem sido 
desvirtuado, dando origem a uma versão absolutamente leviana. O que se 
pretendeu com o artigo foi tão-somente a proibição dás sanções pedagógicas 
por motivo de inadimplemento. Em nenhum momento, o texto proíbe a 
apli'cação das penalidades cabíveis, administrativas e legais, por 
descumprimento do contrato. Propaga-se, contudo, a versão de que o artigo, 
na forma como está escrito, estaria vedando a aplicação de qualquer 
mecanismo para compelir ao pagamento das mensalidades escolares, 
constituindo-se um evidente estímulo ao inadimplemento: A lei seria 
esplêndida para a deformação do caráter e para a destruição do ensino 
privado. E isso me enche de horror (Min. Paulo Brossard, STF, ADln 1.081-
6 DF). 

Procuramos, portanto, tomar a redação do artigo mais clara, 
objetiva e adequada aos mandamentos constitucionais e às normas do Direito 
Civil, pois, como ensina a decisão do Primeiro Tribunal de Alçada do Estado 
de São Paulo, nos· autos da Apelação n° 818.439-2, prolatada em 8 de 
fevereiro de 1999, " .. : não se pode desconsiderar o entendimento de que '? 
contrato de prestação de serviços stricto sensu subordina-se ao direito 
comum no que diz respeito aos pressupostos e requisitos, aplicando-se, 
portanto, os seus regramentos no tocante à capacidade das pessoas, ao objeto, 
ao consentimento, à forma e à prova, bem como ao conteúdo e extinção. Por 
isto, sendo a prestação de serviço regenciada pela lei civil, por certo que esta 
lei deve, consectariamente, regular a matéria prescricional, com incidência do 
artigo 177 do Código Civil". Procuramos reforçar também a aplicabilidade de 
medidas contidas no Código de Defesa do Consumidor e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 
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Opinamos pela rejeição das Emendas nOs 022 e 023. 

Opinamos apenas por um acréscimo, ao final do dispositivo, 
para evitar abusos previsíveis com a manutenção da redação original: 

Art. 8° São legitimados à propositura das ações previstas na 
Lei n° 8.078, de 1990, para a defesa dos direitos assegurados por esta 
Lei e pela legislação vigente, as associações de alunos, de pais de 
alunos e responsáveis, sendo indispensável, ,em qualquer caso, o 
apoio de, pelo menos, vinte por cento dos pais de alunos do 
estabelecimento de ensino ou dos alunos, no caso de ensino superior. 

Somos pela aprovação parcial da Emenda n° 024. 

Opinamos pela manutenção do dispositivo em sua forma 
original, assim redigido: 

Art. 10°: 

Art. 9° O art. 39 da Lei nO 8.078, de 1990, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso: 

XI - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou 
contratualmente estabelecido. (NR) 

Opinamos pela supressão do artigo, em virtude de decisão do 
STF que suspende a eficácia de parte desse dispositivo, e renumeramos, por 
conseguinte, os artigos posteriores. 

Opinamos pela rejeição da Emenda n° 025. 

Art. 11: 

Opinamos pela renumeração do art. 11 para art. 10, com aS 
seguintes alterações: 
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a) suprimir, no inciso I do art. 7°-B da Lei nO 9.131, de 1995, a 
seguinte expressão: "certificadas por -auditores independentes"; 

b) acrescentar, ao final do inciso VI do art. 7°-B, a seguinte 
expressão: "pelo órgão competente"; 

c) suprimir a alínea "c" do inciso VI do art. 7°-B da Lei nO 9.131, 
de 1995; 

d) suprimir, como conseqüência da supressão da alínea "c", o 
§ 1°, renumerando-se o § 2° para parágrafo único; 

e) dar ao art. 7°_ D da Lei nO 9.131, de 1995, a seguinte redação: 

Art. 7°_D. As entidades mantenedoras de instituições de ensino 

superior, com finalidade lucrativa, ainda que de natureza civil, deverão 

elaborar e publicar, em cada exercício social; demonstrações financeiras 

atestadas por profissionais competentes. 

Convém ressaltar a flagrante inconstitucionalidade dos 
dispositivos da presente Medida Provisória a que se referem os itens "c" e 
"d", acima indicados. Com efeito, não é permitido ao Estado ingerir na forma 
de aplicação de recursos próprios de instituições de direito privado, tenham 
elas finalidade lucrativa ou não. Muito menos é admissível a imposição legal 
de destinação de percentuais mínimos das receitas próprias para despesas 
com pessoal. Admitir o contrário seria desafiar o princípio da livre iniciativa, 
um dos pilares da ordem econômica, nos termos constitucionais (art. 170). 
Particularmente, significaria ignorar a liberdade que o texto constitucional dá 
à iniciativa privada na área do ensino (art. 209). 

Não se pode esquecer que o Estado, "como agente normativo e 
regulador da atividade econômica", deve exercer "as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e 
indicativo para o setor privado"(Constituição Federal, art. 174). Portanto, em 
vez de perturbar o funcionamento do setor privado, que tanto tem contribuído 
para o desenvolvimento do País, deveria o Estado ser capaz de cumprir os 
seus deveres constitucionais, tanto no campo econômico-financeiro quanto'na 
área social. 

A esse respeito, é também inevitável apontar o paradoxo que 
seria criado pela exigência dos referidos dispositivos da Medida Provisória. 
Pretende-se criar para as instituições de ensino privadas uma anti-Lei 
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Camata, pois para si o próprio Estado determina, com o fim de ajustar as 
contas públicas, que as despesas com pessoal sejam de no máximo 60% de 
sua arrecadação, enquanto para as instituições de direito privado estaria 
sendo determinado exatamente o contrário, ou seja, despesas obrigatórias de 
no mínimo 60% com pessoal, o que, em muitos casos, pode comprometer a 
qualidade do ensino, uma vez que ficariam ignorados outros fatores que 
mantêm ou elevam o seu nível. 

Essas disposições da Medida Provisória ofendem, desse modo, o 
"pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas", previsto na Constituição 
Federal (art. 206, lU). Constituem, também, uma incoerência em relação a 
vários dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) que 
garantem a diversidade de projetos pedagógicos, especificamente o seu art. 
45, que prevê: "A educação superior será ministrada em instituições de 
ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou 
especialização". Ora, as normas em questão da MP levariam ao modelo 
único, engessado, que acabaria por descambar para os "orçamentos de 
fachada", sob o rico de prejudicar a melhoria da qualidade do ensinQ. 

Na verdade, o percentual de gastos com pessoal pode e deve 
diferir, por exemplo, entre instituições de tempo integral de funcionamento e 
aquelas de um só turno; entre escolas novas e aquelas mais antigas; entre 
cursos de ciência da terra (que demandam elevados investimentos em 
máquinas e equipamentos) e cursos de artes (nos quais a relação 
professor/aluno é extremamente reduzida). Em vez de uma norma rígida sem 
critérios, como a proposta nos mencionados dispositivos da MP, o importante 
é a existência de planos de carreira que valorizem o magistério e o corpo 
técnico das instituições de ensino, bem como o cumprimento das exigências 
da LDB em relação ao percentual de doutores e mestres e à docência em 
tempo integral. 

Opinamos, pois, pela aprovação das Emendas nOS 027, 029, 
031 e 045, e pela rijeição das Emendas nOs 026,028 e 030. 

/ 
Art. 12: 

Opinamos pela renumeração do art. 12 para art. 11, com a 
modificação, de nossa iniciativa, para substituir a expressão "Ficam 
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convalidados ( ... )" por "Continuam a produzir efeitos ( ... )". E acrescentamos, 
no final do artigo, a expressão "e nas suas antecessoras". Adotamos, pois, a 

seguinte redação: 

Art. 11. Continuam a produzir efeitos os atos praticados com 

base na Medida Provisória nO 1.890 -66, de 24 de setembro de 1999, e 

nas suas antecessoras. 

Essa redação é importante para garantir direitos adquiridos e 
. atos jurídicos perfeitos, celebrados durante a vigência das medidas 

provisórias anteriores. 

Art. 13: 

Opinamos pela renumeração do. art. 13 para art. 12 e pela 

manutenção do dispositivo em sua forma original, apenas substituindo o 

termo "Medida Provisória" por "Lei". 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14: 

Opinamos pela renumeração do art. 14 para art. 13 e pela 

manutenção do artigo em sua forma original, como transcrevemos a seguir: 

Art. 12. Revogam-se a Lei na 8.170, de 17 de janeiro de 19p 1; 
o art. 14 da Lei na 8.178, de 10 de março de 1991; e a Lei na 8. 747, de 
9 de dezembro de 1993. 

Opinamos pela rejeição da Emenda n° 032. 

Novos dispositivos e substitutivo global 

Considerando que as Emendas nOs 033 e 035 tratam de matéria 

relacionada à filantropia, à previdência social e à área de tributação, não 
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dispondo, portanto, sobre mensalidades escolares, manifestamo-nos pela sua 
rejeição. 

As Emendas nOS 036 e 049 dispõem sobre vários assuntos que, 
em certa medida, foram por nós acolhidos, especialmente a .proposta contida 
nos seus §§ 4°5

, 

As Emendas nOS 034 e 037 visam garantir a autonomia das 
universidades, e também foram aproveitadas, como indicado anteriormente. 

As Emendas Substitutivas Globais nOS 040 e 050 alteram de tal 
forma a matéria que !1ão nos foi possível aprová-las. 

Opinamos pela rejeição das Emendas nOs 033, 035, 040 e 050; 
pela aprovação parcial das Emendas nOs 036 e 49, e pela aprovação das 
Emendas nOS 034 e 037. 

ANEXO I: 

Somos pela modificação do ANEXO I para: 

a) incluir, no primeiro quadro, informações sobre a entidade 

mantenedora, tais como: se detém Certificado de Utilidade Pública e se 

recebe recursos de entidades ou órgãos governamentais e não­

governamentais, bem como se é uma instituição sem fins lucrativos, e se tem 

registro como instituição filantrópica; 

b) excluir totalmente o segundo quadro (CONTROLE 

ACIONÁRIO DA ESCOLA), porque a escola não tem personalidade 

jurídica, mas somente sua mantenedora; 

c) substituir, na nota de rodapé do terceiro quadro 

(INDICADORES GLOBAIS DA ESCOLA), a expressão "(*) valor estimado 

para o ano de aplicação" por "(*) valores/quantidades estimados para o 

exercício", e acrescentar uma segunda nota de rodapé, relativa à última linha 
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da coluna "Ano Base" do referido quadro; "(**) caso o ano base não tenha 

sido encerrado, estimar os valores faltantes". 

d) acrescentar as seguintes linhas no quadro: 

Certificado de Utilidade Pública: ( ) Siril ( ) Não 

Fins Lucrativos: ( ) Sim ( ) Não 

Registro como instituição filantrópica: ( ) Sim ( ) Não .. 
Recebimento de recursos de entidades/órgãos governamentais: . ( ) Sim ( )Nio ' 

Recebimento de recursos de entidades/órgãos não-governamentais:' ( )Siin ( )N~ 

ANEXO 11: 

Opinamos, pela 'modificação do ANEXO '11, adotando as 
seguintes alterações: 

a) incluir no cabeçalho da tabela:. 
"Nome do curso: Dias Letivos: 

Carga Horária Anual do Curso:"; 

b) alterar, no quadro dos indicadores globais da escola,' a 
expressão "Ano de Aplicação" para "Ano do Exercício"; 

c) itertsJ.2 e 1.4 - acrescentar, injine, a s~g:uinte expreS$ão: 

"( ... ) e trabalhista"; . ~ '. '~'l ~', ]~1 

d) item 2.5 - renumerá-Io para 7.2; 

e) itens 2.6, 2.7 e 2.8 - renumerá-Ios para 2.5, 2;6 e 2.7, . . ' . 

respectivamente; 
. '. J :i ','1 ' 

, ,', f) item 7.0 - acrescentar, no início, a expressão "Impostos,e 

( ... )"; 
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g~ itell). 7·1 ~- substituir a expressão "( ... ) /PASEP" por 
"( ... )/COFINS"; 

h) incluir o item 7.3 - "Imposto de Renda/Contribuição 
Social'" , 

ri "'='~ -.~~, --

-i) incluir na -última linha da tabela a expressã,o: "Índice de 
inadimplência"; 

~j) -alterár' a e~pressão: "Valor da última .mensalidade do ano' 

~-~-~~' ~~< .. __ . :/'1 aI;lterior R$ .... " para: "Valor da última parcela da anuidade 
. R$- " antenor .... ; 

k) alterar a expressão: "Valor da mensalidade após o 

reajuste proposto R$ .... " para: "Valor da parcela da 

. anuidade após o reajuste proposto R$ .... "; __ 

'"I,i',;: .. L, '~!l)a'cresc'entar:, após a expressão "Número de alunos não 

pagantes", um asterisco (*) e, ao final do quadro, repetir o 

asterisco, esclarecendo o significado da expressão, ou séja: 

"Computados, proporcionalmente, inclusive os descontos 

e/ou bolsas de estudos parciais". 

Opinamos r-021a rejeição das Emendas nOs 038 e 039. 
k .L:rt.~·~2~ ,~.-:.; ~~.~;./j~."L~ t'" -

:o~,,: :,Jr~r; ;dAntê-" o exposto, votamos pela APROVAÇÃO da Medida 
Provisória nO 1.890-66, de 24 de setembro de 1999, nos termos do Projeto 
de Lei de Conversão que apresentamos a seguir. 

~_. { .!:;) ;'\ ," .:). ,,-o ,.".... \" I. . 
~ ! ~ ~, ~}. ""," ,-o ... Oi.&' ... '~ I' • _ ' 

PROJETO DE LEI DE CONVERSA0 N° ,Ij, DE 1999-CN 

Dispõe sobre o valor total das qnuidades 
escolares e dá outras providências. 

~I 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O valor das anuidades ou das semestral idades escolares 
do ensino pré-e~~olar, fundamental, médio e superior, será contratado, nos 
termos desta Lei, no ato da matrícula ou da sua renovação, entre o 
estabelecimento de ensino e o aluno, o pai do aluno ou o responsável. 

§ '1°' O valor anual ou semestral referido no caput deste artigo 
deverá ter como base a última parcela da anuidade ou da semestralidade 
legalmente fixada no ano anterior, multiplicada pelo nútnero de parcelas do 
período letivo. 

§ ~o Ao valor anual ou semestral base, referido no parágrafo 
anterior, poderá ser acrescido, anualmente, valor proporcional 
correspondente, entre outros, a dispêndios previstos para () aprimoramento do 
projeto didático-pedagógico do estabelecimento de ensino, assim como os 
relativos à atualização de seus custos a título de pessoal; custeio, tributos e 
encargos SOCIaIS .. 

§ 3° b valor total, anual ou semestral, apurado na forma dos 
parágrafos precédentes terá vigência por um ano e será. dividido em doze ou 
seis parcelas mensais iguais, facultada a apresentação de planos de 
pagamento alternativos, desde que não excedam ao valor total anual ou 
semestral apuraqo .. na .forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4° Será nula, não produzindo qualquer efeito, cláusula 
contratual de revisão ou reajustamento do valor das parcelas da anuidade ou 
semestralidad~ escolar em prazo inferior a um ano a contar da data de sua 
fixação, salvo 'q~ando expressamente prevista em lei. 

Art. 2° As entidades particulares de ensino que pe~d.er~m 
isenções ou imunidades fiscais e previdenciári~s, ou que sofrerem acréscimos 
de impostos ou contribuições, poderão incluir, no valor das parcelas 
vincendas da anuidade ou semestralidade escolar, proporcionalmente, as 
despesàs com o 'recolhimento desses encargos. ' 

Art. 3° O estabelecimento de ensino deverá divulgar, em local de 
fácil acesso ao público, o texto da proposta. de contrato, o valor apurado na 
forma do art. 10e o número de·vagas por sala-classe, no período mínimo de 
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quarenta e cincO' dias antes da data final para matrícula, cO'nfO'rme calendáriO' 
e cronO'grama da instituiçãO' de ensinO'. 

Parágrafo único. As cláusulas financeiras da propO'sta de 
cO'ntratO' de que trata este artigo considerarão, entre outros, os parâmetros 
constantes dos Anexos I e 11 desta Lei. 

Art. 4°. QuandO' as cO'ndições propO'stas nos termos do § 2° do 
art. 1 ° e do art. 2° não atenderem às partes, ser-Ihes-á facultado instalar 
comissão de negO'ciação, inclusive para eleger mediador e fixar o prazo em 
que este deverá apresentar prO'pO'sta de cO'nciliaçãO', O'U para fixar O' témiinO' 
para a negO'ciação direta sem mediador. ';'. 

Parágrafo único. As negO'ciações, nas universidades e centros 
universitáriO's, q~andO' necessárias, poderãO' O'cO'rrer . ,nO' âmbito dos 
respectivO's cO'nselhO's superiO'res. 

~rt. 5°' A Secretaria de Direito EcO'nômicO' do Ministério da 
Justiça, quàIido necessáriO', poderá requerer, nO's termO's da Lei nO 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e no âmbito de suas atribuições, comprovação 
documental referente a qualquer cláusula contratua~, exceto dos 
estabelecim~n~os de ensino que tenham firmado acordo com alunos, pais de 
alunos ou associ~9ões de pais e alunos, devidamente legalizadas, bem como 
q~ando o .valQr arbitrado for decorrente da decisão do mediad.or. 

- - .' . . . , 

Parágrafo único. QuandO' a dO'cumentação aprésentada pelo 
estabelecimento de ensino nãO' corresponder às cO'ndições desta Lei, o órgão 
de que trata. este artigo. poderá tomar, dos interessados, termo de 
compromisso, na fOfrna da legisiação vigente. 

'Art. 6° Os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, 
terão direito à renovação das matrículas, observado o calen~ário escolar da 
instituição, o regimento da escola ou cláusula contratual. 

Art. 7° São proibidas a. su~pensão de provas escolares, a 
retenção de documentos escolares ou a aplicação de quaisquer outras 
penalidades pedagógicas por motivo- de inadimplemento, sujeitando-se o 
contratante, no que couber, às sanções legais e administrativas, compatíveis 
com o Código de Defesa do Consumidor, e com os arts. 177 e 1.092 do 
Código Civil, caso a inadimplência perdure por mais de sessenta dias. 

• 

.. 



.. 
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§ 1° Os estabelecimentos de ensino fundamental, médio· e 
superior deverão expedir, a qualquer tempo, os documentos de transferência 
de seus alunos, ,independentemente de sua adimplência ou da adoção de 
procedimentos legais de cobranças judiciais. 

§ 2° São asseguradas em estabelecimentos públicos de ensino 
fundamental e médio as matriculas dos alunos, cujos contratos, celebrados 
por seus pais ÓU, responsáveis para a prestação de serviços educacionais, 
tenbam sido suspensos em virtude de inadimplemento, nos termos do caput 
deste artigo. 

§ 3° Na hipótese de os alunos a que se refere o parágrafo 
anterior, ou seus pais ou responsáveis, não terem providenciado a sua 
imediata matríçula em outro estabelecimento de sua livre escolha, as 
Secretarias de Educação estaduais e municipais deverão providenciá-la em 
estabelecimento de ensino da rede pública, em curso e série correspondentes 
aos cursados na escola de origem, de forma a garantir a continuidade de seus 
estudos no mesmo período letivo e a respeitar o disposto no inciso V do art . 
53 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art. 8° São legitimados à propositura das ações previstas na Lei 
n° 8.078, de 1990, para a defesa dos direitos assegurados por estaLei e pela 
legislação vigente, . as associações de alunos, de' pais de· alunos e 
responsáveis, sendo indispensável, em qualquer caso, () apoio de; pelo menos, 
vinte por cento dos pais de alunos do estabelecimento de ensino ou dos 
alunos, no caso 4e ensino superior. 

Art. 9° O art. 39 da Lei nO' 8.078, de 1990, passa a v1gorar 
acrescido do seguinte inciso: \ ' 

"XI - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal 
ou contratualmente estabelecido. "(NR) 

Art. 10° A Lei nO 9.131, de 24 de novembro de 1995, passa a 
vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

Art. r-A. As pessoas jurídicas de direito privado, 
mantenedoras de instituições de ensino superior, previstas no 
inciso II do art. 19 da Lei nO 9.394, de 20 de, dezembro de 1996, 
poderão asSumir qualquer das formas admitidas em direito, de 
natureza civil ou comercial e, quando constituídas como 
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fundações, serão regidas pelo disposto no art. 24 do Código Civij 
Brasileiro. 

Parágrafo único. Quaisquer alterações estatutárias· na 
entidade mantenedora, deVidamente averbadas pelos órgãos 
competentes, deverão ser comunicadas ao Ministério' da Educação, 
para as devidas providências. (NR) . 

Art. 7°_B. As entidades mantenedoras de inStituições de 
ensino superior, sem finalidade lucrativa, deverão: .. 

I - elaborar e publicar em cada exercício social 
demonstrações fiminceiras, com o parecer do con~e,zho fiscal, ou 
órgão similar; 

11 - manter escrituração completa e regular de todos os 
livros fiscais, na forma da legislação pertinente, bem como de 
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua 
situação patrimonial, em livroS' revestidos de formalidades que 
assegurem a respectiva exatidão; . ,. , . 

111 - conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, 
contados da data de emissão, os documentos que comprovem a 
origem de suas receitas e a efetivação ·de suas despesas, bem como 

. a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a 
modificar sua situação patrimonial; 

IV - submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder 
Público; 

V - destinar seu patrimônio a outra instituição congênere 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades, 
promovendo, se necessarlO, à alteração estatutária 
correspondente;. 

VI - comprovar, sempre que solicitada pelo órgão 
competente: 

a) a aplicação dos seus excedentes financeiros para os fins ." 
da instituição de ensino; 

b) a não-remuneração ou concessão de vantagens ou 
beneficios, por qualquer forma ou título, a seus instituidores, 
dirigentes, sócios, conselheiros ou equivalentes. 

..I 
I 

I 
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Parágrafo único. A comprovação do disposto neste artigo é 
indispensável, para fins de credenciamento e recredenciamento da 

instituição de ensino superior. (NR) 
Art. r-c. As entidades' mantenedoras, -de instituições ,',' 

privadas de ensino superior comunitárias, confessionais e 
filantrópicas ou constit~!das como fundações não poderã()' ter , ' 
-finalidade lucrativa e deverão adotar os preceitos do .art. '14'{Jq:' 
Código Tributário Nacional e do art. 55 da Lei nO 8.212, de 24 de 
julho de 1991, além de atender ao disposto no artigo anterior:(NR) 

Art. 7°-D. As entidades mantenedóras de -instituições de 
ensino 'superior, com finalidade lucrativa, ainda que de natureza, 

,civil, deverão elaborar, em cada. ex~rcício social, demon.S.traç9'es 
financeiras atestadas por profissionais competentes~ (NR) 

Art. 11. Continuam a produzir efeitos os atos praticados coni ,-' 

base na Medida Provisória n° 1.890-66, de 24 de setembro de 1999, e nas 

suas antecessoras. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art .. 13~ Revogam-se a Lei nO 8.l70, de 17 de janeiro de 1991; o 
art. 14 da Lei nO 8.l78, de 1° de março de 1991; e a Lei-no 8.747, de 9 de 

dez~bro de 1993. " 

J ,'7omissão, 4. ' 

\1.---.. r "I ,~\' '!-f' "i Luiz ~stevão ,.resldente 
Sósê Lpurenço , ,~ LH A, I 

.____" ornar Quintanilha ' l'a' \ ~7'(f' Rela!or , 
-,71---i ' " __ ' , }~a, es hkn .. 

• a...;AJ,v,-.. c-: ' /j} rftâr~sa $Ii~'i:f, & ~ta,' '. ' . ',-QteTson f-\11I'l I José Jorge --

I MY~·{i.~.lr-47, 
~con ;~:ji pinto 
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ANEXO I 

Nome do Estabelecimento: 
Nome Fantasia: CGC: 
Registro no MEC nO Data do Registro: 
Endereço: 
Cidade: Estado: CEP: 
Telefone: ( ) Fax: ( ) Telex: 
Pessoa responsável pelas informações: I 

Entidade Mantenedora: 
Certificado de Utilidade Pública: ( ) Sim ( ) Não Fins Lucrativos: ( ) Sim ( ) Não 
Registro como instituição filantrópica: ( ) Sim' :C ) Não 
Recebimento de recursos de entidades/órgãos governamentais: ( ) Sim ( ) Não 
Recebimento de recursos de entidades/órgãos não-governamentais: ( ) Sim ( ) Não 
Endereço: 
Cidade: UF Telefone: ( ) Fax: ( ) 

i . 
INDICADORES GLOBAIS DA ESCOLA 

ANO BASE ANO DO EXERCICIO (.) 
~ de Funcionários Técnicos e Administrativos , 
~ de Professores 
Faturamento Total em R$ (U) 

, . 
(.) Valores/QuantIdades estunados para o exerclclo 
(U) Caso o ano base não tenha sido encerrado, estimar os valores faltantes. 

ENDEREÇO PARA CORRESPONDENCIA (se diferentJ do que consta acima): , 

Endereço: ________________________________ ~-------------------
Cidade: Estado: CEP: ____ _ ------------------------------- ,--~--------------

~S DA DATA BASE DOS PROFESSORES:_---'-....:......"--_~ __ _ 
LOCAL: DATA: ______ ___ 

Carimbo e Assinatura do Responsável 
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Nome do Estabelecimento:. 
Nome do Curso: 
Carga Horária Anual do Curso: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 19 27879 

ANEXO 11 

Dias Letivos: 

Componente de Custos ANO BASE ANO DE EXERCICIO 
(Despesas) (.y alores em REAL ) ( Valores em REAL ) 

1.0 Pessoal 
1.1 Pessoal Docente 
1.2 Encargos Sociais e Trabalhistas 
1.3 Pessoal Técnico e Administrativo 
1.4 Encargos Sociais e Trabalhistas 
2.0 Despesas Gerais e Administrativas 
2.1 Despesas com Material 
2.2 Conservação e Manutenção 
2.3 Serviços de Terceiros 
2.4 Serviços Públicos 
2.5 Despesas Tributárias 
2.6 Aluguéis 
2.7 Depreciação 
2.8 Outras Despesas 
3.0 Subtotal (1 + 2 ) 
4.0 Pro-Iabore 
5.0 Valor Locativo 
6.0 Subtotal (4 + 5 ) 
7.0 Impostos e Contribuições Sociais 
7.1 PIS / COFINS 
7.2 Imposto Sobre Serviços ( ISS) 
7.3 Imposto de Renda / Contribuição Social 
8.0 TOTAL GERAL (3 +6+7 ) 
Número de alunos pagantes 
Número de alunos não-pagantes • 
Indice de Inadimplência 

.. 
• Computados, proporcIOnalmente, mcluslVe os descontos e/ou bolsas de estudos parciais. 

Valor da última parcela da anuidade anterior R$ ................................. . 
Valor da parcela da anuidade após o reajuste proposto R$ ................................... em 199 .. . 
Local: .................................................................................. Data: ......... .! ......... .! ........ .. 

Carimbo e Assinatura do Responsável 

I 
I 
I 
I , 
I 
I 

I 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.223, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no ato de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, RESOLVE: 

Art. 1° - Excluir da Comissão do Tour dos FInais de Semana, 
designada pelo Ato do Diretor-Geral nO 1901, de 1999, o servidor Carlos 
Rocha Santana, matricula 2276. 

Art. 2° ,- Incluir na mesma Comissão a servidora Sandra CÍaudia 
Bastos, matricula 3529. 

, 
Art. 3° - Este ato entrá em vigpr na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 1 ° de outubro de 199~. 

< 

Art. ,4° - Revogam-se as disposições em co.ntrário. 

senadO!)ral,/Sde outubro de 

,-\+-€§fl 
AGACIEL DA SILVA 

Dir~tor-~eral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.224, 1j>E 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da, 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
0160.58/99-2, 

1 • 
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RESOLVE designar a servidora V ANEIDE NASCIMENTO, 
matrícula 4378, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete do Senador Arlindo 
Porto, com efeitos financeiros a partir de 30 de junho de 1999. 

Sena,do Federal, 15 de outubro de 1999. 

,--- ..... 

/ -----\ ;/ \ 
. \ ! f) .1 I • ",;; : 
,,) >:! \ ,I ,/ 
I~ ./'.- . : -. ..L~/ 
~ ; \; I 

ÁGACIEL DA -SILV A MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR.;GERAL 
. N! 2.225, DE 1999 

:? :~; .~ . ; fi W E • ;i [ 

~.~ __ ~ . · __ ~Q_/.'39 

+-~I:f---'--_ ... 
•• SSAPI!S 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso 
êias competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, dá Resolução do Senadü Fêdêíõ: íõº 9,' de 1997, RESOLVE: 

'" Dispensar a servidora MARIA DULCE PEREIRA DE 
SANTANA, matrícula 2429, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
.' -Area 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da FUNÇAO 
. COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 

- " INFORMAÇAO, do Serviço"'de Acabamento, da Subsecretaria Industrial, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-Ia para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ÁSSISTENTE ADMINISTRATIVO, 
do mesmo Órgão, 'responsável pelo' quarto turno, com efeitos financeiros a 
partir de 1 º de outubro de 1999. 

• ,J:' 
.'.,' 

o', " 

Brasília, J ~ d0f J:O (11999 . 

~1 DA SILVA MAJ-'~ 
DIRETOR-GERAL 

, .. "-'; ......... . -'- . 



27882 Terça-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.226, DE 1999 

Outubro de 1999 

.~ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n. o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o 016193/99-7, 

. R E S O L V E exonerar, na fonna do disposto no artigo 35, 
. . 

inciso I , da Lei n.O 8.112, de 1990, JOSÉ ALENCAR FURTADO, matrícula 

30353, do cargo, em comissão, de Assessor TécniCo do Gabinete da Liderança do 

PPB .. 

DiretoT-Geral 
i 

1 • 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.227, DE 1999 

Terça-feira 19 27883 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

USO da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n. o 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n.o 016194/99-3, 

R E S O L V E . nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da 'Lei n° 8.112, de 1990, JOÃO BATISTA CAMPOS 

VILLAS BÔAS, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Téénico, 

do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Liderança do PPB. 

Senado Federal, em .I}J cft a/A~~~'y., df .~~ 

/l i ()\. j/() I"-\n_ - . 
~GACIEL ÓÀ SILVA 

Diretor-Geral 
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~rr' I ' -' - ..... 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.228, :DE 1999 

Outubro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal nO 181, de 1997, 

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato do Oiretor­

Geral nO. 1904/99, publicado no Boletim Administrativo do Senado 
, . . ~ . ~ 

Federal· n° . 1958, de 06/08/99, ,que nomeou RAPHAEL PERES 

BORGES para exercer o cargo, em: comissão, de Assessor Técnico, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete d,a Liperança do POT, em'virtude de não haver tomado posse 
I 

no praio previsto pelo § 1 ° do Art. 1 ~ da Lei 8.112/90. 
I 

Senado Federal, i 8 de outubro de 1999. 

/\ 

/ \ J' n I~<.H? -V 
AGACIEL DA SILVA M 

Diretor-Geral 

) 
I 

1 • 
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Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo Althoffi. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

1. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2, Heloísa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 3~1999) 

J. 

oi" 

PMDB 

',' 

PFL, -, 
.I' , ' l/ 

:F I 'i 
, 1 

" - 1'1 .) 

Suplentes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 

" ,,'r-: 4. (VagoYL:'''J':2 

,'/~ :S.(Vago) 

'.', ,.),' "o : .• ', j!1,) 
I José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 

:' , ' !" " 3. Djalma Bessa 
,; !" /,} 4. Freitas'N~d:~~~<; 

PSDB 

Bloco de Oposição 

" ',\ .' 1 ~-> 

• ',r:1 "',, "" 1 ~ \7 (t!;r,:r~ ".: ".J~ J.. Ji ~:J li "1' dll'"-!1 I ,',:" 
I. Antero Paes de BBJTOS 

;:2. 'Ltzia Toledo 
3. Romero lucá 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MAR,IA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCIDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: .JOAQUIM BALDOÍNO bE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

I 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
. ; ,. ".: ". Chefe: 

. .' Ramais: 4638 - 31492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU viEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ qONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

, 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- EUSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

. CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 

1 , 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS· CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES , I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
a:UIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA M"T: 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF T Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TU MA SP 2051/2057 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC· . 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES . T UF J Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG (1) ES 112917020 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I 
EDUARDO SUPLlCY • PT SP 
LAURO CAMPOS· PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SA TURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES· PDT AM 

TITULAR I UF I 
LUIZ OTAVIO PA 

(*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB, em 21/9/1999. 
Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

Ramais I SUPLENTES I UF I 
3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

Ramais I SUPLENTE I UF I 
3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@Senado.gov.br 

Ramais 

220112207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 
3197/3199 

Ramais 

225512257 



2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 
, 

PMDB 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF L Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES Ap· 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA 'GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUV~NCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO .BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI _ RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG (2) ES 1129(7020 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBAsnÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (.) PE 2161/2164 
HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
nÃo VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR 1 UF 1 
LEOMAR QUINTANILHA TO 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/811999. 
(2) Desfiliou-se do PSDB, em 21/911999. 

Ramais '1 

2071/2077 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às Ii :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 

SUPLENTE I UF I Ramais 

ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@Senado.gov.br 

(e) Horirio de lCOf'do com ddibcnç.lo do Colqio de PrcsKimlC:l de Comiu6cs e Udcres Plf'ticü:rioe 
Horirio rqimc:aw: Quarta.-feUws is 14:00 hora ' 

-I 
I 

I 

., 



2.1) -COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INF ANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

~~mi1$mBtr%1Kmiiíze~Plf~m~fIRíUEIS 
MARLUCE PINTO RR-1301/4062 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/65 

GERALDO AL THOFF 
MARIA DO CARMO ALVES 

SC-2041/47 
SE-40SS/57 

OSMAR DIAS PR-2121/25 

~~''''''''''WO*MfMM#I ÍÍÊiÔSA HELENA (PT) AL-3197199 
TIÃo VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMíLIA FERNANDES (pDT) RS-2331/37 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

,~,-

TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br/" /~. 
REUNiÕES: SALA N° 11A- ALA SEN. AJ.:;EXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 3H~3359 

---~-



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADO~ LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

LUIZ ESTEVAO DF-4064/65 . 
MARLUCE PINTO RR-1301l4062 

!IIIi~'i1~_~~~4 • 
DJALMA BESSA BA-2211/17 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 

SEBASTIAO ROCHA 

LEOMAR QUINT ANILHA 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA . 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br ': 

AP-2241147 

T0-2071n7 

. . 

REUNIOES: SALA N° 09 - ALA.SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 ' 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 

1 



I 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO,_ Jl' STIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF L Ramais I SUPLENTES I UF I 
AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 

=~~~~UIÃO MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 
PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES 
~ ~ J UF l 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. 

-

DJALMA BESSA BA 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUWNCIO DA FONSECA MS 
ROMEUTUMA .. SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 
MARIA DO CARMO· ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES .1 UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
I ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 4. ROMERO JUCA ; RR 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(.) PPS retIra-se do Bloco, em 05/1 011999. 
(I) Oesfiliou-se do PSOB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/911999. 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES I UF I 
1. SEBASTlAO ROCHA - PDT AP 
2. MARINA SILVA - PT AC 
3. HELOisA HELENA - PT AL 
4. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 

Ramais 

2291/2297 
2461/2467 
2151/2157 
4064/4065 
4345/4346 
319413195 
4018/4621 

Ramais 

2231/2237 
2212/2213 
3069/3072 
1128/1228 
3245/3246 
1160/1163 

Ramais 

2431/2437 
2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 
4093/4095 

Ramais 

2241/2247 
2181/2187 
3197/3199 
3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (.) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(') Horirio do _ com ddi~ do Colq;o do Prai_ do Comisl6cs. UcIaeI hrticürios 
Horiria rqimmUII: Quana-Ceira 6:0 10:00 bora. 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 



4) COMISSAO DE' EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Viée~Pre'sidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF1 Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 320313204 3. RAMEZTEBET ' MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 ' 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407,' 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 ,8. VAGO 

" 
. 

VAGO 9. VAGO 
."', PFL .' 

" 
,'t,,'. 

, ' 
, , '" 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES . I,UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1.' GERALDO AL THOFF SC 2041/2047, 
FREITAS NETO PI 2131/2137. 2. FRANCEUNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO ' ' MT '2271/2277, 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANlJ ' .I~R 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TU MA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA .. ~- -,--- MA 

._ 4 _ 

7. MARIA DO CARMO ALVES'. 3069/3072 SE 4055/4057 

PSDB - , , 

TITULARES I UF I Ramais T SUPLENTES ,I UF I ' Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA (1) RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 ; 3. P~ULO HARTUNG (2) ES 1129"020 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LUDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(*) BLOCO DE OPO~IÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

SEBASTlAO ROCHA -PTO AP 2241/2247 1. 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 '2. 

EMIUA FERNANDES - PTO RS 2331/2337 3. 

ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4. 4229/4230 , 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 I 5. 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1. 

(*) PPS rcttra-se do Bloco, em 05/10/1999, 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/811999, 
(2) Desfiliou-se do PSDB em 21/9/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 
Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
TlÃo VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

SUPLENTE 1 UFl Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 207112077 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(0) Hortrio do _ com cldibcnçjo do Colqio do _ de ecmiuOel. Udora hrtidirioo. 

_rqUncmal:~fcina b 14:00bono 

1 



4.1) - COMISS O DE EDUCAÇ O 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEUTUMA 

ALVARO DIAS 
ARTUR DA TÁVOLA (I) 

GERALDO CANDIDO - PT 
ENDL~FERNANDES-PDT 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(i) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

RQ-3130/31 
ES-3103/04 
RS-3130/31· 

BA-1ll1l17 
SP-1051/57 

PR-3106l07 
RJ-1431/37 

RJ-1171n7 
RS-133 1/37 

REUNiÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TEL (s) DA SECRET ARlA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÂÓ: 311-3176 

• FAX: 311-3111 
E-MAIL: Jullorlc@sellado.gov.br 



TITULARES 

4.2) !. COMISSÃO DE'EDUCAÇÃO 

'i "'",'''' ;-'_,,-

SUBCOMISSÃO,:PO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: S~NADQ~ ~OSE FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

__ ilii1ltrdlt4!S!+."8ií ___ '_, 
JOSE FOGAÇA RS-1207/160.7, 

!il 

MAGUITO VILELA GO- 3149/50' I. 

FRANCELlNO PEREIRA 

TEOTONIO VILELA 

MG- 2414/17, I 

AL-4093/95 

ROBERTO SATURNINO - PSB ,RJ-.4229/30", ... , 

(-) PPSretira-se do Bloco, em 05/10/1999, ' .- ,., , -, , 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00,HORAS ~ .. , « 

SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 " 'J 

E-MAIL: julioric@senado.gov.br 
, T., \ -I. . "";, 

• ... 
. SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 

TEL. QA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

" 

,', ,I 



5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIQ.RES E DEFESANAGIONAL.- CRE 
. . . Presidente: ~OSÉ SARNEY, ,. ') ",., 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplent~~)' " 

PMDB --;c 

TITULARES I UF·I Ramais ·1 ' , SUPLENTES ." ... -I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES .. :._ ' RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA· 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 3;'. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP , 3430/3431 . 4:' MAGUITO VILELA ','GO 3149/3150 
MAURO 'MIRANDA GO :2091/2097 ' 5. 'MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELUNGTON ROBERTO PB 319413195- 6. JOSÉ ALENCAR 'MG 4018/4621 
JOSE FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO ;' I PI 3085/3087 
, ROMEtI TUMA' SP . 205112057 -.c"2.~:~JOSÉ~G~IPINQ.:::_ ., , RN 2361/2367 

JOSÉ JORGE PE' 3245/3246 3~" DJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERÀLDO AL THOFF SC 204112047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163- 5.·" pAULO SOUTO , 

< BA 3173/3175 

PSDB." 

TITULARES I UF I Ramais I • SUPLENTES IUF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA (1) RJ ,2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA, , CE' 2301/2307 
CARLOS WILSON (2) PE 245112457 2. '. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF ' 2011/2017 
LÚDIO COELHO ' ,MS 2381/2381 _ ' 3.: RcfMERÔ, JucA RR 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO" '. ' CE 2281/2287 

~ (*) BLOCO DE OPPSIÇAO (Pl, POl, PSB) 
-

TITOI::AIiES I UF I 

LAURO CAMPOS - PT ' ,cF 
EDUARDO.SUPLICY - PT SP 
nÃO VIANA - PT ' AC 

(*) PPS rettra~se do Bloco, em 05/.10/1999; 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. . 

Reuniões: Terças-feiras às i 7:30 hOras'(*) 
S~o: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4177 

Ramais I 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 ' 

SUPLENTES I UF I Ramais 

1. SEBASTIAO ROCHA,- PDT AP 2241/2247 
2.- ROBERTO SATURNINO • PSB RJ 4229/4230 
3. ,E.MILIA F.E~NANDES - PDT " RS 2331/2337 

'-., . " _ , ~.:' - r 

'; •. ' Sala nO 07 - Ala Seitilli~r Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(0) Horirio de ocordo com ddibcnçio do Colqio de Praideola de Com_. Udem PaticliriOl. 
H~o rqüumw: Quima-feira Is 10:00 bora. 

, ,\ 

I • .1:1 



6) COMISS'AO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA -CI 
Presidente:' EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO .SILVA 
(23 titulares e ~3 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I .Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA .. PI 305513057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 320313204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 130114082 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 209112097 4. RAMEZTEBET MS 222112227 
GILVAM BORGES AP 215112152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO B. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I .Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais, 

JOSE AGRIPINO RN 236112367 1. JONAS PINHEIRO MT 227112277 
PAULO SOUTO BA 317313175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 420014208 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 ~ 3. HUGO NAPoLEÃo PI 308513087 
JOSÉ JORGE ~E 324513246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 
JUVêNCIO DA FONSECA ~MS 112811228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 
ARLINDO PORTO PTB.(~) MG 232112327 6. FREITAS NETO PI 213112137 

~. ,,~ '-:' ,- PSDB " , 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 1. ALVARO DIAS PR 320813207 
LUIZ PONTES CE 324213243 2- ANTERO PAES DE BARROS MT 1246113:48 
OSMAR DIAS PR 212112125 3. LÚDIO COELHO MS 236112387 
ROMEROJUCA RR 211112117 4. VAGO 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 409314098 , 5. PAULO HARTUNG (1) ES 1129n020 

(*) BLOCO DEOPOSIÇAO (Pl, POl, PSB) 

TITULARES I UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES· PSB SE 
EMILIA FERNANDES· PDT RI 
GERALDO CÂNDIDO. PT RJ 
ROBERTO FREIRE· PPI M PE 
(*) PPS n:ttra-se do Bloco, em 05/1011999. 
(1) Desfiliou-se do PSDB, em 2119/1999. 

220112207 . 
233112337 ' 
217112177 
218112164 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11:30 horas (.) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

1. 
2. 
3. 
4. 

EDUARDO SUPLlCY • PT I SP 321513217 
TlÃO VIANA • PT AC 303813493 
José EDUARDO DUTRA • PT SE 2391/2397 
ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 422914230 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3292 
Fax: 311-3286 

("l _ do _com cIdib<ncIoclo CoIqio do _do c-iDkIolJdaa-' 
_ rqiÍDcaIaI: T-",,"" .. 14:00 ..... 



7) COMISSAO DE FISCALlZAÇAà E ÇONTROLE - CFC 
Presidente: R()MERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9supl~ntes) 

PMDB 

TITULARES 'I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I' Ramais 

ALBERTO SILVA PI '3055/3057 '1. qlLVAM BORGES, AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. ~ENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 . ,'" 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais ,I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. B~LLOPARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF," SC 2041/2047 2. , FRANCELlNO PE~EIRA, : MG 2411/2417 . 

, 'ROMEU TU MA , , , , 

SP 2051/2057 - .':";'"..-~ . ' , 

MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
':,:. 

ERNANDES AMORIM RO 2251/2255, ' , , .. . . 
.. ' PSDB·-- .... , 

.. 

TITULARES I UF I Ramais I • ,~'. SUPLE~TES-.·.,.:. ".' FUF I Ramais 

CARLOS WILSON (1). PE 2451/2457 f" PEDRO PIVA _ .•. _, _ . SP 2351/2353 
LUIZ PONTES . ',' CE 3242/3243 2. ~ERGIO-~C~ADÓ ': - , , CE 2281/2287 
Rf;>MERO JUCÁ, '.' RR 2111/2117 

. , ",,",-
, . ._ I' . .' 

,. " 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDTj·PSSV·; 

TITULARES I UF I Ramais I . SUPLENTES I !JF I' Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3216 f. . GERALDO CANDIDO ,;, PT'- .' ~RJ '2171/2177 
JOSÉ EDUARDO. D!J:rRA - PT SE 2391/2397 2.; 'ROBERTO SATURNI!"I9t:~SB - RJ 4229/4230 
JfFFERSON PÉRE;~ - PDT ' AM 2061/2067 

o" '._ •• J~~~', ~J'. 

,'-. - \_, ;'t" .... . . . . ,~ . ...... .:;. . -... 
.. ' 

, 
" , ' (*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/10/1999. ' !.' . , " 

(i) Filiou-se ao PPS.ein 23/9/1999, 

'Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telef~oe da Secretaria: 311-3935/3519 

.- '" 

(0) lI<ririo de _ e<>m deli~ do CoI*o de Praidoota de Comisscla. Uda'a 1'Irtidiri0l. 

") 

'. ~~~.,: : ',; -" , 

Sala 0 0 06 ~'Ala: Senador Nilo Coelho 
1;eIefone da saia db'Reimião: 311-3254 

.. ., ;Fax: 311"1060. 

.,t ,. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

1 n SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁIUA - 51 a LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSÉ SARNEY 

MESA DIRETORA 
CARGO PART UF GAB" . FONE 

PRESIDENTE PPB RS 621 3185621 
VICE-PRESIDENTE PMDB RS ·07: 311 1207 
SECRET RIO-GERAL PFL SC ··04 3114206 
SECRET RIO-GERAL ADJUNTO PSDB ES 960 3185960 

FAX 
3182621 
2236191 
3235470 
3182960 

MEMBROS TITUIJARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME NOME FAX 

311 1018 
2257441 
3233428 

JORGE BORNHAUSEN 2247903 
GERALDO AL THOFF 3236494 

ALVARO DIAS 3219470 

PEDRO PIVA 3235625 

EM LIA FERNANDES 3234340 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA @ EDIFICIO PRINCIAL 
··ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES @ ALA SEN. RUY CARNEIRO 
···ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ### ALA SEN. FELlNTO MULLER .# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 



MEMBROS TITULARES I MEMBROS SUPLENTES 

DEPUTADOS -
NOME 1 UFI GAB I FONE I FAX 1 NOME I UF IGABI FONE 1 FAX 

PFL 
NEY LOPES 1 RNI 3261 31853281 31823261MAlULYNETTO 1 SP L 2191 318521913182219 
SANTOS FILHO I PR I 5221 31855221 3182522ILUCIANOPIZZATO I PR I 5411 318554113182541 

PMDB 
CONFUCIO MOURA 1 ROI· 5731 31855731 31825731EDISONANDRINO 1 SC 1 6391 318563913182639 
GERMANO RIGOTTO I RS I 8381 31858381 318 2838 I OSMAR SERRAGLIO I PR 18451 318584513182845 

PSDB 
NELSON MARQUEZAM I RS I # 131 31859631 318 2963 I ANTONIO CARlOS PANNUNZlO LSP 1 2251 318522513182225 
FEU ROSA 1 ES 1 9601 31859601 318 2960INARCIO RODRIGUES I MG I 4311 318543113182431 

PPB 
JULIO REDECKER I RS I 6211 318-56211 318-2621 I CELSO RUSSOMANO I SP I 7561 318575613182756 

PT 
LUIZ MAINARDI ,_I'RSI ·3691 31853691 31823691 PAULO DELGADO I MG 1·2681 318526813182268 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCAliZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCAliZADOS NO ANEXO 11 

SECRETARIA DA COMISSAO: 
ENDERECO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SAlA T/24 - BRASILIA - DF - 70160-900 
FONE: (55){081) 318 7438 - 3187186 - 3188232 - 3187433 - FAX: (55)(061) 318 2154 
http/twww.camara.gov.br (botA0 de Comissões Mistas) 
e maU - men:osul@abordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND. Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUG~NIO ARCANJO 



----------------

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Livro 

da Profecia 

Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/wetl/ seepcat/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

A Política Exterior do 
Império 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Edição fac-similar, em três volumes. Obra clássica da 
história diplomática brasileira que apresenta um pano­
rama e uma análise das relações intenacionais do país 
no século XIX. De autoria de J. Pandiá Calógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Cor.heça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

"1f t,..;., 

--------------------.~---------------

Para adquirir essa ou outra publicação:. 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, 'agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório);, . 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: . 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

~- .... 
. " 

; i 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total CR$) 



,': " - ' .. ~ .. " " . ~'", .' I' ... ,-: •• , .... "' '/' 

SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 

, 
, . 
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